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Publicação da impugnação do Edital e Edital De-
finitivo

09 de janeiro de 2023

Período de inscrição 10 a 31 de janeiro de 2023
Local de inscrição www.consulpam.com.br
Solicitação de isenção 10 e 11 de janeiro de 2023 (on-line)
Resultado preliminar da solicitação de isenção da 
taxa de inscrição

18 de janeiro de 2023

Recursos contra o resultado da solicitação de isen-
ção da taxa de inscrição

2 dias úteis após a divulgação do resultado preli-
minar

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção da 
taxa de inscrição

24 de janeiro de 2023

Solicitação de atendimento diferenciado; inscrição 
para vagas de Cota Racial; entrega de laudo médi-
co para comprovação de candidato com deficiência 
e/ou do atendimento diferenciado; correção de da-
dos do sistema (exceto CPF e cargo)

10 a 31 de janeiro de 2023

Resultado preliminar da solicitação de inscrição re-
gular, de inscrição para vagas de Cota Racial, de 
inscrição de condição de candidato com deficiência 
e/ou do atendimento diferenciado

13 de fevereiro de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da solicita-
ção de inscrição regular, de inscrição para vagas de 
Cota Racial da condição de candidato com deficiên-
cia e/ou do atendimento diferenciado

2 dias úteis após a divulgação do resultado preli-
minar

Homologação dos candidatos pagos e relação dos 
candidatos inscritos para vagas de Cota Racial, 
como pessoa com deficiência e correções de dados 
do sistema (exceto CPF e cargo)

20 de fevereiro de 2023

Data das Provas Objetiva, Discursiva e Entrega de 
Títulos

02 DE ABRIL DE 2023
Manhã (9h às 12h): Técnico Administrativo II e Ana-
lista II Tarde (14h às 17h): Técnico Administrativo I, 
Analista I Tarde (14h às 18h): Todos os cargos de 
nível superior.

Horário da prova e local A ser divulgado
Gabarito preliminar da prova objetiva 03 de abril de 2023
Recurso contra o gabarito preliminar 2 dias úteis após a divulgação do resultado preli-

minar
Gabarito pós-recursos 02 de maio de 2023
Resultado preliminar da Prova Objetiva e da Prova 
de Títulos

08 de maio de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da Prova Ob-
jetiva e da Prova de Títulos

09 e 10 de maio de 2023

Resultado Preliminar da Prova Discursiva 15 de maio de 2023
Recurso contra   o   resultado   preliminar   da   Pro-
va Discursiva

16 e 17 de maio de 2023

Resultado pós-recursos da Prova Objetiva, da Pro-
va Discursiva e da Prova de Títulos

25 de maio de 2023

Resultado Final do Concurso 30 de maio de 2023

*As datas acima podem ser mudadas de acordo com a necessidade e conveniência, com a publicação de 
edital para amplo conhecimento.

CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições estarão abertas no período de acordo com o cronograma das atividades, disponível neste 
edital e atualizado no site www.consulpam.com.br.
1.2. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser feito por meio de pagamento de boleto bancário 
gerado no período de inscrições no site www.consulpam.com.br. Não serão consideradas inscrições cujos 
boletos forem gerados e/ou pagos fora do período estipulado em edital.
Inscrição Valor
Nível Médio R$ 80,00
Nível Superior R$ 100,00

2. O candidato, ao realizar o preenchimento da inscrição e o pagamento do respectivo boleto bancário, 
estará tacitamente declarando, sob as penas da Lei, satisfazer às seguintes condições:
a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 
obrigações civis, bem como o gozo dos direitos políticos (Decreto n.º 70.436, de 18/04/72, e artigo 12, §1º, 
da Constituição Federal – artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 19, de 04/06/98);
b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação;
c) Ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço militar, se do sexo masculino;
d) Ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral;
e) Possuir, até a data da posse, todos os requisitos de habilitação exigidos para o cargo pretendido, con-
forme Anexo I;
f) Conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital;
g) Estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis;
h) Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício do cargo, 
mediante confirmação de exame médico admissional;

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE 
MARICÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - RJ
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2023
O Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá – ICTIM, Autarquia Municipal de Inovação, criada 
pela Lei Complementar nº 325, de 11 de dezembro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 364, de 
12 de julho de 2022, pessoa jurídica de direito público com sede na Rua Barão de Inoã, nº 80, Centro - 
Maricá – RJ, neste ato representada por seu Presidente, Senhor CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA, 
no uso de suas atribuições legais, torna público o ADITIVO 004/2023, ao Edital 001/2023, conforme segue:
CONSIDERANDO o princípio da publicidade norteador da administração pública, que implica na ampla 
divulgação de todos os seus atos internos e externos;
CONSIDERANDO o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do certame;
DECIDE:
Art. 1º. Retifica-se o item 5. do CAPÍTULO I – DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES,
como segue:
Data das Provas Objetiva, Discursiva e Entre-
ga de Títulos

02 DE ABRIL DE 2023
Manhã (9h às 12h): Técnico Administrativo II e Analista II
Tarde (14h às 17h): Técnico Administrativo I, Analista I 
Tarde (14h às 18h): Todos os cargos de nível superior.

Horário da prova e local A ser divulgado
Gabarito preliminar da prova objetiva 03 de abril de 2023
Recurso contra o gabarito preliminar 2 dias úteis após a divulgação do resultado preliminar
Gabarito pós-recursos 02 de maio de 2023
Resultado preliminar da Prova Objetiva e da 
Prova de Títulos

08 de maio de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da Pro-
va Objetiva e da Prova de Títulos

09 e 10 de maio de 2023

Resultado Preliminar da Prova Discursiva 15 de maio de 2023
Recurso contra o resultado preliminar da Pro-
va Discursiva

16 e 17 de maio de 2023

Resultado pós-recursos da Prova Objetiva, da 
Prova Discursiva e da Prova de Títulos

25 de maio de 2023

Resultado Final do Concurso 30 de maio de 2023

Art. 2º. Permanecem inalterados os demais itens e anexos constantes no Edital nº 001/2023.
Maricá/RJ, 27 de abril de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
Presidente – ICTIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - RJ
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2023
O Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá – ICTIM, Autarquia Municipal de Inovação, criada 
pela Lei Complementar nº 325, de 11 de dezembro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 364, de 12 
de julho de 2022, pessoa jurídica de direito público com sede na Rua Barão de Inoã, nº 80, Centro - Maricá 
– RJ, neste ato representada por seu Presidente, Senhor CELSO PANSERA, no uso de suas atribuições 
legais, torna público que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público destinado à seleção de 
candidatos para provimento de cargos efetivos de Nível Superior e de Nível Médio, conforme vagas indica-
das no ANEXO I, que é parte integrante deste edital e adotando para todos os cargos o regime estatutário.
A prova seletiva teórico-objetiva, objeto do presente edital, são eliminatórias e classificatórias e terão a 
coordenação técnico-administrativa do Instituto Consulpam – Consultoria Público-Privada. O Concurso 
Público reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao Inciso II do artigo 37 da Constituição 
Federal Brasileira, e pelas normas contidas neste edital.
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público será regulado pelas normas do presente edital e seus anexos que, juntos, compõem 
o Manual do Candidato, cujo teor terá peso de legislação para a ICTIM e para os candidatos, além de se-
rem respeitados os princípios gerais do Direito Administrativo. Acompanham o presente edital, sendo dele 
partes componentes, os seguintes anexos:
a) ANEXO I – Relação dos cargos do Concurso Público, número de vagas, salário, carga horária e esco-
laridade;
b) ANEXO II – Quadro de Provas;
c) ANEXO III – Programa das provas do Concurso Público 001/2023;
d) ANEXO IV – Atribuições do Cargo;
e) ANEXO V – Fórmulas - Pontuação Final;
f) ANEXO VI – Declaração de Solicitação de Condição Especial;
g) ANEXO VII – Formulário para Recursos;
h) ANEXO VIII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições.
2. O concurso destina-se ao preenchimento das vagas existentes no quadro funcional permanente do 
ICTIM, cujo número de vagas, código do cargo, carga horária, vencimentos e requisitos para investidura 
constam no Anexo I.
3. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos contados da data de sua homologação, podendo, 
ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que haja necessidade e interesse da administração 
pública e candidatos aprovados para o cargo e desde que não vencido o primeiro prazo, conforme o artigo 
37, inciso III da Constituição Federal.
4. O cronograma das atividades desenvolver-se-á com a estimativa de datas previstas no quadro a seguir. 
Este cronograma poderá ser alterado em face de motivação de caso fortuito ou de força maior.
5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES
ATIVIDADE
Extrato de publicação do Edital 04 de janeiro de 2023
Período de impugnação do Edital 05 e 06 de janeiro de 2023
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i) Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incom-
patível com a investidura em cargo público, prevista na Lei Federal n.º 
8.429, de 02 de junho de 1992;
j) Não ser, nem ter sido condenado judicialmente por prática criminosa;
k) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública que impossibilite acumulação de cargos, empregos e 
funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. 
XVI, do art. 37, da Constituição Federal, inclusive no que concerne à 
compatibilidade de horários;
l) Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para 
o mesmo cargo, e nem estar em idade de aposentadoria compulsória;
m) Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a bem 
do serviço público”, mediante decisão transitada em julgado em qual-
quer esfera governamental.
3. As exigências contidas neste edital deverão ser obrigatoriamente 
comprovadas por ocasião da apresentação do candidato convocado 
para assumir o cargo público para o qual foi aprovado.
3.1. Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candida-
to convocado será automaticamente eliminado do certame.
4. Para se inscrever, o candidato deverá, no período das inscrições, 
assim proceder:
4.1. Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de 
que preenche todos os requisitos dispostos neste edital;
4.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar 
boleto bancário para pagamento;
4.3. Responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para 
inscrição, ficando o Instituto Consulpam no direito de excluí-lo do pro-
cesso caso se comprove a não veracidade dos dados fornecidos;
4.4. Estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente 
à taxa do concurso são pessoais e intransferíveis;
4.5. Caso seja um candidato sabatista, declarar sua condição na Ficha 
Eletrônica de Inscrição para que lhe seja assegurado tratamento dife-
renciado para a realização das provas.
5. As informações fornecidas pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-
-se o ICTIM e o Instituto Consulpam de quaisquer atos ou fatos decor-
rentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou, 
ainda, código incorreto referente ao cargo pretendido, bem como a 
informação referente à pessoa com deficiência, dentre outros.
6. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para homologa-
ção das inscrições, o candidato deverá acessar o link área de inscri-
ção, disponível no site www.consulpam.com.br, para verificar se sua 
inscrição foi validada. Caso o candidato perceba algum problema com 
sua inscrição ou inconsistência nos dados informados, este deverá 
entrar em contato com o setor de Coordenação de Concursos do Insti-
tuto Consulpam – Consultoria Público-Privada, por meio dos telefones 
(85) 3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp), no chat ou no e-mail 
indicados no edital que será publicado especificamente para fins de 
informação acerca dos recursos.
7. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo 
candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição, não serão aceitas:
a) Alteração do cargo indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição;
b) Transferência de inscrição ou da isenção do valor da taxa de inscri-
ção entre pessoas;
c) Transferência de pagamento de inscrição entre pessoas;
d) Alteração de locais de realização das provas;
e) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato 
da ampla concorrência para a condição de pessoa com deficiência e 
candidatos negros.
8. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por inscri-
ções não recebidas por falhas de comunicação, tais como eventuais 
equívocos provocados por operadores de instituições bancárias, as-
sim como no processamento do boleto bancário; congestionamento 
das linhas de comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem 
técnica nos computadores utilizados pelos candidatos; bem como por 
outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos
dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª (segunda) via do bo-
leto bancário, ressalvado, para tanto, quando a responsabilidade for 
atribuível exclusivamente aos organizadores do Concurso.
9. Ao candidato pertence a irrestrita e total responsabilidade pelo 
correto preenchimento do Formulário de Inscrição, bem como pelas 
informações nele prestadas.
10. No dia da prova, o candidato deve apresentar o documento de 
identificação com foto, utilizado no preenchimento do formulário de 
inscrição, sob pena de não ter direito a permanecer no local de prova.
11. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipó-
tese, mesmo diante de caso fortuito ou de força maior, serão aceitos 
pedidos de devolução do valor pago, salvo em caso de cancelamento 
do certame por força judicial ou por conveniência do ICTIM.
12. Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de 
pagamento da inscrição.
13. Para os efeitos deste Concurso Público, aplicando-se a todos os 
atos de identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao 
local da prova e convocação, no caso de aprovação, SÃO CONSIDE-
RADOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE COM FOTO: as carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exte-
riores e pelas Polícias Militares. Carteira nacional de habilitação, ex-

b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) Fraudar e/ou falsificar documento.
22. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homo-
logação das inscrições dos candidatos isentos, o interessado deverá 
acessar o site www.consulpam.com.br, no link área do candidato para 
averiguar se sua isenção foi deferida. Caso a isenção conste como 
indeferida, o candidato poderá entrar com pedido de recurso conforme 
orientação constante na publicação.
23. Se julgar necessário, o candidato pode entrar em contato com o 
setor de Coordenação de Concurso do Instituto Consulpam, por meio 
dos telefones (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp) ou pelo 
chat disponível no nosso site www.consulpam.com.br.
24. Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após 
recurso, os candidatos que desejarem deverão pagar o boleto bancá-
rio dentro dos prazos estabelecidos neste edital para concluírem suas 
inscrições.
25. DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO
25.1. O horário e o local da realização das avaliações serão disponibi-
lizados em até 05 (cinco) dias antes da data do certame, no endereço 
eletrônico www.consulpam.com.br, no link área do candidato. O Car-
tão de identificação NÃO será enviado pelos Correios ou outros meios 
de comunicação.
25.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da 
data, horário e local de realização das provas para fins de justificativa 
de sua ausência.
25.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do 
trajeto até o local de realização das provas, a fim de evitar eventuais 
atrasos, sendo-lhe aconselhável visitar o local com antecedência.
25.4. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado 
para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
25.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, carac-
terizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste 
concurso.
25.6. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome cons-
tante na convocação para a prova objetiva, mas que apresente os 
comprovantes de inscrição, boleto bancário e seu comprovante de 
pagamento, efetuados nos moldes previstos neste edital, terá acesso 
ao local de prova.
25.7. Para ser incluído nos locais de prova de forma efetiva e segura, 
o candidato deverá entrar em contato com o Instituto Consulpam, ime-
diatamente após a publicação dos referidos locais de prova, por meio 
dos telefones (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp).
25.8. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candida-
to será automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes.
25.9. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, 
na sua data de nascimento, no número do documento de identidade 
utilizado na inscrição ou na sigla do órgão expedidor constantes no 
Cartão de identificação, deverão ser comunicados imediatamente ao 
Instituto Consulpam.
25.10. Caso o candidato não comunique ao Instituto Consulpam sobre 
erro de digitação no Requerimento de inscrição antes da prova, aquele 
arcará com o prejuízo advindo de tal erro.
25.11. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retifica-
ções nos dados informados pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição ou de Isenção, relativa ao cargo e nem quanto à condição 
em que concorre.
CAPÍTULO III – RESERVA DE VAGAS
DO CANDIDATO NEGRO – LEI MUNICIPAL 2.806, DE 08 DE AGOS-
TO DE 2018
1. Aos candidatos negros fica assegurado reserva de vagas neste 
Concurso Público, na proporção de 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas, em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 2.806, de 
08 de agosto de 2018.
2. Poderão concorrer às vagas reservadas aqueles que se autodecla-
rarem pretos ou pardos no ato da inscrição no Concurso Público, con-
forme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, cuja confirmação se dará através 
de entrevista realizada por Comissão avaliadora.
2.1 A opção pela participação no Concurso Público por meio da reser-
va de vagas é facultativa.
3. Quando da convocação, os candidatos considerados habilitados se-
rão informados da data para serem avaliados pela Comissão Especial 
de Verificação do Quesito Cor ou Raça, nomeada através de Portaria, 
para confirmação da AUTO DECLARAÇÃO DO CANDIDATO.
3.1. Os candidatos negros participarão do Concurso Público em igual-
dade de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo, avaliação, duração, data, horário e local de realização das 
provas objetivas.
4. A comissão avaliadora fará entrevista com o candidato convocado, 
ocasião em que serão verificados os traços negroides da fenotipia, 
principalmente a cor da pele e aspectos predominantes da fisionomia, 
tais como: lábios, nariz e cabelos crespos.
5. Negros e negras são as pessoas que se enquadram como pretos e 
pardos, conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), considerando-se a autodeclaração.
5.1. A autodeclaração não dispensa a efetiva correspondência da iden-
tidade fenotípica do candidato com a de pessoas identificadas social-
mente como negras.

pedida na forma da Lei Federal n.º 9.503/97, e passaporte, além das 
Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Clas-
se, que por Lei têm validade como documento de identidade como, por 
exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do CRC, do 
CRP, e ainda carteira de trabalho (CTPS).
13.1. Uma vez indicado na Ficha Eletrônica de Inscrição um dos do-
cumentos de identificação descritos acima, o candidato obriga-se a 
apresentá-lo no dia da prova e em todas as etapas do certame.
13.2. Mesmo que seja considerado documento de identificação válido 
conforme este edital, a apresentação aleatória de qualquer um destes 
não garante ao candidato o acesso ao local de prova, salvo se for o 
mesmo indicado no Requerimento de inscrição.
14. Para os efeitos deste concurso, aplicando-se a todos os atos de 
identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da 
prova e convocação, no caso de aprovação, NÃO SERÃO ACEITOS 
COMO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: qualquer tipo de documenta-
ção digital (como Título Digital, CNH Digital, CRLV digital ou Carteira 
de Trabalho Digital), certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, 
documento de alistamento militar, certificado de reservista, carteiras 
de motoristas expedidas antes da Lei Federal n.º 9.503/97, carteiras 
de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem docu-
mentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados.
15. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publi-
cações de todos os atos concernentes ao Concurso Público, que serão 
realizadas no site www.consulpam.com.br, de acordo com cada caso.
16. Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos 
no cronograma de atividades.
17. Os candidatos poderão solicitar UMA ISENÇÃO do pagamento da 
taxa de inscrição para UM CARGO se:
 17.1. Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, durante o período destinado 
à solicitação de isenção, o candidato doador de sangue ou medula 
óssea deverá apresentar o Formulário de requerimento para isenção 
de pagamento das inscrições (ANEXO VIII) preenchido, cópia do RG, 
CPF, e comprovante de inscrição e Carteira de Doador de Sangue 
emitida pelo órgão competente, na qual devem constar a validade e 
a última data (dia, mês e ano) em que as doações foram feitas, a fim 
de comprovar ter efetuado duas doações de sangue no período de um 
ano anterior à data de publicação deste edital. Todos os documentos 
deverão ser enviados para o e-mail enviodedocumentos@consulpam.
com.br. A ausência de quaisquer dos documentos supracitados acar-
retará o indeferimento da isenção do candidato. O envio da documen-
tação deve ser realizado no período estipulado no cronograma de 
atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada.
17.2. Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, o cidadão de baixa renda 
pode solicitar isenção desde que comprove seu estado de pobreza 
através de sua inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa 
renda com renda per capita de até meio salário mínimo, acompanhado 
da FICHA CADASTRAL emitida pelo Sistema CadÚnico, constando a 
renda per capita da família, em atividade, no Programa do Governo 
Federal. A ficha cadastral junto com uma cópia sem autenticação do 
RG, CPF, da Solicitação de Isenção (ANEXO VIII) e do comprovante 
de inscrição, deverão ser enviados para o e-mail enviodedocumen-
tos@consulpam.com.br. A ausência de quaisquer dos documentos 
supracitados acarretará o indeferimento da isenção do candidato. O 
envio da documentação deve ser realizado no período estipulado no 
cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não 
será avaliada.
17.3. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste 
edital ou não cumpra os prazos estipulados, o seu pedido de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição será indeferido.
17.4. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de 
documentos após a entrega da devida documentação.
17.5. O resultado da análise da documentação para solicitação de 
isenção do pagamento da taxa de inscrição, será divulgado no site 
www.consulpam.com.br em tempo hábil para que o candidato, cuja 
isenção tiver sido indeferida, possa efetuar o pagamento do boleto 
bancário, caso assim deseje.
18. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publi-
cações de todos os atos concernentes ao Concurso Público que serão 
divulgadas no site www.consulpam.com.br. O Instituto Consulpam não 
se responsabiliza por informações postadas em outros sites.
19. A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, 
poder-se-ão anular as provas e a nomeação do candidato, desde que 
seja verificada a falsidade de suas declarações ou dos documentos 
apresentados, bem como a existência de fraude na realização das 
provas, sem prejuízo da sua responsabilização civil, penal e adminis-
trativa.
20. A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção 
(Anexo VIII) do valor da taxa de inscrição, fornecidos pelo candidato 
ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos que evidenciem 
má-fé, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de to-
dos os atos decorrentes, em qualquer época, sujeitando-se o reque-
rente às sanções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegura-
dos o contraditório e a ampla defesa.
 21. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de 
inscrição ao candidato que:
a) Deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o 
fizer por meios distintos daqueles previstos neste edital;
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previstas, o candidato terá seu nome excluído das listas de classifica-
ção em que figurar.
26. Mesmo após o exame aludido neste capítulo, a compatibilidade 
entre as atribuições do cargo público e a deficiência do candidato será 
reavaliada por equipe multiprofissional, durante o estágio probatório.
27. Na falta de candidato(s) aprovado(s) para provimento das vagas 
reservadas para pessoas com deficiência, estas serão preenchidas 
pelos demais aprovados, com estrita observância à ordem classifica-
tória.
28. O candidato com deficiência que, no ato de sua inscrição, não 
declarar essa condição nem enviar laudo médico, não poderá alegá-la 
como fundamento para obter qualquer tratamento diferenciado.
29. O resultado final deste Concurso Público será publicado em duas 
listas, contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos – 
ampla concorrência, inclusive com o nome dos candidatos com defici-
ência – e a segunda contendo somente a classificação dos candidatos 
que concorrem às vagas destinadas aos deficientes.
30. Os candidatos que não enviarem o CID ao Requerimento de ins-
crição no período estipulado, não poderão fazê-lo em outro momento.
31. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Pú-
blico.
32. O candidato que, após a avaliação médica, não for considerado 
deficiente nos termos do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezem-
bro de 1999, alterado pelo Decreto Federal n.º 5.296, de 2 de dezem-
bro de 2004, bem como a Súmula n.º 377, do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ, de 22 de abril de 2009, permanecerá somente na lista 
de ampla concorrência de classificação do cargo público para o qual 
se inscreveu.
33. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas 
com deficiência previstas neste edital, assegurado o direito ao contra-
ditório e à ampla defesa, o candidato que:
a) Não enviar o laudo médico ou o fizer fora do prazo estabelecido;
b) Apresentar o laudo médico sem data de expedição;
c) Apresentar laudo médico que não contenha a expressa referência 
ao código correspondente à Classificação Internacional de Doença – 
CID;
d) Apresentar laudo médico que não contenha informações que permi-
tam caracterizar a deficiência nas categorias discriminadas no art. 4º 
do Decreto Federal n.º 3298, de 20 de dezembro de 1999, combinado 
com o enunciado da Súmula n.º 377, do STJ, de 22 de abril de 2009.
34. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser ar-
guida para justificar a concessão de aposentadoria.
35. A pessoa com deficiência que precisar de auxílio para transcri-
ção das respostas da prova, deverá indicar tal necessidade no ato 
da inscrição. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não 
podendo o ICTIM e o Instituto Consulpam serem responsabilizados, 
sob qualquer alegação por parte do candidato, por eventuais erros de 
transcrição cometidos pelo fiscal.
36. A pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para a 
realização das provas, além de indicar esta necessidade no Formulá-
rio Eletrônico de Inscrição, deverá enviar o laudo médico acompanha-
do de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, que 
justificará a necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato, 
nos termos do § 2º do art. 40, do Decreto Federal n.º 3.298/1999.
 37. A pessoa com deficiência visual (cega ou com baixa visão) poderá 
solicitar prova especial em Braille ou ampliada. Neste último caso, se-
rão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente a corpo 
24.
38. Conforme norma contida no Decreto de n.º 9.508/2018, à pessoa 
com deficiência auditiva que solicitar condições especiais será ofe-
recido intérprete de libras somente para tradução das informações 
e/ou orientações para realização da prova. Será permitido o uso de 
aparelhos auditivos no interior do local de prova, sendo este aparelho 
submetido à inspeção e aprovação pela autoridade responsável pelo 
certame.
39. A pessoa com deficiência que não requerer às condições especiais 
no prazo e forma previstas neste edital, sejam quais forem os motivos 
alegados, terá exclusiva responsabilidade na opção de realizar ou não 
a prova sem as condições especiais não solicitadas.
40. Do total das vagas ofertadas de cada cargo, 5% (cinco por cento) 
será reservado para pessoas com deficiência, em cumprimento ao que 
assegura o art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, no Decreto 
Federal n.º 3.298/99 e Decreto Federal n.º 9.508/18, observando-se a 
compatibilidade de condição especial do candidato com as atividades 
inerentes às atribuições do cargo para o qual concorre, no prazo de 
validade do presente Concurso Público.
41. Caso a aplicação do percentual de que trata este capítulo, resulte 
em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente.
41.1. Em obediência ao disposto no artigo 37 da Constituição Fe-
deral e aos parágrafos 1°, 2° e 3º do art. 1º do Decreto Federal n.º 
9.508/2018, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem a 
surgir durante o prazo de validade do presente Concurso Público para 
cada cargo.
41.2. As vagas para pessoa com deficiência constam no Anexo I deste 
Edital, os cargos que não constarem vagas expressas quando houver 
solicitação à reserva e/ou quando as aprovações para tal categoria 
ultrapassar o número da oferta, ficaram na condição de classificável, 

a depender do surgimento de vagas até o prazo de validade do con-
curso.
42. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enqua-
dram nas categorias relacionadas no artigo 4º do Decreto Federal n.º 
3.298/99 e suas alterações, e no Decreto Federal n.º 9.508/2018.
43. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais 
previstas no Decreto Federal n.º 3.298/99, participarão do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas.
44. O candidato com deficiência deverá enviar laudo que comprove 
sua deficiência. O laudo deverá estar devidamente assinado por pro-
fissional competente, conter o CRM do profissional e especificar o 
CID em que o candidato se enquadra. Deverá preencher o formulário 
(Anexo VI) deste Edital, e enviar os documentos para o e-mail pcdcon-
sulpam@gmail.com.
45. Serão considerados somente documentos enviados dentro do 
prazo estabelecido, conforme data de envio no registro do e-mail, 
obrigatoriamente acompanhado do formulário (Anexo VI) e com os 
documentos a seguir, sob pena de indeferimento:
a) Laudo Médico expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses antes 
do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de de-
ficiência, com expressa referência ao código correspondente da Clas-
sificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM 
do médico responsável por sua emissão, anexando ao Laudo Médico 
as seguintes informações: nome completo, número do documento de 
identidade (RG), número do CPF e nome do Concurso Público, nome 
do cargo pretendido (Anexo VI);
b) O candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial 
em Braille ou ampliada ou, ainda, leitura de sua prova, além do envio 
da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar 
solicitação por escrito (Anexo VI), dentro do prazo previsto para envio 
da documentação;
c) O candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento 
do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da docu-
mentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicita-
ção por escrito (Anexo VI);
d) O candidato com deficiência física que necessitar de atendimento 
especial, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste 
item, deverá solicitar, por escrito (Anexo VI), mobiliário adaptado e es-
paços adequados para a realização da prova, designação de fiscal 
para auxiliar no manuseio das provas dissertativas (quando houver) e 
transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados 
para cadeira de rodas etc.;
e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para 
realização das provas, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação (Anexo VI) com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área 
de sua deficiência, dentro do prazo de envio do laudo.
46. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial 
em Braille serão oferecidas provas nesse sistema e suas respostas 
deverão ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos 
deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e 
punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban.
47. Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial 
ampliada serão oferecidas nesse sistema. Sua prova ampliada será 
em fonte 24.
48. O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o espe-
cificado no item 29 letra “a”, e que não tenha indicado no ato da inscri-
ção que deseja concorrer às vagas reservadas, automaticamente será 
considerado como “concorrendo às vagas reservadas a deficientes”.
49. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não aten-
derem aos dispositivos mencionados neste Capítulo e seus subitens 
serão considerados como pessoas sem deficiência, seja qual for o 
motivo alegado, bem como poderão não ter as condições especiais 
atendidas.
50. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme 
instruções constantes deste Capítulo, não poderá interpor recurso ad-
ministrativo em favor de sua condição.
51. O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Edital, 
além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante 
da lista específica de candidatos com deficiência.
52. Ao ser convocado para contratação, o candidato deverá se sub-
meter a exame médico oficial ou credenciado pelo ICTIM, que terá 
decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente 
ou não, e o grau de deficiência incapacitante para o exercício do car-
go. Será eliminado
da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assina-
lada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar 
apenas na lista de classificação geral.
53. A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo candidato, 
de documento de identidade original oficial e terá por base o Laudo 
Médico encaminhado no período das inscrições, conforme item 7.1 
deste Capítulo, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da defi-
ciência.
54. Caberá recurso contra decisão proferida pela perícia Médica do 

5.2. O candidato que, sendo convocado para realização da entrevista, 
perceber equívoco em sua inscrição à reserva de vagas aos candida-
tos negros, deverá informar o fato na ocasião da referida entrevista, 
com declaração de próprio punho, sendo considerado como Desisten-
te da inscrição à reserva de vagas aos candidatos negros e passando 
a integrar apenas a lista geral do Concurso Público.
5.3. O não comparecimento à entrevista, qualquer que seja o motivo, 
caracterizará desistência do candidato em participar da lista de reser-
va de vagas e passará a integrar apenas a lista geral do Concurso 
Público.
6. Nas hipóteses dos itens 3.5.2 e 3.5.3, o candidato inscrito conco-
mitantemente para vagas reservadas a negros e a candidatos com 
deficiência, o mesmo integrará também a lista de candidatos com de-
ficiência.
7. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será 
considerado não habilitado e imediatamente eliminado do Concurso 
Público.
8. Será publicado Edital de Resultado da Entrevista dos Candidatos 
Negros inscritos para reserva de vagas.
9. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas 
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 
com a sua classificação no Concurso Público.
10. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas ofe-
recidas para ampla concorrência não serão computados para efeito do 
preenchimento das vagas reservadas.
11. No caso de desistência de candidato convocado para ocupar vaga 
reservada, esta será preenchida pelo candidato negro posteriormente 
classificado.
12. Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprova-
dos suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanes-
centes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preen-
chidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação.
13. A convocação para admissão dos candidatos aprovados respeitará 
os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a re-
lação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e a candidatos negros.
14. Uma vez convocado para ocupar vaga destinada à reserva para 
candidatos negros, o candidato será automaticamente excluído da lis-
ta geral, o mesmo ocorrendo em caso inverso.
15. O candidato negro com deficiência poderá se inscrever concomi-
tantemente para as vagas reservadas aos negros e para as vagas 
reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua opção para 
concorrer às vagas reservadas nos termos da Lei Municipal nº 2.806, 
de 08 de agosto de 2018, não poderá interpor recurso em favor de 
sua situação.
DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA
 17. Em cumprimento à Lei n.º 7.853/89, à pessoa com deficiência, é 
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público para 
preenchimento das vagas cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que é portadora, sendo-lhes reservado um percentual 
de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas para o cargo público 
pretendido e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
do certame.
18. Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á 
a definição contida no art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, que regulamentou a Lei n.º 7.853, de 1989, com as 
alterações advindas do Decreto Federal n.º 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, bem como a Súmula 377 do STJ.
19. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipa-
mentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem permitir o 
desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo.
20. Ressalvadas as condições especiais contidas no Decreto n.º 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão deste Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
concerne ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário e local 
de aplicação das provas e à nota mínima exigida para os demais can-
didatos e a todas as demais normas de regência do Concurso Público.
21. A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na 
execução das atribuições da função pública é obstativa à inscrição 
no certame.
22. Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições da função 
pública a utilização de material tecnológico de uso habitual.
23. Nos termos do Decreto Federal n.º 3.298/99, o candidato inscrito 
como pessoa com deficiência deverá especificá-la no Requerimento 
de inscrição.
23.1. Para ter as condições especiais atendidas, o candidato deve-
rá enviar e-mail, até o último dia de inscrição, para pcdconsulpam@
gmail.com com cópia do RG, CPF e do laudo médico, bem como infor-
mar qual atendimento diferenciado deseja receber.
24. Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, 
momento em que os candidatos serão submetidos, no prazo fixado 
pelo ICTIM, quando do ato de convocação, a exame médico oficial 
ou credenciado, o qual terá caráter definitivo sobre a qualificação do 
candidato quanto à existência ou não da deficiência e ao grau de com-
patibilidade da deficiência para o exercício das atribuições do cargo 
público.
25. Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades 
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ICTIM.
55. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições 
deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nomeado para as 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
56. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Con-
curso Público e não será devolvido.
57. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser ar-
guida para justificar a concessão de readaptação ou aposentadoria 
por invalidez.
CAPÍTULO IV – DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO
O Concurso Público constará de:
1.1 - Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório para todos 
os cargos.
1.2 - Prova discursiva de caráter eliminatório e classificatório para os 
cargos de nível superior.
1.3 - Prova de Títulos de caráter classificatório para todos os cargos 
de nível superior.
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA OBJETIVA
1. A prova objetiva será realizada na cidade de Maricá/RJ, podendo 
ser utilizadas cidades circunvizinhas, de acordo com a necessidade e 
conveniência, conforme descrito abaixo:
1.1. O ICTIM e o Instituto Consulpam não assumem qualquer respon-
sabilidade quanto ao transporte, alojamento e alimentação dos can-
didatos residentes ou domiciliados em Maricá ou em outro município 
que exija o deslocamento para a compleição das provas.
2. O candidato somente poderá realizar a prova em data, local e horá-
rio definidos no Cartão de identificação.
2.1. Caso o candidato necessite de atendimento diferenciado deverá, 
no ato da inscrição, informar qual atendimento diferenciado deseja 
receber.
3. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, 
horário e local de realização das provas para fins de justificativa de 
sua ausência.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realiza-
ção das provas com sessenta minutos de antecedência, munido do 
documento de identificação com foto informado no ato da inscrição e 
o Cartão de identificação emitido na área do candidato, disponível no 
site www.consulpam.com.br, sem os quais não terá acesso ao local 
da prova.
4.1. O candidato fica obrigado a cumprir os protocolos de prevenção 
ao COVID-19 e variantes que estiverem vigentes na data da prova, 
sendo sua inteira responsabilidade acompanhar as publicações dos 
órgãos oficiais federais, estaduais e municipais, bem como atenden-
do a todos os protocolos sanitários vigentes, sob pena de não poder 
ingressar no local da prova e ser excluído em caráter definitivo do 
Concurso Público.
5. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos por-
tões, em horário a ser divulgado pelo Instituto, não será permitido o 
ingresso de candidatos, em hipótese alguma, sendo eliminado o can-
didato que se apresentar após este momento.
6. Faltando 20 (vinte) minutos do horário previsto para o início das 
provas, os portões serão fechados e não será permitida a entrada de 
nenhum candidato.
7. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão 
ausentar-se do recinto de realização das provas após decorrida uma 
hora do tempo de duração previsto.
8. O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer 
em sala durante o período mínimo estabelecido no item 7, terá o fato 
consignado em ata e será automaticamente eliminado do Concurso 
Público.
9. O candidato que não cumprir o disposto no item 7, insistindo em 
sair da sala de realização das provas sem cumprir o determinado no 
item anterior, deverá assinar o Termo de Recusa constando os moti-
vos do descumprimento. Este documento será enviado à Comissão do 
Concurso para providências, e o candidato poderá ser eliminado do 
certame, garantidos o contraditório e a ampla defesa. Caso o candi-
dato se negue a assiná-lo, este poderá ser assinado e testemunhado 
por outros candidatos, pelos fiscais e/ou coordenador de prédio local.
10. Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão deixar 
a sala de provas juntos, após verificarem o correto armazenamento 
dos cadernos de provas e cartões-resposta em invólucros específicos, 
além de assinarem Atas com os respectivos números de lacres, ates-
tando a idoneidade da aplicação das provas.
11. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no 
momento do rompimento de seus lacres, mediante termo formal, na 
presença de testemunhas.
12. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no mo-
mento do rompimento do lacre dos pacotes, na presença de todos os 
candidatos, nas salas de realização das provas.
13. Durante o período de realização das provas, não será permitida 
qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos 
ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim 
como não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, 
anotações ou quaisquer outros meios.
14. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informa-
ções relativas às suas respostas em quaisquer outros meios que não 
os permitidos neste edital e seus anexos.
15. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada 
e/ou permanência de pessoas não autorizadas pelo Instituto Consul-

pam.
16. O candidato deverá comparecer ao local de realização das pro-
vas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário 
previsto para início de realização das provas, munido do original de 
documento de identidade oficial com foto, que tenha sido indicado 
no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, de caneta es-
ferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material transparente 
e preferencialmente, do Cartão de identificação e do boleto original 
quitado, respeitando os protocolos sanitários previstos no item 4 deste 
Capítulo.
17. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, 
lápis, borracha, corretivos ou outro material que não seja caneta de 
corpo transparente.
18. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver 
previamente inscrito e munido de documento de identidade com foto, 
sendo exigida a apresentação do documento original e válido, não 
sendo aceita cópia, mesmo que autenticada.
19. Será obrigatória a apresentação de documento de identidade ori-
ginal com foto no dia e no local das provas. No caso de perda, roubo 
ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu 
neste Concurso, o candidato poderá apresentar outro documento de 
identificação equivalente, juntamente com Boletim de Ocorrência (BO) 
informando a perda do documento de identificação, emitido em até 30 
dias antes da data da prova.
20. O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de identifi-
cação, por si sós, não serão aceitos para a identificação do candidato.
21. O documento de identificação com foto apresentado no dia da pro-
va deverá estar em perfeita condição, a fim de permitir, com clareza, a 
identificação do candidato, e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, 
fotografia, data de nascimento e assinatura.
22. Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de 
validade vencidos, ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.
23. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial e 
válido e com foto – o mesmo informado na Ficha Eletrônica de Inscri-
ção – não poderá fazer a prova.
24. Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato não 
poderá manusear nenhum equipamento eletrônico, nem consultar ou 
manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda 
o horário de início da prova, bem como somente poderá deixar a sala 
de realização da prova mediante consentimento prévio, acompanhado 
de um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas.
25. Dentro do prédio onde fará a prova, não será permitido o uso de 
óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, 
tampões e/ou similares, brincos, piercing, bem como o uso ou o por-
te, mesmo que desligados, de telefone celular, pagers, bip, relógios 
de qualquer tipo, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, 
palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de 
qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer es-
pécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes 
e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será 
permitida a anotação de informações relativas às questões das provas 
e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso
 de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manu-
ais ou qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento 
desta instrução poderá implicar na eliminação do candidato.
26. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o 
candidato será eliminado do certame.
27. O candidato que, durante a realização das provas, for encontra-
do portando qualquer um dos aparelhos não permitidos neste edital, 
mesmo que desligados, terá a ocorrência registrada em Ata, que será 
avaliada pela Comissão de Concursos, podendo ser eliminado do cer-
tame.
28. É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando gar-
rafa opaca, garrafa transparente com rótulo, arma de fogo ou objetos 
similares, mesmo que apresente a respectiva autorização de porte.
29. O Instituto Consulpam não se responsabiliza pela guarda de obje-
tos dos candidatos, ficando todos os pertences em posse destes. Re-
comendamos que sejam levados apenas os objetos permitidos neste 
edital, quais sejam: documento de identificação com foto, Cartão de 
identificação, comprovante de pagamento, comprovantes de protoco-
los sanitários e caneta com corpo transparente. O Instituto Consulpam 
e o ICTIM não se responsabilizam por perdas, extravios ou danos que 
eventualmente ocorram aos objetos dos candidatos.
30. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das pro-
vas, que porventura venham a ser entregues ao Instituto Consulpam, 
serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados pos-
teriormente à seção de achados e perdidos da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT.
31. Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato será 
submetido a detector de metais dentro do prédio onde realizará as 
provas, dentre outras medidas.
32. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os ca-
belos presos, deixando as orelhas à mostra. Para fins de revista com 
detectores de metal, os candidatos não poderão ter acesso ao local de 
prova usando brincos ou similares.
33. Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação 
das provas, serão observadas as condições abaixo:
a) As instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-res-
posta, bem como as orientações e instruções expedidas pela Con-

sulpam durante a realização das provas complementam este edital 
e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato;
b) O candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta 
de acordo com a assinatura constante no seu documento de identi-
dade;
c) A ausência da digital e/ou da assinatura do candidato no cartão-res-
posta da prova objetiva poderá acarretar a eliminação do candidato;
d) Uma vez fora da sala, o candidato não poderá regressar para assi-
nar ou imprimir a digital no cartão-resposta;
e) Somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta 
feitos pelo próprio candidato, com caneta esferográfica (tinta preta ou 
azul), fabricada em material transparente, sendo vedada qualquer par-
ticipação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedi-
das às pessoas com deficiência ou com necessidade de atendimento 
especial;
f) Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato, 
salvo em situação que o Instituto Consulpam julgue necessário;
g) O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de 
qualquer modo, danificar seu cartão-resposta, sob pena de arcar com 
os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção;
h) Será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou 
escrito, respectivamente, a lápis, bem como com a presença de qual-
quer forma de identificação do candidato fora do lugar especificamente 
indicado para tal finalidade;
i) Ao terminar o tempo máximo determinado neste edital para a reali-
zação das provas, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal 
de sala, o caderno de provas e o cartão- resposta, devidamente pre-
enchidos e assinados nos locais destinados a isso;
j) O candidato poderá levar seu caderno de provas quando faltar uma 
hora para o término do horário estabelecido. Para tanto, o material 
deve estar intacto, sem faltar nenhuma folha ou parte dela. A violação 
da prova acarretará a eliminação do candidato;
k) Na correção dos cartões-resposta, será atribuída nota zero à ques-
tão sem opção assinalada, com mais de uma opção assinalada, que 
contenha emenda ou rasura ou cuja marcação não esteja condizente 
com a instrução fornecida no próprio cartão. O preenchimento do car-
tão- resposta fora do padrão instruído será desconsiderado, pois o lei-
tor ótico não capta as marcações em desconformidade com o padrão 
de leitura do equipamento;
l) Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imedia-
tamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 
banheiros;
m) No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou crité-
rios de avaliação/classificação.
n) Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões (material per-
sonalizado de aplicação das provas), em razão de falha de impressão, 
número de provas incompatível com o número de candidatos na sala 
ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o INSTI-
TUTO CONSULPAM – Consultoria Público-Privada tem a prerrogativa 
para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coorde-
nação.
34. Poderá ser eliminado do Concurso Público, garantidos o contradi-
tório e a ampla defesa, o candidato que:
a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais 
determinados;
b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
c) Não apresentar o documento de identidade com foto informado no 
Formulário Eletrônico de Inscrição ou quaisquer dos documentos ofi-
ciais equiparados juntamente com Boletim de Ocorrência no caso de 
perda ou roubo do documento informado no ato da inscrição;
d) Não apresentar os comprovantes sanitários previstos no item 4 des-
te capítulo.
e) Após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, 
com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso 
Público;
f) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de pos-
se de documento oficial de licença para o porte;
g) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou 
deixar o local de provas antes de do horário permitido;
h) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, có-
digos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual, salvo se 
expressamente admitido no edital;
 i) For surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos proibidos 
por este edital;
j) Não prender os cabelos longos para deixar à mostra as orelhas;
k) Não entregar o caderno de questões e o cartão-resposta ao término 
do tempo de aplicação das provas;
l) Fizer anotação de informações relativas às questões da prova e 
suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos;
m) Ausentar-se da sala de prova portando o cartão-resposta e/ou ca-
derno de questões;
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter 
aprovação própria ou de terceiros em qualquer fase do certame;
o) Não permitir a coleta de sua assinatura;
p) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal e de cole-
ta da impressão digital da prova objetiva;
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5. Será eliminado do Concurso Público o candidato que não obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) 
do total dos pontos, conforme quadro infra.
6. A Prova Discursiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, entretanto, para ser aprova-
do, o candidato terá que atingir 50% (cinquenta por cento) dos pontos máximos atribuídos em cada aspecto 
avaliado, descrito no quadro do item 7 deste capítulo.
7. A Prova Discursiva abrangerá como itens de avaliação:
Aspectos Avaliados Total de 

Pontos Critérios de Avaliação
Argumentação e Informatividade dentro do tema proposto 
– AI – (originalidade, suficiência, correção, relevância e 
propriedade das informações).

70

De 0 a 20 – Ruim
De 20 a 40 – Regular
De 41 a 60 – Bom
De 61 a 70 - Muito Bom

Coerência e Coesão - CC (organização adequada de pa-
rágrafos, continuidade e progressão de ideias, uso apro-
priado de articuladores).

10

De 0 a 2 – Ruim
De 3 a 5 – Regular
De 6 a 8 – Bom
De 9 a 10 - Muito Bom

Morfossintaxe – M – (emprego de pronomes, relação en-
tre as palavras, concordância verbal e nominal, organiza-
ção e estruturação dos períodos e orações, emprego dos 
tempos e modos verbais e colocação de pronome).

10 Desconto de 1 ponto por erro

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 10 Desconto de 1 ponto por erro
Valor total da Prova 100 pontos

8. Na Folha de Resposta da Prova Discursiva não será permitido qualquer identificação do candidato, 
pela comissão de correção, na parte destinada ao tema proposto, garantindo assim o sigilo do autor da 
dissertação.
9. Na Prova Discursiva, o candidato somente poderá registrar seu nome, número de inscrição ou assinatura 
em lugar/campo especificamente indicado, sob pena de anulação da sua prova e consequente eliminação 
do candidato deste concurso público.
10. Será atribuída nota 0 (zero) à prova que apresentar sinais, expressões, marcas ou convenções que 
possibilitem a identificação do candidato.
11. A Folha para rascunho, constante do caderno de prova, será de preenchimento facultativo e em nenhu-
ma hipótese o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção e deverá ser devolvido 
pelo candidato ao final da prova.
12. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Prova Discursiva, devendo o candida-
to limitar-se a uma única Folha padrão recebida.
13. A Prova Discursiva deverá ser manuscrita, em letra LEGÍVEL, com caneta esferográfica fabricada com 
material transparente de tinta preta ou azul, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do Instituto Consulpam
 devidamente treinado, para o qual deverá ditar os textos, especificando oralmente a grafia das palavras e 
os sinais gráficos de pontuação.
14. Não será permitido o uso de corretivo de texto. Eventuais palavras, expressões ou frases que venham 
ser desprezadas pelo candidato deverão ser acompanhadas de um traço simples sobre as mesmas.
15. As palavras, expressões ou frases desprezadas pelos candidatos por meio de um traço simples serão 
consideradas para fins de limites fixados no neste Capítulo.
16. Será atribuída nota zero à Prova Discursiva:
a) no caso de não haver texto;
b) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido;
c) que fuja da tipologia, tema e proposta da Prova Discursiva/Redação;
d) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento ex-
cessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à língua portuguesa escrita, ou 
em idioma diverso do Português;
e) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta;
f) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor;
g) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do candidato.
17. O espelho da Prova Discursiva poderá ser solicitado pelo candidato na mesma data da divulgação das 
notas, e apenas durante o prazo recursal.
CAPÍTULO VIII – DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos terá caráter classificatório de formação acadêmica e concorrerão os candidatos de 
cargos do nível superior aprovados na prova objetiva em até 5 (cinco) vezes o número de vagas, acrescidas 
as vagas reservas.
2. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos, de caráter classificatório, é facultativa. O candi-
dato que não entregar títulos não será eliminado deste Concurso Público. A entrega será feita no dia, hora 
e local da Prova Objetiva de cada candidato.
3. Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados definiti-
vos de conclusão de curso expedidos por instituição reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente, 
em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento.
4. Serão pontuados, conforme critérios de pontuação definidos nos Anexo II deste Edital, apenas:
a) 2 (dois) títulos de especialização lato sensu.
b) 2 (dois) título stricto sensu Mestrado.
c) 1 (um) título stricto sensu Doutorado.
5. A comprovação de títulos observará os seguintes critérios:
a) Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia autenticada em cartório, do 
certificado de conclusão, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual com-
petente, com indicação da carga horária mínima de 360 horas, realizado no campo de atuação pleiteado, 
acompanhadoda fotocópia autenticada do Histórico Escolar com os conteúdos ministrados;
 b) Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de fotocó-
pias autenticadas em cartório, dos respectivos diplomas, expedidos por instituição superior reconhecida 

q) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da 
prova, da prova e de seus participantes;
r) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato;
s) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas;
t) Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes;
u) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão organizadora, da banca examinadora, 
da equipe de aplicação e apoio às provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;
v) Deixar de atender às normas contidas nos cadernos de provas e no cartão-resposta e demais orienta-
ções/instruções fornecidas pelo Instituto Consulpam.
35. Caso ocorra alguma das situações previstas neste Capítulo, o Instituto Consulpam lavrará ocorrência e, 
em seguida, encaminhará o referido documento para o ICTIM, a fim de que sejam tomadas as providências 
cabíveis.
36. Os gabaritos serão publicados no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, até o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente à realização das provas.
37. A duração das provas será de 3 (três) horas para os cargos de nível médio, com exceção para os 
candidatos com deficiência que houverem solicitado tempo adicional. A duração das provas para os cargos 
de nível superior será de 4 (quatro) horas, com exceção para os candidatos com deficiência que houverem 
solicitado tempo adicional. No tempo de duração citado já está previsto a realização da prova discursiva.
38. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de duração das provas e não serão fornecidas 
informações referentes ao conteúdo por qualquer membro da equipe da aplicação das provas e/ou pelas 
autoridades presentes.
39. Na prova objetiva, considerar-se-á APROVADO o candidato que obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) de acertos na Prova de Conhecimentos Gerais e 50% (cinquenta por cento) de acertos na Prova de 
Conhecimentos Específicos.
40. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em razão de erro material serão atribuídos a 
todos os candidatos que tiverem realizado a prova.
41. Acarretará a eliminação do Concurso, sem prejuízo das sanções cabíveis, a burla ou a tentativa de 
burla, por parte do candidato, a quaisquer das normas definidas neste edital e seus anexos, no Manual 
do Candidato e/ou em outros editais complementares relativos ao certame, nos comunicados e/ou nas 
instruções constantes em cada prova, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer pessoa 
envolvida na aplicação das provas.
42. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em 
especial, dos próprios candidatos – bem como a sua autenticidade, será solicitado, quando da aplicação da 
prova objetiva, a autenticação digital em local apropriado.
43. O gabarito preliminar das provas será publicado no site www.consulpam.com.br, conforme previsto no 
cronograma.
44. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para realização da prova, sendo atribuída nota 0 (zero) 
ao candidato ausente ou retardatário, seja qual for o motivo alegado.
45. CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA LACTANTES
45.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do CONCURSO PÚBLICO, nos critérios e 
condições estabelecidos pelos artigos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal n.º 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal n.º 10.048/2000 e Lei nº 13.872, de 
17 de setembro de 2019.
45.2. A candidata que seja mãe lactante de bebê de até 6 (seis) meses de idade deverá requerer, no ato da 
inscrição, local reservado para amamentação.
45.3. A prova da idade do infante será feita mediante declaração anexada no ato de inscrição para o 
CONCURSO PÚBLICO e apresentação da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. A 
candidata que não apresentar a solicitação no período de inscrição, poderá não ter a solicitação atendida 
por questões de não adequação das instalações físicas do local de realização das provas.
45.4. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da etapa avaliatória, indicar uma pessoa 
acompanhante que será a responsável pela guarda da criança durante o período necessário.
45.5. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) 
minutos, por filho. A mãe poderá retirar-se, temporariamente, da sala em que estiver sendo realizadas as 
provas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser reservada pela Coordenação.
45.6. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual 
período.
45.7. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente determinado pela Coordenação.
45.8. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos, capaz, responsável 
por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em 
local apropriado, será autorizada pela Coordenação deste CONCURSO PÚBLICO. O acompanhante do 
infante não poderá utilizar celulares ou outros equipamentos eletrônicos.
45.8.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para 
fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local 
de aplicação das provas.
45.9. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal do Instituto Con-
sulpam, sem a presença do responsável pela guarda da criança, que garantirá que sua conduta esteja de 
acordo com os termos e condições deste edital.
45.10.0 A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as provas.
45.11. O Instituto Consulpam não disponibilizará acompanhante para a guarda de crianças.
CAPÍTULO VI – DA PROVA OBJETIVA
1. A prova objetiva ocorrerá de acordo com o especificado no cronograma.
2. A prova objetiva compreenderá questões de múltipla escolha – A, B, C, D – de acordo com conteúdo 
indicado no Anexo III.
3. Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinaladas no cartão-resposta.
4. O quantitativo de questões e suas respectivas áreas de saber estão discriminados no Anexo II deste 
edital.
CAPÍTULO VII – DA PROVA DISCURSIVA
1. A Prova Discursiva, será de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos de nível superior. 
Serão corrigidas apenas as Provas Discursivas dos candidatos aprovados na Prova Objetiva em até 5 
(cinco) vezes o número de vagas, acrescidas as vagas reservas.
2. A prova versará sobre o desenvolvimento de conteúdo/tema relacionado às matérias (ou área de atu-
ação) de cada cargo. A prova constará de 01 (uma) questão, na forma de um texto dissertativo. A Prova 
discursiva deverá conter o mínimo de 10 e o máximo de 30 linhas.
3. A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será aplicada no mesmo dia e horário das 
Provas Objetivas, para cargos referidos no item 1 deste capítulo.
4. Terá sua pontuação descontada o candidato que não obedecer aos limites de número de linhas definidos 
neste Edital, de acordo com os seguintes critérios:
a) desconto de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por linha aquém do mínimo estipulado;
b) desconto de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por linha que exceda o máximo estipulado.
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d) Questões da prova objetiva e gabaritos preliminares;
e) Totalização dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refira a erro de cálculo das notas e na 
classificação preliminar;
f) Totalização dos pontos obtidos na prova de títulos;
g) Demais decisões proferidas durante o Concurso que tenham repercussão na esfera de direitos dos 
candidatos.
2. O prazo para a interposição de recursos será de 02 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia subse-
quente à data de publicação do objeto do recurso.
3. O Instituto Consulpam informará no endereço eletrônico www.consulpam.com.br todas as
 instruções para interposição dos recursos.
4. No caso de recurso previsto contra indeferimento de inscrição por problemas ocasionados no pagamento 
da taxa de inscrição, o recurso deverá estar acompanhado, obrigatoriamente, da cópia legível do compro-
vante de pagamento do valor da taxa de inscrição, bem como de toda a documentação e as informações 
que o candidato julgar necessárias à comprovação da regularidade do pagamento.
5. Os recursos à prova objetiva deverão apresentar argumentação lógica consistente e ser acrescidos da in-
dicação bibliográfica pesquisada (quando couber) pelo candidato para fundamentar seus questionamentos.
6. Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/objeto, devidamente fundamentado.
7. Serão indeferidos os recursos que:
a) Não estiverem devidamente fundamentados;
b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes;
c) Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste edital;
d) Forem apresentados fora do prazo estabelecido;
e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não aquela selecionada para o recurso;
f) Forem interpostos coletivamente;
g) Desrespeitem a banca examinadora;
h) Sejam cópia idêntica de outro(s) recurso(s);
i) Não fizerem uso do Formulário para recursos (Anexo VI).
8. Não serão reconhecidos os recursos ilegíveis.
9. A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será publicada conforme previsto neste edital 
e disponibilizada no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.
10. A decisão de que trata o subitem acima terá caráter terminativo e não será objeto de reexame.
11. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão 
pela qual não caberão recursos adicionais.
12. Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múltipla escolha, os pontos a ela correspon-
dentes serão atribuídos a todos os candidatos, independentemente de interposição de recursos adminis-
trativos ou de decisão judicial.
13. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito revisado.
14. Na ocorrência dos dispostos nos itens 12 e 13 deste Capítulo, poderá haver alteração da classificação 
inicial obtida para uma classificação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer à desclassificação do 
candidato que não obtiver a nota mínima exigida.
CAPÍTULO XI – DAS PUBLICAÇÕES
1. O ICTIM e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consulpam.com.br, no Diário Oficial do Estado 
e no Jornal Oficial de Maricá.
1.1. Extrato do Edital Nº. 001/2023 do concurso.
1.2. Decreto de homologação do concurso.
2. O ICTIM e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consulpam.com.br.
2.1. Aviso de editais complementares;
2.2. Lista de candidatos habilitados na 1ª fase do concurso;
2.3. Lista de inscrições indeferidas/impedidas;
2.4. Convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições deferidas para prestação da prova;
2.5. Gabaritos;
2.6. Resultado dos recursos;
2.7. Demais atos pertinentes ao certame.
CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A Homologação do Concurso será feita por Ato do Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá 
- ICTIM.
CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. O provimento dos cargos públicos dependerá do atendimento às exigências legais para cada cargo e 
dar-se-á por nomeação do ICTIM e obedecerá ao limite de vagas e a ordem de classificação dos candidatos 
aprovados, conforme Edital de Classificação Final, publicado no site www.consulpam.com.br.
2. Os candidatos aprovados serão nomeados a critério do ICTIM, conforme o número de vagas disponíveis, 
obedecida a ordem classificatória, e levando em consideração as disposições constantes da normativa 
federal.
3. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste Concurso Público deverão se sub-
meter aos exames médicos admissionais, junto ao Médico do Trabalho do ICTIM.
4. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO
4.1. Concluído o Concurso Público e homologado o seu resultado final, a nomeação dos candidatos aprova-
dos dentro do número de vagas ofertadas neste edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao prazo 
de validade do certame e ao cumprimento das disposições legais pertinentes.
5. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações inverídicas 
que vier a prestar, sendo assegurados o contraditório e a ampla defesa.
6. Deverão ser aceitos os protocolos de requerimento de certidões quando se verificar que, solicitadas a 
tempo, ainda não foram expedidas no prazo legal de 15(quinze) dias, contados dos registros nos órgãos 
expedidores.
7. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de comprovar qualquer um dos documentos 
especificados neste edital e seus anexos.
8. A nomeação será feita obedecida rigorosamente à ordem de classificação no presente Concurso Público.
9. Serão exigidos pelo ICTIM, no ato da posse, para a posse no cargo público efetivo:

pelo MEC ou órgão estadual competente ou de fotocópias autenticadas em cartório das Atas das Bancas 
Examinadoras, devidamente assinadas, comprovando a aprovação das dissertações ou teses. Dever-se-á 
apresentar, ainda, a fotocópia autenticada do Histórico Escolar;
c) Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente serão considerados 
quando reconhecidos/validados por instituição brasileira legalmente competente para tanto, acompanhados 
do respectivo comprovante;
d) A entrega da documentação da Prova de Títulos ocorrerá no dia e local das provas objetivas, a um fiscal 
destinado a esse fim. Cada candidato entregará sua documentação exclusivamente no local em que estará 
fazendo a prova objetiva;
e) O candidato deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, fechado e identificado, 
contendo externamente, em sua face frontal, os seguintes dados:

CONCURSO PÚBLICO DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – EDI-
TAL 001/2023
REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS NOME COMPLETO DO CANDIDATO: NÚMERO DE INSCRIÇÃO:
CARGO PRETENDIDO:

f) A documentação deverá ser entregue individualmente, sendo vedado, dentro de um mesmo envelope, 
haver títulos de mais de um candidato;
g) Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, suplemen-
tação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital 
para entrega ou interposição de recursos;
h) Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo ou ainda por fax, por internet ou por qualquer outra 
forma não prevista neste Edital;
i) Toda a documentação deverá ser apresentada mediante cópia legível devidamente autenticada em ser-
viço notarial e de registros (Cartório de Notas) ou contendo código de verificação da autenticidade que 
permita a comprovação, quando se tratar de documentos obtidos junto a sites oficiais. Os documentos cujos 
versos estiverem em branco deverão receber um carimbo com a expressão “Em branco”;
j) Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS;
k) A Prova de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos;
TÍTULO COMPROVAÇÃO VALOR DE 

CADA TÍTULO
V A L O R 
MÁXIMO

Especialização
Lato Sensu

Certificado de Curso de pós-graduação em nível de espe-
cialização, devidamente registrado, com carga mínima de 
360h, em área do conhecimento correlata com o CARGO 
pleiteado.
Também será aceita a declaração de conclusão de espe-
cialização, desde que acompanhada do histórico escolar 
do curso.

1,0 2,0

Mestrado Certificado de Curso de pós-graduação em nível de Mes-
trado, devidamente registrado, em área do conhecimento 
correlata com o CARGO pleiteado. Também será aceita a 
declaração ou certificado de conclusão de mestrado desde 
que acompanhada da ata de defesa de dissertação/ histó-
rico escolar

2,0 4,0

Doutorado Certificado de Curso de pós-graduação em nível de Dou-
torado devidamente registrado, em área do conhecimento 
correlata com o CARGO pleiteado. Também será aceita a 
declaração ou certificado de conclusão de mestrado desde 
que acompanhada da ata de defesa de dissertação/ histó-
rico escolar.

4,0 4,0

TOTAL 10,00

l) No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados;
m) As cópias, autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e nem serão disponibilizadas 
cópias da documentação entregue, sendo estas, parte integrante da documentação do certame;
n) Será de inteira responsabilidade do candidato a entrega da documentação referente a títulos nos termos 
deste Edital e seus anexos, sob pena desta não ser considerada pela banca examinadora;
o) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos.
CAPÍTULO IX – DA CLASSIFICAÇÃO
1. A classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos candidatos, confor-
me as notas calculadas mediante as fórmulas previstas no Anexo V.
2. A classificação dos aprovados será divulgada em ordem decrescente das notas obtidas no conjunto das 
provas, publicada no site www.consulpam.com.br.
3. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, sucessivamente:
a) O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição nesta Seleção Pú-
blica, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos;
c) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais;
d) O candidato de mais idade.
CAPÍTULO X – DOS RECURSOS
1. Caberá recurso fundamentado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, dirigido em única e última 
instância à Comissão de Concurso da Instituto Consulpam contra todas as decisões proferidas no âmbito 
deste Concurso Público, que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como:
a) Indeferimento de isenção do valor da taxa de inscrição;
b) Indeferimento da inscrição ou dados pessoais digitados erroneamente;
c) Indeferimento do pedido de atendimento especial e de concorrência na condição de pessoa com defici-
ência;
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complementares, avisos, comunicados e convocações relativos a este Concurso Público, que vierem a ser publicados pelo ICTIM, divulgados 
por meio do Diário Oficial ou no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.
7. O Instituto Consulpam e o ICTIM não emitirão certificado de aprovação neste concurso, valendo também, como tal, as publicações oficiais.
8. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumpri-
mento e para a apresentação de quaisquer recursos, laudos e exames médicos, pedidos de isenção, títulos e de quaisquer outros documentos 
após as datas e nas formas estabelecidas neste edital.
9. A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto Consulpam.
10. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer
 outros instrumentos similares cujo teor seja objeto de recurso apontado neste edital.
11. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega pedidos de isenção, laudos médicos e títulos e/ou outros documentos, 
excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste edital, desde que coincida com dia de funcionamento 
normal do Instituto Consulpam e do ICTIM.
12. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais 
referentes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste edital.
13. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados a 
este Concurso Público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, ainda, 
irregularidade na realização das provas, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14. Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por falsidade ideológica de 
acordo com o art. 299 do Código Penal.
15. É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro (endereço e telefone) atualizado até a publicação do resultado final junto ao 
Instituto Consulpam e após homologação e validade do Concurso Público, junto ao ICTIM, visando a eventuais convocações, não lhe cabendo 
qualquer reclamação, caso não seja possível convocá-lo.
16. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por eventuais falhas no recebimento ou envio das correspondências, recebidas 
ou não, em decorrência de:
a) Insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos dados e endereço por ele fornecidos;
b) Correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
c) Correspondência recebida por terceiros;
d) Falhas ou paralisações nos serviços dos Correios.
17. A atualização de dados pessoais junto ao ICTIM e ao Instituto Consulpam não desobriga o candidato de acompanhar as publicações oficiais 
do concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por ausência de recebimento de correspondência.
18. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada, e o candidato será, automatica-
mente, eliminado do concurso, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
19. Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso interposta impreterivelmente, formalmente escrita, devendo ser enviada até 02 
dias da data da publicação do deste Edital, e será julgada pelo ICTIM, ouvido o Instituto Consulpam no que couber.
20. A impugnação deverá ser dirigida ao Instituto Consulpam, através do e-mail editais@consulpam.com.br.
21. Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a realização das provas no dia, local e horário estabelecidos, o ICTIM 
reserva-se o direito de adiar o evento, efetuando a comunicação dessa decisão mediante publicação, na forma prevista neste edital e divulgação 
no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.
 22. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como estados menstruais, indisposições, trabalhos de parto ou 
outros que impossibilitem o candidato de submeter-se às provas, exames e/ou avaliações, ou que diminuam ou limitem sua capacidade física, 
mental e/ou orgânica não serão aceitos para fins de tratamento diferenciado por parte da coordenação na aplicação das provas, exames e/ou 
avaliações.
23.A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos de lei e atos normativos 
a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.
24. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento 
que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao edital ou aviso a ser publicado na forma prevista neste 
edital.
25. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente edital serão resolvidos pela Comissão 
de acompanhamento do Concurso Público constituída pela ICTIM e pelo Instituto Consulpam, no que a cada um couber, sempre garantidos o 
contraditório e a ampla defesa ao candidato.
26. Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, deverão ser acompanhados por instrumento público de procu-
ração com poderes outorgados especialmente para o fim a que se destina.
27. O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da afixação nos quadros de avisos da Prefeitura Municipal 
de Maricá e nos demais meios previstos neste edital.
28. O candidato poderá se inscrever para mais de um cargo de níveis de escolaridades diferentes, tendo que optar por apenas um quando a 
realização das provas ocorrerem no mesmo horário.
Maricá/RJ, 04 de janeiro de 2023.
CELSO PANSERA
Presidente - ICTIM
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023
ANEXO I
RELAÇÃO DOS CARGOS DO CONCURSO PÚBLICO, NÚMERO DE VAGAS, SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E ESCOLARIDADE
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO

COD CARGO REQUISITOS MÍNIMOS PARA NOME-
AÇÃO

V A G A S 
A M P L A 
CONCOR-
RÊNCIA

VAGAS 
N E -
GROS*

VAGAS
CR**

VAGAS
PCD***

C A R G A 
SEMANAL

VENCIMEN-
TO BASE

001 Técnico Admi-
nistrativo I

Ensino Médio Completo;
Experiência de 6 (seis) meses em fun-
ções similares;
Domínio do pacote office.

4 1 20 - 40 H R$ 2.195,80

002 Técnico Admi-
nistrativo II

Ensino Médio Completo; Experiência 
de 1 (um) ano em funções similares;
Domínio do pacote office.

4 1 20 - 40 H R$ 2.613,34

003 Analista I Ensino Médio Completo. 2 1 12 - 40 H R$ 2.091,54
004 Analista II Ensino Médio Completo. 2 1 12 - 40 H R$ 2.489,25

Vagas Negros = VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS (20% das vagas ofertadas e que vierem a surgir no prazo de validade do concurso 
são destinadas aos candidatos que no ato da inscrição se autodeclararem negros, em observância à Lei Municipal nº 2.806, de 08 de agosto 
de 2018.
**CR = VAGAS DO CADASTRO RESERVA
*** PcD = PESSOA COM DEFICIÊNCIA (Será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir no prazo de vali-
dade do Concurso para Pessoas com Deficiência, em cumprimento ao disposto no Art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal.).

DOCUMENTOS
01 FOTO 3X4
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM 
ÓRGÃO DE CLASSE)
CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA
CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP
COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA HABILITA-
ÇÃO PARA O CARGO
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL)
TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso)
CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL
CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA 
(masculino)
CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE 
SEGURANÇA PÚBLICA DO RESPECTIVO ESTADO.
CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUS-
TIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRI-
MINAIS (FÓRUM)
CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOSMUNICIPAIS
COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF
CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - RG 
E CPF DO CÔNJUGE
RG E CPF DOS DEPENDENTES
REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE 
DO ANO
CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, comprova-
do por diploma.
FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE GES-
TÃO DE PESSOAS
DECLARAÇÃO DE BENS
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ÁCUMULO DE CARGO

9.1. Exames laboratoriais e de imagem:
a) Hemograma completo;
b) Colesterol (HDL);
c) Colesterol (LDL);
d) Colesterol Total;
e) Creatina;
f) Fosfatase Alcalina;
g) Glicemia;
h) Grupo Sanguíneo + Fator RH;
i) Parasitológico de Fezes;
j) Raio X de tórax PA;
k) Sumário de Urina;
l) TGO;
m) TGP;
n) Triglicerídios;
o) Ureia;
p) VDRL.
10. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com defi-
ciência não poderá arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou 
justificar pedido de readaptação/reabilitação profissional, alteração de 
carga horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de atribui-
ções para o desempenho da função.
11. Entrando em exercício o candidato aprovado nas vagas destina-
das às pessoas com deficiência terá garantida a devida adaptação 
do estágio probatório a ser cumprido conforme a deficiência apurada.
12. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço para 
correspondência, junto ao órgão realizador, após o resultado final.
CAPÍTULO XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ICTIM e o Instituto Consulpam eximem-se das despesas com 
viagens e estadia dos candidatos para prestar as provas deste Con-
curso Público.
2. Até a data da homologação, as informações e orientações a res-
peito deste Concurso Público poderão ser obtidas no Instituto Consul-
pam, Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza 
- CE, no horário das 9h às 12h e das 13h 30min às 16h 30min (exceto 
sábados, domingos e feriados), ou pelo telefone (85)3224-9369 e (85) 
9957-9369 (WhatsApp), ou, ainda, no endereço eletrônico www.con-
sulpam.com.br.
3. Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão 
consultar informações e avisos sobre as nomeações dos candidatos 
aprovados dentro do quantitativo de vagas oferecido pelo endereço 
eletrônico do ICTIM e do Instituto Consulpam.
4. Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a 
resultado, nota ou classificação deste Concurso Público.
5. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos do 
ICTIM e do Instituto Consulpam não isenta o candidato da obrigação 
de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso Público.
6. Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer atos 
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 CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
COD CARGO REQUISITOS MÍNIMOS PARA 

NOMEAÇÃO
VAGAS AMPLA 
CONCORRÊN-
CIA

V A G A S 
NEGROS*

VAGAS
CR**

VAGAS
PCD***

C A R G A 
SEMANAL

VENCIMEN-
TO BASE

005 Analista III Ensino Superior Completo 2 1 12 - 40 H R$ 3.673,47
006 Analista TI Nível Superior em Informática 2 - 8 - 40 H R$ 2.963,83

007 Controlador

Curso Superior em Contabilida-
de, Administração, Economia, 
Engenharia ou Bacharel em Di-
reito.
Mínimo de 1 (um) ano de expe-
riência
profissional.

1 - 4 - 40H R$ 5.421,05

008 Contador Ensino Superior Completo em 
Ciências
Contábeis e registro no Conselho 
de classe

2 - 8 - 40H R$ 5.421,05

*Vagas Negros = VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS (20% das vagas ofertadas e que vierem a surgir no prazo de validade do concurso 
são destinadas aos candidatos que no ato da inscrição se autodeclararem negros, em observância à Lei Municipal nº 2.806, de 08 de agosto 
de 2018.
**CR = VAGAS DO CADASTRO RESERVA
*** PcD = PESSOA COM DEFICIÊNCIA (Será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir no prazo de valida-
de do Concurso para Pessoas com Deficiência, em cumprimento ao disposto no Art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal.).

EDITAL CONCURSO PÚBLICO 001/2023
ANEXO II - QUADRO DE PROVAS
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO: TODOS

PROVAS NÚMERO 
QUESTÕES

VALOR 
QUESTÃO

NOTA MÍNIMA 
APROVAÇÃO

CONHECIMENTOS 
GERAIS

Língua Portuguesa 10

2,0 50% de acertos
(10 questões)

Noções de Direito Administrativo e Constitucional
Noções de Informática
Matemática

10

Conhecimentos Específicos 30 3,0 50% de acertos
(15 questões)

CARGOS NÍVEL SUPERIOR: TODOS

PROVAS NÚMERO 
QUESTÕES

VALOR 
QUESTÃO

NOTA MÍNIMA
APROVAÇÃO

CONHECIMENTOS 
GERAIS

Língua Portuguesa 10

2,0 50% de acertos
(10 questões)

Noções de Direito Administrativo e Constitucional
Noções de Informática
Matemática 10

Conhecimentos Específicos 30 3,0 50% de acertos
(15 questões)

Prova Discursiva 01 100 50% de acertos

EDITAL CONCURSO PÚBLICO
ANEXO III - PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023
1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO
1.1. LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, 
intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, 
editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, 
oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, proprie-
dade lexical, adequação comunicativa. Norma culta: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de 
palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. Produção 
textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Fonolo-
gia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: 
reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Transitividade 
e regência de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: 
substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta.
1.2. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL
A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Poderes administrativos. Atos administrativos. Licitações e contratos administra-
tivos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, regime trabalhista, expediente funcional e organizacional. Emprego, emprego 
e função pública. Órgãos públicos. Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos 
Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – art. 5º; dos Direitos Sociais – arts. 6º ao 11º; da Nacio-
nalidade – arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos – arts. 14º ao 16º; da Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – arts. 
29º ao 31º; da Administração Pública – arts. 37º ao 41º.
1.3. NOÇÕES DE INFORMÁTICA
“Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas, 

arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação 
contra desastres, sistemas operacionais modernos (Ubuntu Linux e 
Windows 11). Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, 
apresentações, comunicações, banco de dados e demais programas 
(Microsoft Office e Google Workspace). Rede de Computadores: fun-
damentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereça-
mento e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso e navega-
ção, sites de busca e pesquisa, grupos de discussão, redes sociais, 
aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google 
Chrome). Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicati-
vos (Email do Windows, Mozilla Thunderbird e similares). Soluções 
de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria e comuni-
cação (WhastApp, Telegram, Skype, Discord, etc.). Computação em 
Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço 
(IaaS, PaaS, SaaS), modelos de implementação, serviços e prove-
doras (Google, Amazon, Microsoft, etc.). Segurança da Informação: 
fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (ví-
rus, worms, trojan, etc.), aplicativos de segurança (antivírus, firewall, 
anti-spyware, etc.).”
 1.4. MATEMÁTICA
Raciocínio lógico. Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e 
racionais. Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação 
e divisão. Resolução de problemas. Regra de três simples e porcen-
tagem. Geometria básica. Sistema monetário brasileiro. Noções de 
lógica. Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, 
capacidade e tempo. Fundamentos de Estatística.
2. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS GAR-
GOS DE NÍVEL SUPERIOR
2.1. LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pres-
suposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, 
intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: nar-
rativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propagan-
da, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação 
científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, pará-
grafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coe-
rência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de 
tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Norma cul-
ta: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pon-
tuação. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, 
regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sin-
taxe de colocação. Produção textual. Semântica: sentido e emprego 
dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos 
verbos em português. Fonologia: conceitos básicos, classificação dos 
fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígra-
fos, divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido 
das classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordena-
ção e subordinação. Transitividade e regência de nomes e verbos. 
Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: fi-
guras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, 
paralelismo. Norma culta.
2.2. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL
A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Pode-
res administrativos. Atos administrativos. Licitações e contratos admi-
nistrativos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, 
regime trabalhista, expediente funcional e organizacional. Emprego, 
emprego e função pública. Órgãos públicos. Improbidade administrati-
va. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do 
Brasil: dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e 
Deveres Individuais e Coletivos - art. 5º; dos Direitos Sociais - arts. 6º 
ao 11º; da Nacionalidade - arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos - arts. 
14º ao 16º; da Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; 
dos Municípios – arts. 29º ao 31º; da Administração Pública – arts. 
37º ao 41º.
2.3. INFORMÁTICA
Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organiza-
ção e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas, 
arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação 
contra desastres, sistemas operacionais modernos (Ubuntu Linux e 
Windows 11). Dispositivos   de   Entrada   e   Saída:   conceitos,    ti-
pos,    funcionamento,    instalação. Aplicativos para Escritório: edição 
de textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de dados     
e     demais     programas     (Microsoft     Office     e      Google      
Workspace). Importação e Exportação de Dados: tipos de documentos 
e formatos, conversões, importação e exportação. Rede de Compu-
tadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, 
endereçamento e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso 
e navegação, sites de busca e pesquisa, grupos de discussão, redes 
sociais, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e 
Google Chrome). Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e 
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aplicativos (Email do Windows, Mozilla Thunderbird e similares). Soluções de Comunicação: tecnologias, 
aplicativos de
 mensageria    e    comunicação    (WhastApp,    Telegram,     Skype,     Discord,     etc.). Computação 
em Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos 
de implementação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.). Segurança da Informação: 
fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, trojan, etc.), aplicativos de 
segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.). Ambientes Corporativos: serviços de rede, autenticação e 
autorização, domínio, compartilhamento de pastas e recursos.
2.4. MATEMÁTICA
Raciocínio Lógico. Conjuntos: relações de pertinência, inclusão, igualdade e operações. Razão e Pro-
porção. Geometria Plana e Espacial. Regra de três simples e composta. Porcentagem e Juros Simples. 
Sistema Lineares. Progressão Aritmética e Geométrica. Análise Combinatória e Probabilidade. Estatística: 
média, moda e mediana. Trigonometria no Triângulo Retângulo. Sequência lógica. Álgebra básica.
4. PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
4.1 PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA NÍVEL MÉDIO:
TÉCNICO ADMINISTRATIVO I
Redação Oficial: ofícios, comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição 
de correspondência. Noções básicas de relações humanas. Noções de controle de materiais, organiza-
ção de arquivos. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento e transmissão de 
informações. Noções básicas de informática: editores de texto (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). Ética 
profissional e relações interpessoais. Fundamentos básicos de administração: conceitos, características e 
finalidade. Funções administrativas: planejamento, organização, controle e direção. Rotinas administrati-
vas: técnicas de arquivo e protocolo. Lei nº 8.429/92. Racionalização do trabalho. Higiene e segurança do 
trabalho: conceito, importância, condições do trabalho. Técnicas administrativas e organizacionais. Motiva-
ção. Comunicação. Etiqueta no trabalho. Comunicação interpessoal. Atendimento ao público. Qualidade 
no atendimento.
TÉCNICO ADMINISTRATIVO II
Noções de Arquivologia. Princípio da proveniência. Teoria das três idades de arquivo. Gestão de documen-
tos. Protocolo. Instrumentos de gestão de documentos. Plano de classificação. Tabelas de temporalidade. 
Arquivos permanentes: arranjo e descrição. Preservação, conservação e restauração de documentos ar-
quivísticos. 2. Noções de Administração: organizações, eficiência e eficácia. O processo administrativo: 
planejamento, organização, influência, controle. Planejamento: fundamentos, tomada de decisões, ferra-
mentas. Organização: fundamentos, estruturas organizacionais tradicionais e contemporâneas, tendên-
cias e práticas organizacionais. Influência: aspectos fundamentais da comunicação, liderança, motivação, 
grupos, equipes e cultura organizacional. Controle: princípios da administração da produção e do controle. 
3. Noções de Administração Pública: princípios. Descentralização e desconcentração. Administração Direta 
e Indireta. Características básicas das organizações formais modernas: tipos de estrutura organizacional, 
natureza, finalidades e critérios de departamentalização. Convergências e diferenças entre a gestão pública 
e a gestão privada. Excelência nos serviços públicos. Gestão da Qualidade. Gestão de resultados na pro-
dução de serviços públicos. O papel do servidor. Cidadania: direitos e deveres do cidadão. O cidadão como 
usuário e contribuinte. 4. Técnicas secretariais: relações pessoais e interpessoais. Organização de reuniões 
e administração do tempo. Conduta profissional: comunicação verbal e apresentação pessoal. Relações 
humanas no trabalho. Interação com o público interno e externo. Comunicações administrativas: redação 
de correspondência e documentos oficiais. Ética e cidadania.
 ANALISTA I E II
1. Princípios constitucionais do Direito Administrativo Brasileiro; 2. Organização administrativa: administra-
ção direta e indireta; fundações públicas; empresas públicas; sociedades de economia mista; 3. Agentes 
públicos. Poderes administrativos. Atos administrativos: conceito, classificação e espécies; 4. Serviços Pú-
blicos. Constituição Federal arts. 5º ao 41 (atualizados até a Emenda Constitucional nº 42); 5. Processo Ad-
ministrativo (Lei nº 9.784/99): Dos direitos dos administrados, Dos deveres dos administrados, Do início do 
processo, Do impedimento e Da suspeição, Do dever de decidir, Da motivação, Da anulação, revogação e 
convalidação, Dos prazos, Das sanções; 6. Licitação: conceito, finalidades, princípio e objeto; modalidades; 
procedimentos; sanções (Lei nº 14.133/21 e suas alterações, Lei nº 8.429/92, Lei nº 10.520/02); 7. Con-
tratos Administrativos: características do contrato administrativo, formalização e fiscalização do contrato, 
aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato, sanção administrativa, equilíbrio econômi-
co- financeiro, garantia contratual, alteração do objeto, prorrogação do prazo de vigência e de execução;
8. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92); 9. Processo Administrativo na Administração Federal (Lei 
nº 9.784/99); 10. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
4.2 PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA NÍVEL SUPERIOR:
ANALISTA III
I. Noções De Administração Geral: 1. Evolução da Administração: principais abordagens da administração 
(clássica até contingencial); processo administrativo; funções de administração: planejamento, organiza-
ção, direção e controle. 2. Processo de planejamento: planejamento estratégico: visão, missão, valores e 
objetivos estratégicos; análise competitiva e estratégias genéricas; Administração por objetivos; processo 
decisório. 3. Organização: estrutura organizacional; tipos de departamentalização: características, vanta-
gens e desvantagens de cada tipo; organização informal; cultura organizacional. 4. Motivação e liderança: 
comunicação; descentralização e delegação. 5. Controle: características; tipos, vantagens e desvantagens; 
sistema de medição de desempenho organizacional. 6. Gestão de pessoas: equilíbrio organizacional; ob-
jetivos, desafios e características da gestão de pessoas; recrutamento e seleção de pessoas: objetivos, 
principais tipos, características, vantagens e desvantagens; capacitação de pessoas; gestão de desem-
penho. 7. Gestão de projetos: elaboração, análise e avaliação de projetos; principais características dos 
modelos de gestão de projetos; projetos e suas etapas. 8. Gestão de processos: conceitos da abordagem 
por processos; técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 8. Licitações e contratos ad-
ministrativos - Lei nº 14.133/21 e suas alterações: modalidades de licitação, dispensa e inexigibilidade. 
Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. Decreto nº 7.892/2013 (sistema 
de registro de preços). Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações Públicas). Decreto nº 
6.170/2007, Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507/2011 e suas alterações. II. Administração De Re-
cursos Materiais: 1. Classificação de materiais: atributos para classificação de materiais; tipos de classifi-
cação; metodologia de cálculo da curva ABC. 2. Gestão de estoques. 3. Compras: organização do setor de 
compras; etapas do processo; perfil do comprador; modalidades de compra; cadastro de fornecedores. 4. 

Compras no setor público: objeto de licitação; edital de licitação. 5. Recebimento e armazenagem: entrada; 
conferência; objetivos da armazenagem; critérios e técnicas de armazenagem; arranjo físico (leiaute). 6. 
Distribuição de materiais: características das modalidades de transporte; estrutura para distribuição. 7. 
Gestão patrimonial: tombamento de bens; controle de bens; inventário; alienação de bens; alterações e 
baixa de bens. Ética profissional.
 ANALISTA DE TI
Estrutura de dados e algoritmos: Tipos básicos de dados; Algoritmos para pesquisa e ordenação; Listas 
lineares e suas generalizações: Listas ordenadas, listas encadeadas, pilhas e filas; Árvores e suas genera-
lizações: Árvores binárias, árvores de busca, árvores balanceadas (AVL), árvores B e B+; Complexidade de 
algoritmos. Linguagens de programação: conceito, tipos abstratos de dados, programação estruturada, pro-
gramação orientada a objetos, Coleções, Threads, Garbage Collector. Engenharia de Software: engenharia 
de requisitos; modelagem de requisitos; modelos de processo; modelo entidade-relacionamento; diagrama 
entidade relacionamento; diagrama de fluxo de dados; Unified Modeling Language. Teste de Software. 
Noções de CMM e CMMI e Norma ISO 9001:2008.
14. Noções de Governança de TI e COBIT 4.1. Redes de Computadores: Conceitos básicos. Tipos de Re-
des. Arquitetura em camadas. Modelo OSI. Protocolos e serviços (IP, TCP, UDP, HTTP, FTP, SMTP e DNS). 
Equipamentos (hub, switch e roteador). Meios de transmissão (wireless, cabo coaxial, par trançado e fibra 
ótica). Rede Ethernet (IEEE 802.3 a IEEE 802.3ae) e LAN sem fio (IEEE 802.11a a 802.11n). Segurança 
em redes (controle de acesso na rede, SSL, IPsec, Firewall e WEP). Gerenciamento (agente, gerente, SMI 
e MIB). Banco de Dados: Conceitos básicos. Independência de dados. Criação e manutenção das tabelas. 
Definição das chaves para os relacionamentos. Operações de inserção, deleção, alteração e consulta no 
banco de dados. Controle de acesso para os usuários do banco de dados. Abordagem relacional. Mo-
delagem entidade-relacionamento. Normalização. Transformação do modelo conceitual. Linguagem SQL. 
Sistemas de Informação: Conceitos básicos. Protocolos relevantes para aplicações Internet; Princípios e 
arquitetura da Internet; Linguagens de marcação, transformação e apresentação. Segurança de software. 
Segurança da informação. Controle de acesso. Golpes e ataques na Internet. Conceitos de Certificação 
Digital. Norma NBR ISO/IEC 27001:2006 e 27002:2005.
CONTROLADOR
Teorias de Administração. Planejamentos Estratégico, Tático e Operacional. Estratégias. Processo decisó-
rio. Estrutura organizacional. Visão das principais áreas funcionais de uma organização: marketing, finan-
ças, recursos humanos, logística e produção. Organização, sistemas e métodos: comparação crítica das 
principais abordagens aos estudos das organizações. Problemas básicos de concepção das estruturas e 
processos organizacionais em diferentes níveis: global, intermediário e operacional. Ligações da estrutura 
e do processo com a estratégia e o desempenho. Gestão pela qualidade, qualidade total, 5S, programa 
PDCA. Administração de Recursos Humanos (RH): estratégias e desafios de RH. Clima organizacional e 
Cultura Organizacional. Planejamento de pessoal e sistema de informação de RH. Gerenciamento de De-
sempenho. Recrutamento e Seleção. Desenvolvimento de RH e treinamento. Competências pessoais e or-
ganizacionais, remuneração por desempenho ou por competência. Administração Logística: padronização, 
normalização, classificação e inspeção de materiais. Compras, especificações, seleção de fornecedores 
e análise de valor. Gestão de estoques. Logística de suprimentos. Gestão de transportes e de armazena-
gem. Administração de Sistemas de Informação: tipos e uso de informação. Tratamento de informações. 
Conceitos e propriedades dos sistemas de informação. Elaboração de um sistema de informação. Custos 
e benefícios de um sistema de informações. Administração Pública: princípios, concessão e permissão de 
serviços públicos. Lei de Responsabilidade Fiscal. Contratos administrativos. Orçamento. Licitação: con-
ceito, princípios, modalidades. Dispensa e inexigibilidade. Edital: aspectos principais. Contabilidade Geral: 
sistema contábil, demonstrações contábeis. Patrimônio. Conceitos de ativo, passivo, receita, despesa e 
resultado. Custo. Técnicas de orçamento e controle. Contabilidade Geral; Contabilidade de custos; Legis-
lação e ética profissional do contabilista; Princípios fundamentais de contabilidade e Normas brasileiras 
de contabilidade. Contabilidade Pública. Contabilidade Gerencial. Teoria da Contabilidade. Noções sobre 
auditoria. Noções gerais, campo de aplicação, objeto, comparações com a contabilidade empresarial. Regi-
mes contábeis: Conceito, princípios, regimes e regime adotado no Brasil. Orçamento público: Significado e 
processo, definição, princípios orçamentários, ciclo orçamentário, orçamento por programas, categorias de 
programação, orçamento base zero. Receita pública: Conceito, classificação, receita orçamentária e extra 
orçamentária, estágios, restituição e anulação de receitas, escrituração, dívida ativa. Despesa pública: 
Conceito e classificação. Licitação; Conceito, legislação aplicada, edital, modalidades de licitação. Estágios 
da despesa: fixação da despesa, empenho, liquidação da despesa. Restos a pagar, dívida pública e regime 
de adiantamento.
CONTADOR
CONTABILIDADE GERAL: Patrimônio: Conceito, bens, direitos e obrigações, patrimônio líquido. Conta: 
determinação dos débitos e dos créditos, contas correntes. Escrituração: livros obrigatórios, métodos de es-
crituração, partidas dobradas. Fórmulas de lançamentos. Elaboração das demonstrações financeiras exigi-
das pela Lei nº 6.404/76, suas alterações e legislação complementar: conceito, obrigatoriedade, conteúdo, 
forma de apresentação, elaboração e critérios de contabilização. Levantamento de balancetes periódicos. 
Análise das demonstrações financeiras: índices de liquidez, endividamento, rotação de estoques. CON-
TABILIDADE PÚBLICA: Conceituação, objeto e campo de aplicação. Composição do patrimônio público. 
Variações patrimoniais do setor público: qualitativas, quantitativas. Receita e despesa sob o enfoque patri-
monial. Mensuração de ativos. Ativo imobilizado. Ativo Intangível. Reavaliação e redução ao valor recuperá-
vel. Depreciação, amortização e exaustão. Mensuração de 39 passivos. Provisões. Passivos contingentes. 
Despesa Pública: conceito, estágios e classificações. Receita Pública: conceito, estágios e classificações. 
Execução orçamentária e financeira. Regime Contábil. Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 (Normas Gerais 
de Direito Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municí-
pios). Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) – edição atualizada.
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023
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ANEXO IV – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS
CARGO ATRIBUIÇÕES
Controlador Realizar fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto 

a legalidade, legitimidade e economicidade na gestão dos recursos e a
avaliação dos resultados obtidos pela administração.

Contador Organizar e dirigir os trabalhos contábeis da Autarquia Municipal, supervisionando, plane-
jando e orientando a sua execução para apurar o orçamento e as condições patrimoniais 
e financeiras da instituição. Planejar os trabalhos inerentes às atividades contábeis, orga-
nizando o sistema de registro e operações, para possibilitar o controle e acompanhamen-
to contábil e financeiro; Confere e assina balanços, balancetes e outros documentos con-
tábeis em geral; Acompanhar regularmente a escrituração dos livros comerciais e fiscais 
verificando se não há erros; Supervisionar os trabalhos de contabilização, analisando-os 
e orientando seu processamento, para assegurar o cumprimento do plano de contas 
adotado pela Autarquia; Proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas, 
examinando sua natureza, para apropriar custos e bens de serviço; Organizar balance-
tes, balanços demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para apresentar 
resultados parciais e gerais da situação patrimonial, econômica e financeira do órgão; 
Participar da elaboração do orçamento programa, fornecendo os dados contábeis, para 
servirem de base à montagem do mesmo; Controlar e participar dos trabalhos de análise 
e conciliação de contas, conferindo resultados; Planejar e executar auditorias contábeis, 
efetuando perícias, investigações, apurações e exames técnicos, para assegurar o cum-
primento as exigências legais e administrativas; Elaborar anualmente relatório analítico 
sobre a situação patrimonial econômica e financeira do órgão, apresentando dados es-
tatísticos; Fazer a apropriação de custos e bens de serviços, bem como supervisionar 
os cálculos de reavaliação do ativo e depreciação de veículos, máquinas do patrimônio 
municipal em geral; Assessorar a direção dos departamentos, em problemas financeiros, 
contábeis e orçamentários, dando pareceres, contribuindo para a correta elaboração de 
política e instrumentos de ação nas referidas divisões; Colaborar com a limpeza
e organização do local de trabalho; Executar outras tarefas compatíveis com as previstas 
no cargo, particularidades do Município ou designações superiores.

Técnico Ad-
ministrativo I

Desempenhar funções de nível médio relativas ao exercício das competências da Au-
tarquia, em assistência aos seus superiores hierárquicos, no tocante ao planejamento, 
gerenciamento, execução, regulação, inspeção, fiscalização e
controle das atividades.

Técnico Ad-
ministrativo 
II

Elaborar correspondências e documentos Assistir os dirigentes dos órgãos da Autarquia 
em suas tarefas Coordenar trabalhos de logística da Autarquia Atender ao público e es-
clarecer dúvidas; Elaborar e apresentar relatórios Manter organizados arquivos e cadas-
tros; Desempenhar funções de nível médio relativas ao exercício das competências da 
Autarquia, em assistência aos seus superiores hierárquicos, no tocante ao planejamento, 
gerenciamento, execução, regulação,
inspeção, fiscalização e controle das atividades

Analista I Desempenhar funções de relativas ao exercício das competências da Autarquia, em as-
sessoramento aos dirigentes da Autarquia, no tocante ao planejamento, gerenciamento, 
execução, regulação, inspeção, fiscalização e controle das
atividades

Analista II Desempenhar funções de relativas ao exercício das competências da Autarquia, em as-
sessoramento aos dirigentes da Autarquia, no tocante ao planejamento,
gerenciamento, execução, regulação, inspeção, fiscalização e controle das atividades

Analista III Planejar, organizar, coordenar e executar os serviços técnico administrativos, a utilização 
dos recursos humanos, materiais, financeiros e industriais e outros. Pesquisar e aplicar 
princípios e teorias de Administração para formular soluções a trabalhos relacionados 
com o campo da Administração Geral. Organizar e analisar métodos e programas de 
trabalho. Prestar assessoramento às áreas cujas atribuições envolvam principalmente 
a aplicação de conhecimentos inerentes à Administração. Avaliar, estabelecer ou alterar 
propostas de práticas administrativas. Estudar e propor métodos e rotinas de simplifica-
ção e racionalização dos serviços. Acompanhar o desenvolvimento da estrutura adminis-
trativa do ICTIM, verificando
o funcionamento de suas áreas segundo regimentos e regulamentos vigentes. Dar treina-
mento na sua área de atuação. Realizar outras atividades correlatas

Analista TI Participar de equipes multidisciplinares para diagnóstico, elaboração, análise e implanta-
ção de serviços, programas e projetos relacionados à sua área de atuação; disseminar 
conhecimentos sobre as atividades da sua área de atuação; elaborar relatórios e/ou pa-
recer técnico, inerentes à sua área de atuação; interagir com fornecedores de produtos e 
serviços, para condução dos trabalhos da sua área de atuação; identificar oportunidades 
de aplicação da tecnologia, coletar e analisar as informações pertinentes para sugerir a 
melhor solução de tecnologia da informação; planejar e conduzir demandas e projetos 
relacionados à sua área de atuação; dentre
outras funções

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023
ANEXO V - FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL
PF = PONTUAÇÃO FINAL
NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECI-
MENTOS ESPECÍFICOS NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS
NPD = NOTA DA PROVA DISCURSIVA

PONTUAÇÃO FINAL – NÍVEL SUPERIOR
PF= NPCG + NPESP + NPT + NPD

PONTUAÇÃO FINAL – NÍVEL MÉDIO
PF= NPCG + NPESP
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE DE CONDIÇÃO 
ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO DO 

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM 

Se sim, especifique a deficiência:    

 
N.º do CID:    
Nome do médico que assina do Laudo:    
N.º do CRM:    

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? SIM NÃO 

  _ 

SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 
MESA PARA CADEIRANTE 
SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 
LEDOR 
TRANSCRITOR 
PROVA EM BRAILE 
PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 
INTERPRETE DE LIBRAS 
OUTRA. QUAL? 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? SIM NÃO 

  
 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023 
 

  ANEXO VI  
 

 
Dados do candidato: 

 
NOME: 

INSCRIÇÃO: RG: 

CARGO/EMPREGO: 

TELEFONE: CELULAR: 

 

 

 
ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser 
encaminhados até o último dia do período de inscrição, conforme disposto no Edital. 

 
 

(Cidade): , de de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura do candidato 
 
 
 

Assinatura do Responsável p/ recebimento 
 
 

Uso exclusivo do Instituto 
 
 
 

44 

 
 
 
 
 

ANEXO VII – FORMULÁRIO PARA RECURSOS
CARGO: COD:
Nome:
CPF:
Endereço:
Tipo de prova: (   ) Prova Objetiva 1 (   ) Prova Objetiva 2 (   ) Prova Objetiva 3
        (   ) Prova Física/Prova de Título
Questão da prova objetiva:
Resposta do gabarito preliminar: ( ) Item a (   ) Item b (   ) Item c (   ) Item d ( ) Item e

Resultado da Prova Física, Prova de Título, Avaliação Psicológica ou Avaliação Psicossocial:
Motivo do recurso: (   ) Mudança de gabarito: do item para o item  
  (  ) Questão anulada
  (   ) Procedimento da Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 
  (   ) Mudança do Resultado da Prova de Título, Prova Física, Avaliações 
         Psicológica ou Psicossocial
Fundamentação do recurso*:
*Conforme este Edital: “serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados”.

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÕES
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
Eu,_____________________________________, candidato à função____________________________,   
Cód._______________________, apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a apre-
sentação dos documentos anexos. Estes são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados 
conforme Edital 001/2023 para fins de isenção do pagamento da Taxa de Inscrição no Concurso Público do 
Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá - ICTIM.
Por ser expressão da verdade.
Pede deferimento.
_______________________-________, ________________de 2023

_____________________________________
CANDIDATO
CPF: ______________________________ 

Recebido e conferido por  _________________________________________________
          Nome do técnico responsável pelo recebimento deste documento.   
          (Quando os documentos são recebidos pessoalmente)



25JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1445 | Ano XV | 28 de abril de 2023

5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES
ATIVIDADE
Extrato de publicação do Edital 04 de janeiro de 2023
Período de impugnação do Edital 05 e 06 de janeiro de 2023
Publicação da impugnação do Edital e Edital Definitivo 09 de janeiro de 2023
Período de inscrição 10 a 31 de janeiro de 2023
Local de inscrição www.consulpam.com.br
Solicitação de isenção 10 e 11 de janeiro de 2023 (on-line)
Resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa de
inscrição

18 de janeiro de 2023

Recursos contra o resultado da solicitação de isenção da
taxa de inscrição

2 dias úteis após a divulgação do resultado 
preliminar

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção da taxa
de inscrição

24 de janeiro de 2023

Solicitação de atendimento diferenciado; inscrição para va-
gas de Cota Racial; entrega de laudo médico para compro-
vação de candidato com deficiência e/ou do atendimento 
diferenciado; correção de dados do sistema (exceto CPF 
e cargo)

10 a 31 de janeiro de 2023

Resultado preliminar da solicitação de inscrição regular, de 
inscrição para vagas de Cota Racial, de inscrição de con-
dição de candidato com deficiência e/ou do atendimento 
diferenciado

13 de fevereiro de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de ins-
crição regular, de inscrição para vagas de Cota Racial da 
condição de candidato com deficiência e/ou do atendimento 
diferenciado

2 dias úteis após a divulgação do resultado 
preliminar

Homologação dos candidatos pagos e relação dos candi-
datos inscritos para vagas de Cota Racial, como pessoa 
com deficiência e correções de dados do sistema (exceto 
CPF e cargo)

20 de fevereiro de 2023

Data das Provas Objetiva, Discursiva e Entrega de Títulos
02 DE ABRIL DE 2023
Manhã (9h às 12h): Técnico Administrativo 
II e Analista II
Tarde (14h às 17h): Técnico Administrativo 
I, Analista I
Tarde (14h às 18h): Todos os cargos de 
nível superior.

Horário da prova e local A ser divulgado
Gabarito preliminar da prova objetiva 03 de abril de 2023
Recurso contra o gabarito preliminar 2 dias úteis após a divulgação do resultado 

preliminar
Gabarito pós-recursos 02 de maio de 2023
Resultado preliminar da Prova Objetiva e da Prova de
Títulos

08 de maio de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da Prova Objetiva
e da Prova de Títulos

09 e 10 de maio de 2023

Resultado Preliminar da Prova Discursiva 15 de maio de 2023
Recurso contra Discursiva o resultado preliminar da Prova 16 e 17 de maio de 2023
Resultado pós-recursos da Prova Objetiva, da Prova
Discursiva e da Prova de Títulos

25 de maio de 2023

Resultado Final do Concurso 30 de maio de 2023

*As datas acima podem ser mudadas de acordo com a necessidade e conveniência, com a publicação de 
edital para amplo conhecimento.
CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições estarão abertas no período de acordo com o cronograma das atividades, disponível neste 
edital e atualizado no site www.consulpam.com.br.
1.2. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser feito por meio de pagamento de boleto bancário 
gerado no período de inscrições no site www.consulpam.com.br. Não serão consideradas inscrições cujos 
boletos forem gerados e/ou pagos fora do período estipulado em edital.

Inscrição Valor
Analista Jurídico R$ 100,00

2. O candidato, ao realizar o preenchimento da inscrição e o pagamento do respectivo boleto bancário, 
estará tacitamente declarando, sob as penas da Lei, satisfazer às seguintes condições:
a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 
obrigações civis, bem como o gozo dos direitos políticos (Decreto n.º 70.436, de 18/04/72, e artigo 12, §1º, 
da Constituição Federal – artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 19, de 04/06/98);
b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação;
c) Ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço militar, se do sexo masculino;
d) Ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral;

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - RJ
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 002/2023
O Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá – ICTIM, Autarquia Municipal de Inovação, criada 
pela Lei Complementar nº 325, de 11 de dezembro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 364, de 
12 de julho de 2022, pessoa jurídica de direito público com sede na Rua Barão de Inoã, nº 80, Centro - 
Maricá – RJ, neste ato representada por seu Presidente, Senhor CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA, 
no uso de suas atribuições legais, torna público o ADITIVO 003/2023, ao Edital 002/2023, conforme segue:
CONSIDERANDO o princípio da publicidade norteador da administração pública, que implica na ampla 
divulgação de todos os seus atos internos e externos;
CONSIDERANDO o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do certame;
DECIDE:
Art. 1º. Retifica-se o item 5. do CAPÍTULO I – DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES,
como segue:

Data das Provas Objetiva, Discursiva e En-
trega de Títulos

02 DE ABRIL DE 2023
Manhã (9h às 12h): Técnico Administrativo II e Analista II
Tarde (14h às 17h): Técnico Administrativo I, Analista I 
Tarde (14h às 18h): Todos os cargos de nível superior.

Horário da prova e local A ser divulgado
Gabarito preliminar da prova objetiva 03 de abril de 2023
Recurso contra o gabarito preliminar 2 dias úteis após a divulgação do resultado preliminar
Gabarito pós-recursos 02 de maio de 2023
Resultado preliminar da Prova Objetiva e da 
Prova de Títulos

08 de maio de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da Pro-
va Objetiva e da Prova de Títulos

09 e 10 de maio de 2023

Resultado Preliminar da Prova Discursiva 15 de maio de 2023
Recurso contra o resultado preliminar da Pro-
va Discursiva

16 e 17 de maio de 2023

Resultado pós-recursos da Prova Objetiva, 
da Prova Discursiva e da Prova de Títulos

25 de maio de 2023

Resultado Final do Concurso 30 de maio de 2023

Art. 2º. Permanecem inalterados os demais itens e anexos constantes no Edital nº 002/2023.
Maricá/RJ, 27 de abril de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA 
Presidente – ICTIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - RJ
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2023
O Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá – ICTIM, Autarquia Municipal de Inovação, criada 
pela Lei Complementar nº 325, de 11 de dezembro de 2019, pessoa jurídica de direito público com sede 
na Rua Barão de Inoã, nº 80, Centro - Maricá – RJ, neste ato representada por seu Presidente, Senhor 
CELSO PANSERA, no uso de suas atribuições legais, torna público que estarão abertas as inscrições para 
o Concurso Público destinado à seleção de candidatos para provimento de cargo efetivo de ANALISTA 
JURÍDICO, conforme vaga indicada no ANEXO I, que é parte integrante deste edital e adotando para o 
cargo o regime estatutário.
A prova seletiva teórico-objetiva, objeto do presente edital, são eliminatórias e classificatórias e terão a 
coordenação técnico-administrativa do Instituto Consulpam – Consultoria Público-Privada. O Concurso 
Público reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao Inciso II do artigo 37 da Constituição 
Federal Brasileira, e pelas normas contidas neste edital.
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público será regulado pelas normas do presente edital e seus anexos que, juntos, compõem 
o Manual do Candidato, cujo teor terá peso de legislação para a ICTIM e para os candidatos, além de se-
rem respeitados os princípios gerais do Direito Administrativo. Acompanham o presente edital, sendo dele 
partes componentes, os seguintes anexos:
a) ANEXO I – Cargo, número de vagas, salário, carga horária e escolaridade;
b) ANEXO II – Quadro de Provas;
c) ANEXO III – Programa das provas do Concurso Público 002/2023;
d) ANEXO IV – Atribuições do Cargo;
e) ANEXO V – Fórmulas - Pontuação Final;
f) ANEXO VI – Declaração de Solicitação de Condição Especial;
g) ANEXO VII – Formulário para Recursos;
h) ANEXO VIII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições.
2. O concurso destina-se ao preenchimento da vaga existente no quadro funcional permanente do ICTIM, 
código do cargo, carga horária, vencimentos e requisitos para investidura constam no Anexo I.
3. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos contados da data de sua homologação, podendo, 
ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que haja necessidade e interesse da administração 
pública e candidatos aprovados para o cargo e desde que não vencido o primeiro prazo, conforme o artigo 
37, inciso III da Constituição Federal.
4. O cronograma das atividades desenvolver-se-á com a estimativa de datas previstas no quadro a seguir. 
Este cronograma poderá ser alterado em face de motivação de caso fortuito ou de força maior.
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isenção do pagamento da taxa de inscrição, será divulgado no site 
www.consulpam.com.br em tempo hábil para que o candidato, cuja 
isenção tiver sido indeferida, possa efetuar o pagamento do boleto 
bancário, caso assim deseje.
18. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publi-
cações de todos os atos concernentes ao Concurso Público que serão 
divulgadas no site www.consulpam.com.br. O Instituto Consulpam não 
se responsabiliza por informações postadas em outros sites.
19. A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, 
poder-se-ão anular as provas e a nomeação do candidato, desde que 
seja verificada a falsidade de suas declarações ou dos documentos 
apresentados, bem como a existência de fraude na realização das 
provas, sem prejuízo da sua responsabilização civil, penal e adminis-
trativa.
20. A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção 
(Anexo VIII) do valor da taxa de inscrição, fornecidos pelo candidato 
ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos que evidenciem 
má-fé, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de to-
dos os atos
decorrentes, em qualquer época, sujeitando-se o requerente às san-
ções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegurados o contra-
ditório e a ampla defesa.
21. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de 
inscrição ao candidato que:
a) Deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o 
fizer por meios distintos daqueles previstos neste edital;
b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) Fraudar e/ou falsificar documento.
22. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homo-
logação das inscrições dos candidatos isentos, o interessado deverá 
acessar o site www.consulpam.com.br, no link área do candidato para 
averiguar se sua isenção foi deferida. Caso a isenção conste como 
indeferida, o candidato poderá entrar com pedido de recurso conforme 
orientação constante na publicação.
23. Se julgar necessário, o candidato pode entrar em contato com o 
setor de Coordenação de Concurso do Instituto Consulpam, por meio 
dos telefones (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp) ou pelo 
chat disponível no nosso site www.consulpam.com.br.
24. Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após 
recurso, os candidatos que desejarem deverão pagar o boleto bancá-
rio dentro dos prazos estabelecidos neste edital para concluírem suas 
inscrições.
25. DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO
25.1. O horário e o local da realização das avaliações serão disponibi-
lizados em até 05 (cinco) dias antes da data do certame, no endereço 
eletrônico www.consulpam.com.br, no link área do candidato. O Car-
tão de identificação NÃO será enviado pelos Correios ou outros meios 
de comunicação.
25.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da 
data, horário e local de realização das provas para fins de justificativa 
de sua ausência.
25.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do 
trajeto até o local de realização das provas, a fim de evitar eventuais 
atrasos, sendo-lhe aconselhável visitar o local com antecedência.
25.4. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado 
para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
25.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, carac-
terizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste 
concurso.
25.6. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome cons-
tante na convocação para a prova objetiva, mas que apresente os 
comprovantes de inscrição, boleto bancário e seu comprovante de 
pagamento, efetuados nos moldes previstos neste edital, terá acesso 
ao local de prova.
25.7. Para ser incluído nos locais de prova de forma efetiva e segura, 
o candidato deverá entrar em contato com o Instituto Consulpam, ime-
diatamente após a publicação dos
 referidos locais de prova, por meio dos telefones (85)3224-9369 e (85) 
9957-9369 (WhatsApp).
25.8. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candida-
to será automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes.
25.9. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, 
na sua data de nascimento, no número do documento de identidade 
utilizado na inscrição ou na sigla do órgão expedidor constantes no 
Cartão de identificação, deverão ser comunicados imediatamente ao 
Instituto Consulpam.
25.10. Caso o candidato não comunique ao Instituto Consulpam sobre 
erro de digitação no Requerimento de inscrição antes da prova, aquele 
arcará com o prejuízo advindo de tal erro.

e) Possuir, até a data da posse, todos os requisitos de habilitação exi-
gidos para o cargo pretendido, conforme Anexo I;
f) Conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital;
g) Estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis;
h) Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência in-
compatível com o exercício do cargo, mediante confirmação de exame 
médico admissional;
i) Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incom-
patível com a investidura em cargo público, prevista na Lei Federal n.º 
8.429, de 02 de junho de 1992;
j) Não ser, nem ter sido condenado judicialmente por prática criminosa;
k) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública que impossibilite acumulação de cargos, empregos e 
funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. 
XVI, do art. 37, da Constituição Federal, inclusive no que concerne à 
compatibilidade de horários;
l) Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para 
o mesmo cargo, e nem estar em idade de aposentadoria compulsória;
m) Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a bem 
do serviço público”, mediante decisão transitada em julgado em qual-
quer esfera governamental.
3. As exigências contidas neste edital deverão ser obrigatoriamente 
comprovadas por ocasião da apresentação do candidato convocado 
para assumir o cargo público para o qual foi aprovado.
3.1. Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candida-
to convocado será automaticamente eliminado do certame.
4. Para se inscrever, o candidato deverá, no período das inscrições, 
assim proceder:
4.1. Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de 
que preenche todos os requisitos dispostos neste edital;
4.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar 
boleto bancário para pagamento;
4.3. Responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para 
inscrição, ficando o Instituto Consulpam no direito de excluí-lo do pro-
cesso caso se comprove a não veracidade dos dados fornecidos;
4.4. Estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente 
à taxa do concurso são pessoais e intransferíveis;
4.5. Caso seja um candidato sabatista, declarar sua condição na Ficha 
Eletrônica de Inscrição para que lhe seja assegurado tratamento dife-
renciado para a realização das provas.
5. As informações fornecidas pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-
-se o ICTIM e o Instituto Consulpam de quaisquer atos ou fatos decor-
rentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou, 
ainda, código incorreto referente ao cargo pretendido, bem como a 
informação referente à pessoa com deficiência, dentre outros.
6. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para homologa-
ção das inscrições, o candidato deverá acessar o link área de inscri-
ção, disponível no site www.consulpam.com.br, para verificar se sua 
inscrição foi validada. Caso o candidato perceba algum problema com 
sua inscrição ou inconsistência nos dados informados, este deverá 
entrar em contato com o setor de Coordenação de Concursos do Insti-
tuto Consulpam – Consultoria Público-Privada, por meio dos telefones 
(85) 3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp), no chat ou no e-mail 
indicados no edital que será publicado especificamente para fins de 
informação acerca dos recursos.
7. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo 
candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição, não serão aceitas:
a) Alteração do cargo indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição;
b) Transferência de inscrição ou da isenção do valor da taxa de inscri-
ção entre pessoas;
c) Transferência de pagamento de inscrição entre pessoas;
d) Alteração de locais de realização das provas;
e) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato 
da ampla concorrência para a condição de pessoa com deficiência e 
candidatos negros.
8. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por inscri-
ções não recebidas por falhas de comunicação, tais como eventuais 
equívocos provocados por operadores de instituições
 bancárias, assim como no processamento do boleto bancário; conges-
tionamento das linhas de comunicação; falhas de impressão; proble-
mas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos candidatos; 
bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferên-
cia dos dados e impressão do boleto bancário ou da 2ª (segunda) via 
do boleto bancário, ressalvado, para tanto, quando a responsabilidade 
for atribuível exclusivamente aos organizadores do Concurso.
9. Ao candidato pertence a irrestrita e total responsabilidade pelo 
correto preenchimento do Formulário de Inscrição, bem como pelas 
informações nele prestadas.

10. No dia da prova, o candidato deve apresentar o documento de 
identificação com foto, utilizado no preenchimento do formulário de 
inscrição, sob pena de não ter direito a permanecer no local de prova.
11. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipó-
tese, mesmo diante de caso fortuito ou de força maior, serão aceitos 
pedidos de devolução do valor pago, salvo em caso de cancelamento 
do certame por força judicial ou por conveniência do ICTIM.
12. Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de 
pagamento da inscrição.
13. Para os efeitos deste Concurso Público, aplicando-se a todos os 
atos de identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao 
local da prova e convocação, no caso de aprovação, SÃO CONSIDE-
RADOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE COM FOTO: as carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exte-
riores e pelas Polícias Militares. Carteira nacional de habilitação, ex-
pedida na forma da Lei Federal n.º 9.503/97, e passaporte, além das 
Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Clas-
se, que por Lei têm validade como documento de identidade como, por 
exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do CRC, do 
CRP, e ainda carteira de trabalho (CTPS).
13.1. Uma vez indicado na Ficha Eletrônica de Inscrição um dos do-
cumentos de identificação descritos acima, o candidato obriga-se a 
apresentá-lo no dia da prova e em todas as etapas do certame.
13.2. Mesmo que seja considerado documento de identificação válido 
conforme este edital, a apresentação aleatória de qualquer um destes 
não garante ao candidato o acesso ao local de prova, salvo se for o 
mesmo indicado no Requerimento de inscrição.
14. Para os efeitos deste concurso, aplicando-se a todos os atos de 
identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da 
prova e convocação, no caso de aprovação, NÃO SERÃO ACEITOS 
COMO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: qualquer tipo de documenta-
ção digital (como Título Digital, CNH Digital, CRLV digital ou Carteira 
de Trabalho Digital), certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, 
documento de alistamento militar, certificado de reservista, carteiras 
de motoristas expedidas antes da Lei Federal n.º 9.503/97, carteiras 
de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem docu-
mentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados.
15. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publi-
cações de todos os atos concernentes ao Concurso Público, que serão 
realizadas no site www.consulpam.com.br, de acordo com cada caso.
16. Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos 
no cronograma de atividades.
17. O candidato poderá solicitar ISENÇÃO do pagamento da taxa de 
inscrição se:
17.1. Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, durante o período destinado 
à solicitação de isenção, o candidato doador de sangue ou medula 
óssea deverá apresentar o Formulário de requerimento para isenção 
de pagamento das inscrições (ANEXO VIII) preenchido, cópia do RG, 
CPF, e comprovante de inscrição e Carteira de Doador de Sangue 
emitida pelo órgão competente, na qual devem constar a validade e 
a última data (dia, mês e ano) em que as doações foram feitas, a fim 
de comprovar ter efetuado duas doações de sangue no período de um 
ano anterior à data de publicação deste edital. Todos os documentos 
deverão ser enviados para o e-mail enviodedocumentos@consulpam.
com.br. A ausência de quaisquer dos documentos supracitados acar-
retará o indeferimento da isenção do candidato. O envio da documen-
tação deve ser realizado no período estipulado no cronograma de 
atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada.
17.2. Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, o cidadão de baixa renda 
pode solicitar isenção desde que comprove seu estado de pobreza 
através de sua inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais 
do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa 
renda com renda per capita de até meio salário mínimo, acompanhado 
da FICHA CADASTRAL emitida pelo Sistema CadÚnico, constando a 
renda per capita da família, em atividade, no Programa do Governo 
Federal. A ficha cadastral junto com uma cópia sem autenticação do 
RG, CPF, da Solicitação de Isenção (ANEXO VIII) e do comprovante 
de inscrição, deverão ser enviados para o e-mail enviodedocumen-
tos@consulpam.com.br. A ausência de quaisquer dos documentos 
supracitados acarretará o indeferimento da isenção do candidato. O 
envio da documentação deve ser realizado no período estipulado no 
cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não 
será avaliada.
17.3. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste 
edital ou não cumpra os prazos estipulados, o seu pedido de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição será indeferido.
17.4. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de 
documentos após a entrega da devida documentação.
17.5. O resultado da análise da documentação para solicitação de 
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CID;
d) Apresentar laudo médico que não contenha informações que permi-
tam caracterizar a deficiência nas categorias discriminadas no art. 4º 
do Decreto Federal n.º 3298, de 20 de dezembro de 1999, combinado 
com o enunciado da Súmula n.º 377, do STJ, de 22 de abril de 2009.
34. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser ar-
guida para justificar a concessão de aposentadoria.
35. A pessoa com deficiência que precisar de auxílio para transcri-
ção das respostas da prova, deverá indicar tal necessidade no ato 
da inscrição. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não 
podendo o ICTIM e o Instituto Consulpam serem responsabilizados, 
sob qualquer alegação por parte do candidato, por eventuais erros de 
transcrição cometidos pelo fiscal.
36. A pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para a 
realização das provas, além de indicar esta necessidade no Formulá-
rio Eletrônico de Inscrição, deverá enviar o laudo médico acompanha-
do de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, que 
justificará a necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato, 
nos termos do § 2º do art. 40, do Decreto Federal n.º 3.298/1999.
 37. A pessoa com deficiência visual (cega ou com baixa visão) poderá 
solicitar prova especial em Braille ou ampliada. Neste último caso, se-
rão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente a corpo 
24.
38. Conforme norma contida no Decreto de n.º 9.508/2018, à pessoa 
com deficiência auditiva que solicitar condições especiais será ofe-
recido intérprete de libras somente para tradução das informações 
e/ou orientações para realização da prova. Será permitido o uso de 
aparelhos auditivos no interior do local de prova, sendo este aparelho 
submetido à inspeção e aprovação pela autoridade responsável pelo 
certame.
39. A pessoa com deficiência que não requerer às condições especiais 
no prazo e forma previstas neste edital, sejam quais forem os motivos 
alegados, terá exclusiva responsabilidade na opção de realizar ou não 
a prova sem as condições especiais não solicitadas.
40. Do total das vagas ofertadas de cada cargo, 5% (cinco por cento) 
será reservado para pessoas com deficiência, em cumprimento ao que 
assegura o art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, no Decreto 
Federal n.º 3.298/99 e Decreto Federal n.º 9.508/18, observando-se a 
compatibilidade de condição especial do candidato com as atividades 
inerentes às atribuições do cargo para o qual concorre, no prazo de 
validade do presente Concurso Público.
41. Caso a aplicação do percentual de que trata este capítulo, resulte 
em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente.
41.1. Em obediência ao disposto no artigo 37 da Constituição Fe-
deral e aos parágrafos 1°, 2° e 3º do art. 1º do Decreto Federal n.º 
9.508/2018, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem a 
surgir durante o prazo de validade do presente Concurso Público para 
cada cargo.
41.2. As vagas para pessoa com deficiência constam no Anexo I deste 
Edital, os cargos que não constarem vagas expressas quando houver 
solicitação à reserva e/ou quando as aprovações para tal categoria 
ultrapassar o número da oferta, ficaram na condição de classificável, 
a depender do surgimento de vagas até o prazo de validade do con-
curso.
42. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enqua-
dram nas categorias relacionadas no artigo 4º do Decreto Federal n.º 
3.298/99 e suas alterações, e no Decreto Federal n.º 9.508/2018.
43. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais 
previstas no Decreto Federal n.º 3.298/99, participarão do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas.
44. O candidato com deficiência deverá enviar laudo que comprove 
sua deficiência. O laudo deverá estar devidamente assinado por pro-
fissional competente, conter o CRM do profissional e especificar o 
CID em que o candidato se enquadra. Deverá preencher o formulário 
(Anexo VI) deste Edital, e enviar os documentos para o e-mail pcdcon-
sulpam@gmail.com.
45. Serão considerados somente documentos enviados dentro do 
prazo estabelecido, conforme data de envio no registro do e-mail, 
obrigatoriamente acompanhado do formulário (Anexo VI) e com os 
documentos a seguir, sob pena de indeferimento:
a) Laudo Médico expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses antes 
do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de de-
ficiência, com expressa referência ao código correspondente da Clas-
sificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM 
do médico responsável por sua emissão, anexando ao Laudo Médico 

25.11. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retifica-
ções nos dados informados pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição ou de Isenção, relativa ao cargo e nem quanto à condição 
em que concorre.
CAPÍTULO III – RESERVA DE VAGAS
DO CANDIDATO NEGRO – LEI MUNICIPAL 2.806, DE 08 DE AGOS-
TO DE 2018
1. Aos candidatos negros fica assegurado reserva de vagas neste 
Concurso Público, na proporção de 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas, em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 2.806, de 
08 de agosto de 2018.
2. Poderão concorrer às vagas reservadas aqueles que se autodecla-
rarem pretos ou pardos no ato da inscrição no Concurso Público, con-
forme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, cuja confirmação se dará através 
de entrevista realizada por Comissão avaliadora.
2.1 A opção pela participação no Concurso Público por meio da reser-
va de vagas é facultativa.
3. Quando da convocação, os candidatos considerados habilitados se-
rão informados da data para serem avaliados pela Comissão Especial 
de Verificação do Quesito Cor ou Raça, nomeada através de Portaria, 
para confirmação da AUTO DECLARAÇÃO DO CANDIDATO.
3.1. Os candidatos negros participarão do Concurso Público em igual-
dade de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo, avaliação, duração, data, horário e local de realização das 
provas objetivas.
4. A comissão avaliadora fará entrevista com o candidato convocado, 
ocasião em que serão verificados os traços negroides da fenotipia, 
principalmente a cor da pele e aspectos predominantes da fisionomia, 
tais como: lábios, nariz e cabelos crespos.
5. Negros e negras são as pessoas que se enquadram como pretos e 
pardos, conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), considerando-se a autodeclaração.
5.1. A autodeclaração não dispensa a efetiva correspondência da iden-
tidade fenotípica do candidato com a de pessoas identificadas social-
mente como negras.
5.2. O candidato que, sendo convocado para realização da entrevista, 
perceber equívoco em sua inscrição à reserva de vagas aos candida-
tos negros, deverá informar o fato na ocasião da referida entrevista, 
com declaração de próprio punho, sendo considerado como Desisten-
te da inscrição à reserva de vagas aos candidatos negros e passando 
a integrar apenas a lista geral do Concurso Público.
5.3. O não comparecimento à entrevista, qualquer que seja o motivo, 
caracterizará desistência do candidato em participar da lista de reser-
va de vagas e passará a integrar apenas a lista geral do Concurso 
Público.
6. Nas hipóteses dos itens 3.5.2 e 3.5.3, o candidato inscrito conco-
mitantemente para vagas reservadas a negros e a candidatos com 
deficiência, o mesmo integrará também a lista de candidatos com de-
ficiência.
7. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será 
considerado não habilitado e imediatamente eliminado do Concurso 
Público.
8. Será publicado Edital de Resultado da Entrevista dos Candidatos 
Negros inscritos para reserva de vagas.
9. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas 
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 
com a sua classificação no Concurso Público.
10. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas ofe-
recidas para ampla concorrência não serão computados para efeito do 
preenchimento das vagas reservadas.
11. No caso de desistência de candidato convocado para ocupar vaga 
reservada, esta será preenchida pelo candidato negro posteriormente 
classificado.
12. Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprova-
dos suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanes-
centes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preen-
chidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação.
13. A convocação para admissão dos candidatos aprovados respeitará 
os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a re-
lação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e a candidatos negros.
14. Uma vez convocado para ocupar vaga destinada à reserva para 
candidatos negros, o candidato será automaticamente excluído da lis-
ta geral, o mesmo ocorrendo em caso inverso.
15. O candidato negro com deficiência poderá se inscrever concomi-
tantemente para as vagas reservadas aos negros e para as vagas 
reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua opção para 

concorrer às vagas reservadas nos termos da Lei Municipal nº 2.806, 
de 08 de agosto de 2018, não poderá interpor recurso em favor de 
sua situação.
DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA
17. Em cumprimento à Lei n.º 7.853/89, à pessoa com deficiência, é 
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público para 
preenchimento das vagas cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que é portadora, sendo-lhes reservado um percentual 
de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas para o cargo público 
pretendido e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
do certame.
18. Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á 
a definição contida no art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, que regulamentou a Lei n.º 7.853, de 1989, com as 
alterações advindas do Decreto Federal n.º 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, bem como a Súmula 377 do STJ.
19. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipa-
mentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem permitir o 
desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo.
20. Ressalvadas as condições especiais contidas no Decreto n.º 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão deste Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
concerne ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário e local 
de aplicação das provas e à nota mínima exigida para os demais can-
didatos e a todas as demais normas de regência do Concurso Público.
21. A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na 
execução das atribuições da função pública é obstativa à inscrição 
no certame.
22. Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições da função 
pública a utilização de material tecnológico de uso habitual.
23. Nos termos do Decreto Federal n.º 3.298/99, o candidato inscrito 
como pessoa com deficiência deverá especificá-la no Requerimento 
de inscrição.
23.1. Para ter as condições especiais atendidas, o candidato deve-
rá enviar e-mail, até o último dia de inscrição, para pcdconsulpam@
gmail.com com cópia do RG, CPF e do laudo médico, bem como infor-
mar qual atendimento diferenciado deseja receber.
24. Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, 
momento em que os candidatos serão submetidos, no prazo fixado 
pelo ICTIM, quando do ato de convocação, a exame médico oficial 
ou credenciado, o qual terá caráter definitivo sobre a qualificação do 
candidato quanto à existência ou não da deficiência e ao grau de com-
patibilidade da deficiência para o exercício das atribuições do cargo 
público.
25. Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades 
previstas, o candidato terá seu nome excluído das listas de classifica-
ção em que figurar.
26. Mesmo após o exame aludido neste capítulo, a compatibilidade 
entre as atribuições do cargo público e a deficiência do candidato será 
reavaliada por equipe multiprofissional, durante o estágio probatório.
27. Na falta de candidato(s) aprovado(s) para provimento das vagas 
reservadas para pessoas com deficiência, estas serão preenchidas 
pelos demais aprovados, com estrita observância à ordem classifica-
tória.
28. O candidato com deficiência que, no ato de sua inscrição, não 
declarar essa condição nem enviar laudo médico, não poderá alegá-la 
como fundamento para obter qualquer tratamento diferenciado.
29. O resultado final deste Concurso Público será publicado em duas 
listas, contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos – 
ampla concorrência, inclusive com o nome dos candidatos com defici-
ência – e a segunda contendo somente a classificação dos candidatos 
que concorrem às vagas destinadas aos deficientes.
30. Os candidatos que não enviarem o CID ao Requerimento de ins-
crição no período estipulado, não poderão fazê-lo em outro momento.
31. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Pú-
blico.
32. O candidato que, após a avaliação médica, não for considerado 
deficiente nos termos do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezem-
bro de 1999, alterado pelo Decreto Federal n.º 5.296, de 2 de dezem-
bro de 2004, bem como a Súmula n.º 377, do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ, de 22 de abril de 2009, permanecerá somente na lista 
de ampla concorrência de classificação do cargo público para o qual 
se inscreveu.
33. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas 
com deficiência previstas neste edital, assegurado o direito ao contra-
ditório e à ampla defesa, o candidato que:
a) Não enviar o laudo médico ou o fizer fora do prazo estabelecido;
b) Apresentar o laudo médico sem data de expedição;
c) Apresentar laudo médico que não contenha a expressa referência 
ao código correspondente à Classificação Internacional de Doença – 
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lápis, borracha, corretivos ou outro material que não seja caneta de 
corpo transparente.
18. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver 
previamente inscrito e munido de documento de identidade com foto, 
sendo exigida a apresentação do documento original e válido, não 
sendo aceita cópia, mesmo que autenticada.
19. Será obrigatória a apresentação de documento de identidade ori-
ginal com foto no dia e no local das provas. No caso de perda, roubo 
ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu 
neste Concurso, o candidato poderá apresentar outro documento de 
identificação equivalente, juntamente com Boletim de Ocorrência (BO) 
informando a perda do documento de identificação, emitido em até 30 
dias antes da data da prova.
20. O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de identifi-
cação, por si sós, não serão aceitos para a identificação do candidato.
21. O documento de identificação com foto apresentado no dia da pro-
va deverá estar em perfeita condição, a fim de permitir, com clareza, a 
identificação do candidato, e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, 
fotografia, data de nascimento e assinatura.
22. Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de 
validade vencidos, ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.
23. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial e 
válido e com foto – o mesmo informado na Ficha Eletrônica de Inscri-
ção – não poderá fazer a prova.
24. Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato não 
poderá manusear nenhum equipamento eletrônico, nem consultar ou 
manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda 
o horário de início da prova, bem como somente poderá deixar a sala 
de realização da prova mediante consentimento prévio, acompanhado 
de um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas.
25. Dentro do prédio onde fará a prova, não será permitido o uso de 
óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, 
tampões e/ou similares, brincos, piercing, bem como o uso ou o por-
te, mesmo que desligados, de telefone celular, pagers, bip, relógios 
de qualquer tipo, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, 
palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de 
qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer es-
pécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes 
e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será 
permitida a anotação de informações relativas às questões das provas 
e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de 
notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou 
qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento desta 
instrução poderá implicar na eliminação do candidato.
26. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o 
candidato será eliminado do certame.
27. O candidato que, durante a realização das provas, for encontra-
do portando qualquer um dos aparelhos não permitidos neste edital, 
mesmo que desligados, terá a ocorrência registrada em Ata, que será 
avaliada pela Comissão de Concursos, podendo ser eliminado do cer-
tame.
28. É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando gar-
rafa opaca, garrafa transparente com rótulo, arma de fogo ou objetos 
similares, mesmo que apresente a respectiva autorização de porte.
29. O Instituto Consulpam não se responsabiliza pela guarda de obje-
tos dos candidatos, ficando todos os pertences em posse destes. Re-
comendamos que sejam levados apenas os objetos permitidos neste 
edital, quais sejam: documento de identificação com foto, Cartão de 
identificação, comprovante de pagamento, comprovantes de protoco-
los sanitários e caneta com corpo transparente. O Instituto Consulpam 
e o ICTIM não se responsabilizam por perdas, extravios ou danos que 
eventualmente ocorram aos objetos dos candidatos.
30. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das pro-
vas, que porventura venham a ser entregues ao Instituto Consulpam, 
serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados pos-
teriormente à seção de achados e perdidos da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT.
31. Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato será 
submetido a detector de metais dentro do prédio onde realizará as 
provas, dentre outras medidas.
32. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os ca-
belos presos, deixando as orelhas à mostra. Para fins de revista com 
detectores de metal, os candidatos não poderão ter acesso ao local de 
prova usando brincos ou similares.
33. Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação 
das provas, serão observadas as condições abaixo:
a) As instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-res-
posta, bem como as orientações e instruções expedidas pela Con-
sulpam durante a realização das provas complementam este edital 
e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato;

as seguintes informações: nome completo, número do documento de 
identidade (RG), número do CPF e nome do Concurso Público, nome 
do cargo pretendido (Anexo VI);
b) O candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial 
em Braille ou ampliada ou, ainda, leitura de sua prova, além do envio 
da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar 
solicitação por escrito (Anexo VI), dentro do prazo previsto para envio 
da documentação;
c) O candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento 
do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da docu-
mentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicita-
ção por escrito (Anexo VI);
d) O candidato com deficiência física que necessitar de atendimento 
especial, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste 
item, deverá solicitar, por escrito (Anexo VI), mobiliário adaptado e es-
paços adequados para a realização da prova, designação de fiscal 
para auxiliar no manuseio das provas dissertativas (quando houver) e 
transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados 
para cadeira de rodas etc.;
e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para 
realização das provas, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação (Anexo VI) com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área 
de sua deficiência, dentro do prazo de envio do laudo.
46. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial 
em Braille serão oferecidas provas nesse sistema e suas respostas 
deverão ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos 
deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e 
punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban.
47. Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial 
ampliada serão oferecidas nesse sistema. Sua prova ampliada será 
em fonte 24.
48. O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o espe-
cificado no item 29 letra “a”, e que não tenha indicado no ato da inscri-
ção que deseja concorrer às vagas reservadas, automaticamente será 
considerado como “concorrendo às vagas reservadas a deficientes”.
49. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não aten-
derem aos dispositivos mencionados neste Capítulo e seus subitens 
serão considerados como pessoas sem deficiência, seja qual for o 
motivo alegado, bem como poderão não ter as condições especiais 
atendidas.
50. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme 
instruções constantes deste Capítulo, não poderá interpor recurso ad-
ministrativo em favor de sua condição.
51. O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Edital, 
além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante 
da lista específica de candidatos com deficiência.
52. Ao ser convocado para contratação, o candidato deverá se sub-
meter a exame médico oficial ou credenciado pelo ICTIM, que terá 
decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente 
ou não, e o grau de deficiência incapacitante para o exercício do car-
go. Será eliminado
 da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assina-
lada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar 
apenas na lista de classificação geral.
53. A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo candidato, 
de documento de identidade original oficial e terá por base o Laudo 
Médico encaminhado no período das inscrições, conforme item 7.1 
deste Capítulo, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da defi-
ciência.
54. Caberá recurso contra decisão proferida pela perícia Médica do 
ICTIM.
55. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições 
deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nomeado para as 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
56. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Con-
curso Público e não será devolvido.
57. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser ar-
guida para justificar a concessão de readaptação ou aposentadoria 
por invalidez.
CAPÍTULO IV – DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO
1. O Concurso Público constará de:
1.1 - Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório.
1.2 - Prova Discursiva de caráter eliminatório e classificatório.
1.3 - Prova de Títulos de caráter classificatório.
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA OBJETIVA
1. A prova objetiva será realizada na cidade de Maricá/RJ, podendo 
ser utilizadas cidades circunvizinhas, de acordo com a necessidade e 

conveniência, conforme descrito abaixo:
1.1. O ICTIM e o Instituto Consulpam não assumem qualquer respon-
sabilidade quanto ao transporte, alojamento e alimentação dos can-
didatos residentes ou domiciliados em Maricá ou em outro município 
que exija o deslocamento para a compleição das provas.
2. O candidato somente poderá realizar a prova em data, local e horá-
rio definidos no Cartão de identificação.
2.1. Caso o candidato necessite de atendimento diferenciado deverá, 
no ato da inscrição, informar qual atendimento diferenciado deseja 
receber.
3. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, 
horário e local de realização das provas para fins de justificativa de 
sua ausência.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realiza-
ção das provas com sessenta minutos de antecedência, munido do 
documento de identificação com foto informado no ato da
 inscrição e o Cartão de identificação emitido na área do candidato, 
disponível no site www.consulpam.com.br, sem os quais não terá 
acesso ao local da prova.
4.1. O candidato fica obrigado a cumprir os protocolos de prevenção 
ao COVID-19 e variantes que estiverem vigentes na data da prova, 
sendo sua inteira responsabilidade acompanhar as publicações dos 
órgãos oficiais federais, estaduais e municipais, bem como atenden-
do a todos os protocolos sanitários vigentes, sob pena de não poder 
ingressar no local da prova e ser excluído em caráter definitivo do 
Concurso Público.
5. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos por-
tões, em horário a ser divulgado pelo Instituto, não será permitido o 
ingresso de candidatos, em hipótese alguma, sendo eliminado o can-
didato que se apresentar após este momento.
6. Faltando 20 (vinte) minutos do horário previsto para o início das 
provas, os portões serão fechados e não será permitida a entrada de 
nenhum candidato.
7. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão 
ausentar-se do recinto de realização das provas após decorrida uma 
hora do tempo de duração previsto.
8. O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer 
em sala durante o período mínimo estabelecido no item 7, terá o fato 
consignado em ata e será automaticamente eliminado do Concurso 
Público.
9. O candidato que não cumprir o disposto no item 7, insistindo em 
sair da sala de realização das provas sem cumprir o determinado no 
item anterior, deverá assinar o Termo de Recusa constando os moti-
vos do descumprimento. Este documento será enviado à Comissão do 
Concurso para providências, e o candidato poderá ser eliminado do 
certame, garantidos o contraditório e a ampla defesa. Caso o candi-
dato se negue a assiná-lo, este poderá ser assinado e testemunhado 
por outros candidatos, pelos fiscais e/ou coordenador de prédio local.
10. Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão deixar 
a sala de provas juntos, após verificarem o correto armazenamento 
dos cadernos de provas e cartões-resposta em invólucros específicos, 
além de assinarem Atas com os respectivos números de lacres, ates-
tando a idoneidade da aplicação das provas.
11. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no 
momento do rompimento de seus lacres, mediante termo formal, na 
presença de testemunhas.
12. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no mo-
mento do rompimento do lacre dos pacotes, na presença de todos os 
candidatos, nas salas de realização das provas.
13. Durante o período de realização das provas, não será permitida 
qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos 
ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim 
como não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, 
anotações ou quaisquer outros meios.
14. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informa-
ções relativas às suas respostas em quaisquer outros meios que não 
os permitidos neste edital e seus anexos.
15. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada 
e/ou permanência de pessoas não autorizadas pelo Instituto Consul-
pam.
16. O candidato deverá comparecer ao local de realização das pro-
vas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário 
previsto para início de realização das provas, munido do original de 
documento de identidade oficial com foto, que tenha sido indicado 
no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, de caneta es-
ferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material transparente 
e preferencialmente, do Cartão de identificação e do boleto original 
quitado, respeitando os protocolos sanitários previstos no item 4 deste 
Capítulo.
17. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, 
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45.2. A candidata que seja mãe lactante de bebê de até 6 (seis) meses 
de idade deverá requerer, no ato da inscrição, local reservado para 
amamentação.
45.3. A prova da idade do infante será feita mediante declaração ane-
xada no ato de inscrição para o CONCURSO PÚBLICO e apresenta-
ção da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. A 
candidata que não apresentar a solicitação no período de inscrição, 
poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação 
das instalações físicas do local de realização das provas.
45.4. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da eta-
pa avaliatória, indicar uma pessoa acompanhante que será a respon-
sável pela guarda da criança durante o período necessário.
45.5. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo 
de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. A mãe poderá 
retirar-se, temporariamente, da sala em que estiver sendo realizadas 
as provas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser re-
servada pela Coordenação.
45.6. O tempo despendido na amamentação será compensado duran-
te a realização da prova, em igual período.
45.7. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente 
determinado pela Coordenação.
45.8. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 
18 (dezoito) anos, capaz, responsável por sua guarda (familiar ou 
terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse 
adulto, em local apropriado, será autorizada pela Coordenação deste 
CONCURSO PÚBLICO. O acompanhante do infante não poderá utili-
zar celulares ou outros equipamentos eletrônicos.
45.8.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das pro-
vas até o horário estabelecido para fechamento dos portões e ficará 
com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao 
local de aplicação das provas.
 45.9. A candidata, durante o período de amamentação, será acom-
panhada de uma fiscal do Instituto Consulpam, sem a presença do 
responsável pela guarda da criança, que garantirá que sua conduta 
esteja de acordo com os termos e condições deste edital.
45.10. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não 
realizará as provas.
45.11. O Instituto Consulpam não disponibilizará acompanhante para 
a guarda de crianças.
CAPÍTULO VI – DA PROVA OBJETIVA
1. A prova objetiva ocorrerá de acordo com o especificado no crono-
grama.
2. A prova objetiva compreenderá questões de múltipla escolha – A, B, 
C, D – de acordo com conteúdo indicado no Anexo III.
3. Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinala-
das no cartão-resposta.
4. O quantitativo de questões e suas respectivas áreas de saber estão 
discriminados no Anexo II deste
CAPÍTULO VII – DA PROVA DISCURSIVA
1. A Prova Discursiva será de caráter eliminatório e classificatório. 
Serão corrigidas apenas as Provas Discursivas dos candidatos apro-
vados na Prova Objetiva em até 5 (cinco) vezes o número de vagas.
2. A prova versará sobre o desenvolvimento de conteúdo/tema relacio-
nado às matérias (ou área de atuação) de cada cargo. A prova cons-
tará de 01 (uma) questão, na forma de um texto dissertativo. A Prova 
discursiva deverá conter o mínimo de 10 e o máximo de 30 linhas.
3. A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será 
aplicada no mesmo dia e horário das Provas Objetivas.
4. Terá sua pontuação descontada o candidato que não obedecer aos 
limites de número de linhas definidos neste Edital, de acordo com os 
seguintes critérios:
a) desconto de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por linha aquém do mí-
nimo estipulado;
b) desconto de 0,5 (zero vírgula cinco) ponto por linha que exceda o 
máximo estipulado.
5. Será eliminado do Concurso Público o candidato que não obtiver o 
mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total dos pontos, conforme 
quadro infra.
6. A Prova Discursiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) 
pontos, entretanto, para ser aprovado, o candidato terá que atingir 
50% (cinquenta por cento) dos pontos máximos atribuídos em cada 
aspecto avaliado, descrito no quadro do item 7 deste capítulo.
7. A Prova Discursiva abrangerá como itens de avaliação:

b) O candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta 
de acordo com a assinatura constante no seu documento de identi-
dade;
c) A ausência da digital e/ou da assinatura do candidato no cartão-res-
posta da prova objetiva poderá acarretar a eliminação do candidato;
d) Uma vez fora da sala, o candidato não poderá regressar para assi-
nar ou imprimir a digital no cartão-resposta;
e) Somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta 
feitos pelo próprio candidato, com caneta esferográfica (tinta preta ou 
azul), fabricada em material transparente, sendo vedada qualquer par-
ticipação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedi-
das às pessoas com deficiência ou com necessidade de atendimento 
especial;
f) Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato, 
salvo em situação que o Instituto Consulpam julgue necessário;
g) O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de 
qualquer modo, danificar seu cartão-resposta, sob pena de arcar com 
os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção;
h) Será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou 
escrito, respectivamente, a lápis, bem como com a presença de qual-
quer forma de identificação do candidato fora do lugar especificamente 
indicado para tal finalidade;
i) Ao terminar o tempo máximo determinado neste edital para a reali-
zação das provas, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal 
de sala, o caderno de provas e o cartão- resposta, devidamente pre-
enchidos e assinados nos locais destinados a isso;
j) O candidato poderá levar seu caderno de provas quando faltar uma 
hora para o término do horário estabelecido. Para tanto, o material 
deve estar intacto, sem faltar nenhuma folha ou parte dela. A violação 
da prova acarretará a eliminação do candidato;
k) Na correção dos cartões-resposta, será atribuída nota zero à ques-
tão sem opção assinalada, com mais de uma opção assinalada, que 
contenha emenda ou rasura ou cuja marcação não esteja condizente 
com a instrução fornecida no próprio cartão. O preenchimento do car-
tão- resposta fora do padrão instruído será desconsiderado, pois o lei-
tor ótico não capta as marcações em desconformidade com o padrão 
de leitura do equipamento;
l) Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imedia-
tamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 
banheiros;
m) No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou crité-
rios de avaliação/classificação.
n) Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões (material per-
sonalizado de aplicação das provas), em razão de falha de impressão, 
número de provas incompatível com o número de candidatos na sala 
ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o INSTI-
TUTO CONSULPAM – Consultoria Público-Privada tem a prerrogativa 
para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coorde-
nação.
34. Poderá ser eliminado do Concurso Público, garantidos o contradi-
tório e a ampla defesa, o candidato que:
a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais 
determinados;
b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
c) Não apresentar o documento de identidade com foto informado no 
Formulário Eletrônico de Inscrição ou quaisquer dos documentos ofi-
ciais equiparados juntamente com Boletim de Ocorrência no caso de 
perda ou roubo do documento informado no ato da inscrição;
d) Não apresentar os comprovantes sanitários previstos no item 4 des-
te capítulo.
e) Após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, 
com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso 
Público;
f) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de pos-
se de documento oficial de licença para o porte;
g) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou 
deixar o local de provas antes de do horário permitido;
h) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, có-
digos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual, salvo se 
expressamente admitido no edital;

i) For surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos proibidos 
por este edital;
j) Não prender os cabelos longos para deixar à mostra as orelhas;
k) Não entregar o caderno de questões e o cartão-resposta ao término 
do tempo de aplicação das provas;
l) Fizer anotação de informações relativas às questões da prova e 
suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos;
m) Ausentar-se da sala de prova portando o cartão-resposta e/ou ca-
derno de questões;
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter 
aprovação própria ou de terceiros em qualquer fase do certame;
o) Não permitir a coleta de sua assinatura;
p) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal e de cole-
ta da impressão digital da prova objetiva;
q) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens 
e informações acerca do local da prova, da prova e de seus partici-
pantes;
r) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar 
prejudicar outro candidato;
s) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a prepa-
ração ou realização das provas;
t) Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou 
autoridades presentes;
u) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão 
organizadora, da banca examinadora, da equipe de aplicação e apoio 
às provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;
v) Deixar de atender às normas contidas nos cadernos de provas e 
no cartão-resposta e demais orientações/instruções fornecidas pelo 
Instituto Consulpam.
35. Caso ocorra alguma das situações previstas neste Capítulo, o 
Instituto Consulpam lavrará ocorrência e, em seguida, encaminhará 
o referido documento para o ICTIM, a fim de que sejam tomadas as 
providências cabíveis.
36. Os gabaritos serão publicados no endereço eletrônico www.con-
sulpam.com.br, até o 1º (primeiro) dia útil subsequente à realização 
das provas.
37. A duração das provas será de 4 (quatro) horas, com exceção para 
os candidatos com deficiência que houverem solicitado tempo adicio-
nal. No tempo de duração citado já está previsto a realização da prova 
discursiva.
38. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de du-
ração das provas e não serão fornecidas informações referentes ao 
conteúdo por qualquer membro da equipe da aplicação das provas e/
ou pelas autoridades presentes.
39. Na prova objetiva, considerar-se-á APROVADO o candidato que 
obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos na Prova 
de Conhecimentos Gerais e 50% (cinquenta por cento) de acertos na 
Prova de Conhecimentos Específicos.
40. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em ra-
zão de erro material serão atribuídos a todos os candidatos que tive-
rem realizado a prova.
41. Acarretará a eliminação do Concurso, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla, por parte do candidato, a 
quaisquer das normas definidas neste edital e seus anexos, no Manu-
al do Candidato e/ou em outros editais complementares relativos ao 
certame, nos comunicados e/ou nas instruções constantes em cada 
prova, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer 
pessoa envolvida na aplicação das provas.
42. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público 
– o que é de interesse público e, em especial, dos próprios candidatos 
– bem como a sua autenticidade, será solicitado, quando da aplicação 
da prova objetiva, a autenticação digital em local apropriado.
43. O gabarito preliminar das provas será publicado no site www.con-
sulpam.com.br, conforme previsto no cronograma.
44. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para realização da 
prova, sendo atribuída nota 0 (zero) ao candidato ausente ou retarda-
tário, seja qual for o motivo alegado.
45. CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA LACTANTES
45.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do CON-
CURSO PÚBLICO, nos critérios e condições estabelecidos pelos arti-
gos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal n.º 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal 
n.º 10.048/2000 e Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019.
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pias autenticadas em cartório, dos respectivos diplomas, expedidos por instituição superior reconhecida 
pelo MEC ou órgão estadual competente ou de fotocópias autenticadas em cartório das Atas das Bancas 
Examinadoras, devidamente assinadas, comprovando a aprovação das dissertações ou teses. Dever-se-á 
apresentar, ainda, a fotocópia autenticada do Histórico Escolar;
c) Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente serão considerados 
quando reconhecidos/validados por instituição brasileira legalmente competente para tanto, acompanhados 
do respectivo comprovante;
d) A entrega da documentação da Prova de Títulos ocorrerá no dia e local das provas objetivas, a um fiscal 
destinado a esse fim. Cada candidato entregará sua documentação exclusivamente no local em que estará 
fazendo a prova objetiva;
e) O candidato deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, fechado e identificado, 
contendo externamente, em sua face frontal, os seguintes dados:

CONCURSO PÚBLICO DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – EDITAL 
002/2023
REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS NOME COMPLETO DO CANDIDATO: NÚMERO DE INSCRIÇÃO:
CARGO PRETENDIDO:

f) A documentação deverá ser entregue individualmente, sendo vedado, dentro de um mesmo envelope, 
haver títulos de mais de um candidato;
g) Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, suplemen-
tação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital 
para entrega ou interposição de recursos;
h) Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo ou ainda por fax, por internet ou por qualquer outra 
forma não prevista neste Edital;
i) Toda a documentação deverá ser apresentada mediante cópia legível devidamente autenticada em ser-
viço notarial e de registros (Cartório de Notas) ou contendo código de verificação da autenticidade que 
permita a comprovação, quando se tratar de documentos obtidos junto a sites oficiais. Os documentos cujos 
versos estiverem em branco deverão receber um carimbo com a expressão “Em branco”;
j) Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS;
k) A Prova de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos;

TÍTULO COMPROVAÇÃO VALOR DE
CADA TÍTULO

V A L O R 
MÁXIMO

Especialização
Lato Sensu

Certificado de Curso de pós-graduação em nível de es-
pecialização, devidamente registrado, com carga míni-
ma de 360h, em área do conhecimento correlata com o 
CARGO pleiteado.
Também será aceita a declaração de conclusão de 
especialização, desde que acompanhada do histórico 
escolar do curso.

1,0 2,0

Mestrado Certificado de Curso de pós-graduação em nível de 
Mestrado, devidamente registrado, em área do conhe-
cimento correlata com o CARGO pleiteado. Também 
será aceita a declaração ou certificado de conclusão de 
mestrado desde que acompanhada da ata de defesa de 
dissertação/histórico escolar

2,0 4,0

Doutorado Certificado de Curso de pós-graduação em nível de 
Doutorado devidamente registrado, em área do conhe-
cimento correlata com o CARGO pleiteado. Também 
será aceita a declaração ou certificado de conclusão de 
mestrado desde que acompanhada da ata de defesa de 
dissertação/histórico escolar.

4,0 4,0

TOTAL 10,00

l) No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados;
m) As cópias, autenticadas dos documentos entregues não serão devolvidas e nem serão disponibilizadas 
cópias da documentação entregue, sendo estas, parte integrante da documentação do certame;
n) Será de inteira responsabilidade do candidato a entrega da documentação referente a títulos nos termos 
deste Edital e seus anexos, sob pena desta não ser considerada pela banca examinadora;
o) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital e seus anexos.
CAPÍTULO IX – DA CLASSIFICAÇÃO
1. A classificação será feita em ordem decrescente do número de pontos obtidos pelos candidatos, confor-
me as notas calculadas mediante as fórmulas previstas no Anexo V.
2. A classificação dos aprovados será divulgada em ordem decrescente das notas obtidas no conjunto das 
provas, publicada no site www.consulpam.com.br.
3. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, sucessivamente:
a) O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição nesta Seleção Pú-
blica, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos;
c) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Gerais;
d) O candidato de mais idade.
CAPÍTULO X – DOS RECURSOS
1. Caberá recurso fundamentado, assegurados o contraditório e a ampla defesa, dirigido em única e última 
instância à Comissão de Concurso da Instituto Consulpam contra todas as decisões proferidas no âmbito 
deste Concurso Público, que tenham repercussão na esfera de direitos dos candidatos, tais como:
a) Indeferimento de isenção do valor da taxa de inscrição;
b) Indeferimento da inscrição ou dados pessoais digitados erroneamente;

Aspectos Avaliados
Total de 
Pontos Critérios de Avaliação
70 De 0 a 20 – Ruim

Argumentação e Informatividade dentro do tema 
proposto – AI – (originalidade, suficiência, corre-
ção, relevância e propriedade das informações).

De 20 a 40 – Regular
De 41 a 60 – Bom
De 61 a 70 - Muito Bom

Coerência e Coesão - CC (organização adequa-
da de parágrafos, continuidade e progressão de 
ideias, uso apropriado de articuladores).

10

De 0 a 2 – Ruim
De 3 a 5 – Regular
De 6 a 8 – Bom
De 9 a 10 - Muito Bom

Morfossintaxe – M – (emprego de pronomes, rela-
ção entre as palavras, concordância verbal e no-
minal, organização e estruturação dos períodos e 
orações, emprego dos tempos e modos verbais e 
colocação de pronome).

10 Desconto de 1 ponto por erro

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 10 Desconto de 1 ponto por erro
Valor total da Prova 100 pontos

8. Na Folha de Resposta da Prova Discursiva não será permitido qualquer identificação do candidato, 
pela comissão de correção, na parte destinada ao tema proposto, garantindo assim o sigilo do autor da 
dissertação.
9. Na Prova Discursiva, o candidato somente poderá registrar seu nome, número de inscrição ou assinatura 
em lugar/campo especificamente indicado, sob pena de anulação da sua prova e consequente eliminação 
do candidato deste concurso público.
10. Será atribuída nota 0 (zero) à prova que apresentar sinais, expressões, marcas ou convenções que 
possibilitem a identificação do candidato.
11. A Folha para rascunho, constante do caderno de prova, será de preenchimento facultativo e em nenhu-
ma hipótese o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção e deverá ser devolvido 
pelo candidato ao final da prova.
12. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Prova Discursiva, devendo o candida-
to limitar-se a uma única Folha padrão recebida.
13. A Prova Discursiva deverá ser manuscrita, em letra LEGÍVEL, com caneta esferográfica fabricada com 
material transparente de tinta preta ou azul, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do Instituto Consulpam devidamente 
treinado, para o qual deverá ditar os textos, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais 
gráficos de pontuação.
14. Não será permitido o uso de corretivo de texto. Eventuais palavras, expressões ou frases que venham 
ser desprezadas pelo candidato deverão ser acompanhadas de um traço simples sobre as mesmas.
15. As palavras, expressões ou frases desprezadas pelos candidatos por meio de um traço simples serão 
consideradas para fins de limites fixados no neste Capítulo.
16. Será atribuída nota zero à Prova Discursiva:
a) no caso de não haver texto;
b) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido;
c) que fuja da tipologia, tema e proposta da Prova Discursiva/Redação;
d) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento ex-
cessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à língua portuguesa escrita, ou 
em idioma diverso do Português;
e) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta;
f) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor;
g) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do candidato.
17. O espelho da Prova Discursiva poderá ser solicitado pelo candidato na mesma data da divulgação das 
notas, e apenas durante o prazo recursal.
CAPÍTULO VIII – DA PROVA DE TÍTULOS
A Prova de Títulos terá caráter classificatório de formação acadêmica e concorrerão os candidatos aprova-
dos na prova objetiva em até 5 (cinco) vezes o número de vagas.
A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos, de caráter classificatório, é facultativa. O candidato 
que não entregar títulos não será eliminado deste Concurso Público. A entrega será feita no dia, hora e local 
da Prova Objetiva de cada candidato.
3. Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados definiti-
vos de conclusão de curso expedidos por instituição reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente, 
em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento.
4. Serão pontuados, conforme critérios de pontuação definidos nos Anexo II deste Edital, apenas:
a) 2 (dois) títulos de especialização lato sensu.
b) 2 (dois) título stricto sensu Mestrado.
c) 1 (um) título stricto sensu Doutorado.
5. A comprovação de títulos observará os seguintes critérios:
a) Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia autenticada em cartório, do 
certificado de conclusão, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual com-
petente, com indicação da carga horária mínima de 360 horas, realizado no campo de atuação pleiteado, 
acompanhadoda fotocópia autenticada do Histórico Escolar com os conteúdos ministrados;
b) Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de fotocó-
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n) Triglicerídios;
o) Ureia;
p) VDRL.
10. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com defi-
ciência não poderá arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou 
justificar pedido de readaptação/reabilitação profissional, alteração de 
carga horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de atribui-
ções para o desempenho da função.
11. Entrando em exercício o candidato aprovado nas vagas destinadas 
às pessoas com deficiência terá garantida o estágio probatório a ser 
cumprido, conforme a deficiência apurada.
12. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço para cor-
respondência, junto ao órgão realizador, após o resultado final.
CAPÍTULO XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
O ICTIM e o Instituto Consulpam eximem-se das despesas com via-
gens e estadia dos candidatos para prestar as provas deste Concurso 
Público.
2. Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito 
deste Concurso Público poderão ser obtidas no Instituto Consulpam, 
Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza - CE, no 
horário das 9h às 12h e das 13h 30min às 16h 30min (exceto sábados, 
domingos e feriados), ou pelo telefone (85)3224-9369 e (85) 9957-
9369 (WhatsApp), ou, ainda, no endereço eletrônico www.consulpam.
com.br.
3. Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão 
consultar informações e avisos sobre as nomeações dos candidatos 
aprovados dentro do quantitativo de vagas oferecido pelo endereço 
eletrônico do ICTIM e do Instituto Consulpam.
4. Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a 
resultado, nota ou classificação deste Concurso Público.
5. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos do 
ICTIM e do Instituto Consulpam não isenta o candidato da obrigação 
de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso Público.
6. Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer atos 
complementares, avisos, comunicados e convocações relativos a este 
Concurso Público, que vierem a ser publicados pelo ICTIM, divulgados 
por meio do Diário Oficial ou no endereço eletrônico www.consulpam.
com.br.
7. O Instituto Consulpam e o ICTIM não emitirão certificado de apro-
vação neste concurso, valendo também, como tal, as publicações 
oficiais.
8. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e 
comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não 
cumprimento e para a apresentação de quaisquer recursos, laudos e 
exames médicos, pedidos de isenção, títulos e de quaisquer outros 
documentos após as datas e nas formas estabelecidas neste edital.
9. A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto Con-
sulpam.
10. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações 
extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares cujo teor seja 
objeto de recurso apontado neste edital.
11. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega 
pedidos de isenção, laudos médicos e títulos e/ou outros documentos, 
excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo es-
tabelecido neste edital, desde que coincida com dia de funcionamento 
normal do Instituto Consulpam e do ICTIM.
12. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou di-
gitais referentes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer 
informações que estejam em desacordo com o disposto neste edital.
13. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar 
sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados 
a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou declara-
ção falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, 
ainda, irregularidade na realização das provas, com a finalidade de 
prejudicar direito ou criar obrigação, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.
14. Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste 
Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por falsidade ideológi-
ca de acordo com o art. 299 do Código Penal.
15. É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro 
(endereço e telefone) atualizado até a publicação do resultado final 
junto ao Instituto Consulpam e após homologação e validade do Con-
curso Público, junto ao ICTIM, visando a eventuais convocações, não 
lhe cabendo qualquer reclamação, caso não seja possível convocá-lo.
16. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por even-
tuais falhas no recebimento ou envio das correspondências, recebidas 
ou não, em decorrência de:
a) Insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos da-
dos e endereço por ele fornecidos;

c) Indeferimento do pedido de atendimento especial e de concorrência 
na condição de pessoa com deficiência;
d) Questões da prova objetiva e gabaritos preliminares;
e) Totalização dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refi-
ra a erro de cálculo das notas e na classificação preliminar;
f) Totalização dos pontos obtidos na prova de títulos;
g) Demais decisões proferidas durante o Concurso que tenham reper-
cussão na esfera de direitos dos candidatos.
2. O prazo para a interposição de recursos será de 02 (dois) dias úteis, 
contados do primeiro dia subsequente à data de publicação do objeto 
do recurso.
3. O Instituto Consulpam informará no endereço eletrônico www.con-
sulpam.com.br todas as instruções para interposição dos recursos.
4. No caso de recurso previsto contra indeferimento de inscrição por 
problemas ocasionados no pagamento da taxa de inscrição, o recur-
so deverá estar acompanhado, obrigatoriamente, da cópia legível do 
comprovante de pagamento do valor da taxa de inscrição, bem como 
de toda a documentação e as informações que o candidato julgar ne-
cessárias à comprovação da regularidade do pagamento.
5. Os recursos à prova objetiva deverão apresentar argumentação 
lógica consistente e ser acrescidos da indicação bibliográfica pesqui-
sada (quando couber) pelo candidato para fundamentar seus ques-
tionamentos.
6. Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/
objeto, devidamente fundamentado.
7. Serão indeferidos os recursos que:
a) Não estiverem devidamente fundamentados;
b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes;
c) Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste 
edital;
d) Forem apresentados fora do prazo estabelecido;
e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não 
aquela selecionada para o recurso;
f) Forem interpostos coletivamente;
g) Desrespeitem a banca examinadora;
h) Sejam cópia idêntica de outro(s) recurso(s);
i) Não fizerem uso do Formulário para recursos (Anexo VI).
8. Não serão reconhecidos os recursos ilegíveis.
9. A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será 
publicada conforme previsto neste edital e disponibilizada no endereço 
eletrônico www.consulpam.com.br.
10. A decisão de que trata o subitem acima terá caráter terminativo e 
não será objeto de reexame.
11. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais.
12. Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múltipla 
escolha, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a todos os 
candidatos, independentemente de interposição de recursos adminis-
trativos ou de decisão judicial.
13. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de 
provimento de recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o 
gabarito revisado.
14. Na ocorrência dos dispostos nos itens 12 e 13 deste Capítulo, po-
derá haver alteração da classificação inicial obtida para uma classifi-
cação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer à desclassificação 
do candidato que não obtiver a nota mínima exigida.
CAPÍTULO XI – DAS PUBLICAÇÕES
1. O ICTIM e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consul-
pam.com.br, no Diário Oficial do Estado e no Jornal Oficial de Maricá.
1.1. Extrato do Edital Nº. 002/2023 do concurso.
1.2. Decreto de homologação do concurso.
2. O ICTIM e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consul-
pam.com.br.
2.1. Aviso de editais complementares;
2.2. Lista de candidatos habilitados na 1ª fase do concurso;
2.3. Lista de inscrições indeferidas/impedidas;
2.4. Convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições deferi-
das para prestação da prova;
2.5. Gabaritos;
2.6. Resultado dos recursos;
2.7. Demais atos pertinentes ao certame.
CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO
A Homologação do Concurso será feita por Ato do Instituto de Ciência, 
Tecnologia e Inovação de Maricá - ICTIM.
CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. O provimento do cargo público dependerá do atendimento às exi-
gências legais e dar-se-á por nomeação do ICTIM e obedecerá ao 
limite de vagas e a ordem de classificação dos candidatos aprovados, 
conforme Edital de Classificação Final, publicado no site www.consul-

pam.com.br.
2. Os candidatos aprovados serão nomeados a critério do ICTIM, 
conforme o número de vagas disponíveis, obedecida a ordem clas-
sificatória, e levando em consideração as disposições constantes da 
normativa federal.
3. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste 
Concurso Público deverão se submeter aos exames médicos admis-
sionais, junto ao Médico do Trabalho do ICTIM.
4. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXER-
CÍCIO
4.1. Concluído o Concurso Público e homologado o seu resultado final, 
a nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas 
ofertadas neste edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao 
prazo de validade do certame e ao cumprimento das disposições le-
gais pertinentes.
5. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente 
por quaisquer informações inverídicas que vier a prestar, sendo asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa.
6. Deverão ser aceitos os protocolos de requerimento de certidões 
quando se verificar que, solicitadas a tempo, ainda não foram expe-
didas no prazo legal de 15(quinze) dias, contados dos registros nos 
órgãos expedidores.
7. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de compro-
var qualquer um dos documentos especificados neste edital e seus 
anexos.
8. A nomeação será feita obedecida rigorosamente à ordem de classi-
ficação no presente Concurso Público.
9. Serão exigidos pelo ICTIM, no ato da posse, para a posse no cargo 
público efetivo:
DOCUMENTOS
01 FOTO 3X4
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM 
ÓRGÃO DE CLASSE)
CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA
CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP
COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA HABILITA-
ÇÃO PARA O CARGO
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL)
TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso)
CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL
CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA 
(masculino)
CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE SE-
GURANÇA PÚBLICA DO RESPECTIVO ESTADO.
CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUS-
TIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRI-
MINAIS (FÓRUM)
CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOSMUNICIPAIS
COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF
CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - RG 
E CPF DO CÔNJUGE
RG E CPF DOS DEPENDENTES
REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE 
DO ANO
CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, comprova-
do por diploma.
FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE GES-
TÃO DE PESSOAS
DECLARAÇÃO DE BENS
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ÁCUMULO DE CARGO

9.1. Exames laboratoriais e de imagem:
a) Hemograma completo;
b) Colesterol (HDL);
c) Colesterol (LDL);
d) Colesterol Total;
e) Creatina;
f) Fosfatase Alcalina;
g) Glicemia;
h) Grupo Sanguíneo + Fator RH;
i) Parasitológico de Fezes;
j) Raio X de tórax PA;
k) Sumário de Urina;
l) TGO;
m) TGP;
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29º ao 31º; da Administração Pública – arts. 37º ao 41º.
1.3. INFORMÁTICA
Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organiza-
ção e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas, 
arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação 
contra desastres, sistemas operacionais modernos (Ubuntu Linux e 
Windows 11). Dispositivos   de   Entrada   e   Saída:   conceitos,    tipos,    
funcionamento,    instalação. Aplicativos para Escritório: edição de 
textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de dados     e     
demais     programas     (Microsoft     Office     e      Google      Works-
pace). Importação e Exportação de Dados: tipos de documentos e 
formatos, conversões, importação e exportação. Rede de Compu-
tadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, 
endereçamento e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso 
e navegação, sites de busca e pesquisa, grupos de discussão, redes 
sociais, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e 
Google Chrome). Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e 
aplicativos (Email do Windows, Mozilla Thunderbird e similares). So-
luções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria    e    
comunicação    (WhastApp,    Telegram,     Skype,     Discord,     etc.). 
Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de 
oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos de implementação, 
serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.). Segurança 
da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de seguran-
ça, malware (vírus, worms, trojan, etc.), aplicativos de segurança (an-
tivírus, firewall, anti-spyware, etc.). Ambientes Corporativos: serviços 
de rede, autenticação e autorização, domínio, compartilhamento de 
pastas e recursos.
1.4. MATEMÁTICA
Raciocínio Lógico. Conjuntos: relações de pertinência, inclusão, igual-
dade e operações. Razão e Proporção. Geometria Plana e Espacial. 
Regra de três simples e composta. Porcentagem e Juros Simples. 
Sistema Lineares. Progressão Aritmética e Geométrica. Análise Com-
binatória e Probabilidade. Estatística: média, moda e mediana. Trigo-
nometria no Triângulo Retângulo. Sequência lógica. Álgebra básica.
ANALISTA JURÍDICO
DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, 
atributos, classificação, espécies e invalidação; Anulação e revogação; 
Prescrição. Controle da administração pública: controle administrativo, 
controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: 
classificação, administração e utilização; Proteção e defesa de bens 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. Contrato 
administrativo: conceito, peculiaridades, controle, formalização, exe-
cução e inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e 
exigibilidade, procedimentos e modalidades; Contratos de concessão 
de serviços públicos; Contratos de gestão. Agentes administrativos: 
investidura e exercício da função pública; direitos e deveres dos funcio-
nários públicos. Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, 
princípios, fases e modalidades. Poderes da administração: vinculado, 
discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; Poder de polícia: 
conceito, finalidade e condições de validade. Intervenção do Estado 
na propriedade: desapropriação, servidão administrativa, requisição, 
ocupação provisória e limitação administrativa; Direito de construir e 
seu exercício; Loteamento e zoneamento; Reversibilidade dos bens 
afetos ao serviço. Princípios básicos da administração; Responsabili-
dade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano; 
Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e civis; 
Improbidade administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, 
regulamentação, formas e competência de prestação; Concessão e 
autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: noções 
gerais; Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista. Desapropriação; Bens suscetíveis de desapropriação: autar-
quias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista; 
Competência para decretá-la; Desapropriação judicial por necessidade 
ou utilidade pública; Indenização e seu conceito legal; Caducidade da 
desapropriação; Imissão na posse do imóvel desapropriado; Regimes 
jurídicos dos servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção 
do Estado na propriedade. Fundamentos, competência e controle ju-
dicial. Desapropriação. Servidão administrativa. Requisição. Ocupação 
temporária. Limitações administrativas. Tombamento. Controle da Ad-
ministração Pública. Controle político e administrativo. Conceito, funda-
mentos, natureza jurídica, objetivo e classificação. Controle e processo 
administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa. DIREI-
TO CONSTITUCIONAL: Fundamentos constitucionais dos direitos e 
deveres fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos 
sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; 
garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, 
sociais e políticos; remédios do Direito Constitucional. Poder Legislati-
vo: fundamento, atribuições e garantias de independência. Poder Exe-
cutivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de gover-
no; atribuições e responsabilidades do presidente da República. Ordem 

b) Correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
c) Correspondência recebida por terceiros;
d) Falhas ou paralisações nos serviços dos Correios.
17. A atualização de dados pessoais junto ao ICTIM e ao Instituto Consulpam não desobriga o candidato de acompanhar as publicações oficiais 
do concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo por ausência de recebimento de correspondência.
18. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação própria ou de terceiros, sua prova será anulada, e o candidato será, automatica-
mente, eliminado do concurso, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
19. Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso interposta impreterivelmente, formalmente escrita, devendo ser enviada até 02 
dias da data da publicação do deste Edital, e será julgada pelo ICTIM, ouvido o Instituto Consulpam no que couber.
20. A impugnação deverá ser dirigida ao Instituto Consulpam, através do e-mail editais@consulpam.com.br.
21. Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a realização das provas no dia, local e horário estabelecidos, o ICTIM 
reserva-se o direito de adiar o evento, efetuando a comunicação dessa decisão mediante publicação, na forma prevista neste edital e divulgação 
no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.
22. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como estados menstruais, indisposições, trabalhos de parto ou 
outros que impossibilitem o candidato de submeter-se às provas, exames e/ou avaliações, ou que diminuam ou limitem sua capacidade física, 
mental e/ou orgânica não serão aceitos para fins de tratamento diferenciado por parte da coordenação na aplicação das provas, exames e/ou 
avaliações.
23.A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos de lei e atos normativos 
a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.
24. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento 
que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao edital ou aviso a ser publicado na forma prevista neste 
edital.
25. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente edital serão resolvidos pela Comissão 
de acompanhamento do Concurso Público constituída pela ICTIM e pelo Instituto Consulpam, no que a cada um couber, sempre garantidos o 
contraditório
 e a ampla defesa ao candidato.
26. Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, deverão ser acompanhados por instrumento público de procu-
ração com poderes outorgados especialmente para o fim a que se destina.
27. O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da afixação nos quadros de avisos da Prefeitura Municipal 
de Maricá e nos demais meios previstos neste edital.
Maricá/RJ, 04 de janeiro de 2023.
CELSO PANSERA
Presidente - ICTIM
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2023
ANEXO I
CARGO, NÚMERO DE VAGAS, SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E ESCOLARIDADE

COD CARGO REQUISITOS MÍNIMOS PARA 
NOMEAÇÃO

VAGAS AMPLA 
CONCORRÊNCIA

VAGAS NE-
GROS*

VAGAS
CR**

VAGAS
PCD***

C A R G A 
SEMANAL

VENCIMENTO 
BASE

001 Analista Jurí-
dico

Ensino Superior Em Direito e 
Inscrição ativa na Ordem dos 
Advogados
do Brasil

1 - 4 - 40 H R$ 6.649,27

*Vagas Negros = VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS (20% das vagas ofertadas e que vierem a surgir no prazo de validade do concurso 
são destinadas aos candidatos que no ato da inscrição se autodeclararem negros, em observância à Lei Municipal nº 2.806, de 08 de agosto 
de 2018.
**CR = VAGAS DO CADASTRO RESERVA
*** PcD = PESSOA COM DEFICIÊNCIA (Será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir no prazo de vali-
dade do Concurso para Pessoas com Deficiência, em cumprimento ao disposto no Art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal.).
ANEXO II - QUADRO DE PROVAS

PROVAS NÚMERO QUES-
TÕES

VALOR QUES-
TÃO

NOTA MÍNIMA
APROVAÇÃO

CONHECIMENTOS 
GERAIS

Língua Portuguesa 10

2,0 50% de acertos
(10 questões)

Noções de Direito Administrativo e Constitucional
Noções de Informática
Matemática 10

Conhecimentos Específicos 30 3,0 50% de acertos
(15 questões)

Prova Discursiva 01 100 50% de acertos

ANEXO III
PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 002/2023
1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS
1.1. LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, 
intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, 
editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, 
oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, proprie-
dade lexical, adequação comunicativa. Norma culta: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de 
palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. Produção 
textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Fonologia: 
conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: 
reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Transitividade 
e regência de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: 
substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta.
1.2. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL
A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Poderes administrativos. Atos administrativos. Licitações e contratos administra-
tivos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, regime trabalhista, expediente funcional e organizacional. Emprego, emprego 
e função pública. Órgãos públicos. Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos 
Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - art. 5º; dos Direitos Sociais - arts. 6º ao 11º; da Nacio-
nalidade - arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos - arts. 14º ao 16º; da Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – arts. 
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social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e tecnologia; 
comunicação social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. DIREITO CIVIL: Aplicação da lei Nº 
tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia; Princípios gerais do direito e equidade. Das pessoas; Das 
pessoas naturais; Das pessoas jurídicas; Do domicílio. Dos bens; Das diferentes classes de bens. Dos fatos 
jurídicos; Do negócio jurídico; Dos atos jurídicos lícitos; Dos atos ilícitos; Da prescrição e da decadência; Da 
prova. Do direito das obrigações; Das modalidades das obrigações; Da transmissão das obrigações; Do adim-
plemento e extinção das obrigações; Do inadimplemento das obrigações; Dos contratos em geral; Das várias 
espécies de contratos; Dos atos unilaterais; Dos títulos de crédito; Da responsabilidade civil; Das preferências 
e privilégios creditórios. Do direito das coisas; Da posse; Dos direitos reais; Da propriedade; Da superfície; Das 
servidões; Do usufruto; Do uso; Da habitação; Do direito do promitente comprador; Do penhor, da hipoteca 
e da anticrese. Do direito de empresa; Do empresário; Da sociedade; Da sociedade não personificada; Da 
sociedade em comum; Da sociedade em conta de participação; Da sociedade personificada; Da sociedade 
simples; Da sociedade em nome coletivo; Da sociedade em comandita simples; Da sociedade limitada; Da 
sociedade anônima; Da sociedade em comandita por ações; Da sociedade cooperativa; Das sociedades coli-
gadas; Da liquidação da sociedade; Da transformação, da incorporação, da fusão e da cisão das sociedades; 
Do estabelecimento; Dos institutos complementares; Do registro; Do nome empresarial; Dos prepostos; Da 
escrituração. DIREITO TRIBUTÁRIO: Direito tributário: conceito e princípios. Tributo: conceito e espécies. Có-
digo Tributário Nacional. Normas gerais de direito tributário. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gera-
dor (hipótese de incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. 
Crédito tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e 
decadência. Repetição do indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e sucessão. Responsabilidade 
pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações 
do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. Da repartição das receitas tribu-
tárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos ativos, sujeitos passivos, imunidades, 
isenções, reduções de base de cálculo e de alíquotas, lançamento e cobrança. Cobrança judicial da Dívida 
Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil. Ação Popular. Ação 
Civil Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança 
Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Medida Cautelar. Declaração incidental de 
inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. 
Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas judiciais de 
natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública.
Direitos Humanos: Teoria geral dos Direitos Humanos. Conceito, terminologia, estrutura normativa, funda-
mentação. Afirmação histórica dos Direitos Humanos. Direitos Humanos e responsabilidade do Estado. Di-
reitos Humanos na Constituição da República Federativa do Brasil. Política Nacional de Direitos Humanos. 
A CRFB/88 e os tratados internacionais de Direitos Humanos. Violências de Gênero. Violência doméstica. 
Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/16). Racismo. Racismo Institucional. Convenção Interamericana contra o 
Racismo e Discriminação Racial e outras formas correlatas de intolerância. Estatuto da Igualdade Racial. Lei 
7716/1989. Leis nº 10.639/03 e 12.288/10. Pessoas com Deficiência. Convenção Internacional de Pessoas 
com deficiência. Estatuto da Pessoa com Deficiência. Lei nº 13.146/15. Direito das Pessoas Moradoras de 
Favelas. Direito das Vítimas de Violência de Estado. Jurisprudência do Sistema Interamericano. Caso Favela 
Nova Brasília vs. Brasil. ADPF 635. Diversidade Sexual. Direito das Pessoas LGBT. STF ADI nº 4275. STF: 
homofobia, discriminação por orientação sexual e identidade de gênero e o crime de racismo. ADO 26 e MI 
4733. Tortura. As Garantias Judiciais e os Direitos Pré-processuais. Direito a não ser torturado. Protocolo de 
Istambul. População em Situação de Rua. Conceito e Princípios das Políticas Públicas.
ANEXO IV ATRIBUIÇÕES DO CARGO

CARGO ATRIBUIÇÕES

ANALISTA 
JURÍDICO

Manifestar-se acerca dos assuntos de interesse do ICTIM;
Manifestar-se acerca da constitucionalidade e legalidade de proposições legislativa e atos 
administrativos;
Manifestar-se acerca da legalidade dos atos administrativos de qualquer natureza no âm-
bito do ICTIM;
Emitir pareceres para fixar a interpretação de leis ou atos administrativos;
Opinar sobre providências de ordem jurídica aconselhadas pelo interesse público e pela 
aplicação das leis vigentes;
Elaborar minutas padronizadas dos termos de contratos demais instrumentos a serem fir-
mados pelo ICTIM;
Opinar sobre as consultas que devam ser formuladas ao Tribunal de Contas e demais 
órgãos de controle, no limite de suas atribuições;
Opinar, sempre que solicitado, nos processos administrativos em que haja questão jurídica 
correlata ou que neles possa influir como condição de seu prosseguimento;
Desenvolver outras atividades inerentes à sua competência e finalidade ou que lhe forem 
atribuídas;
Exercer outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade, que lhe sejam 
atribuídas pela autoridade superior.

ANEXO V
FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL
PF = PONTUAÇÃO FINAL

NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECI-
MENTOS ESPECÍFICOS NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS
NPD = NOTA DA PROVA DISCURSIVA

PONTUAÇÃO FINAL – NÍVEL SUPERIOR
PF= NPCG + NPESP + NPT + NPD
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 002/2023

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE DE CONDIÇÃO 
ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO DO 

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM 

Se sim, especifique a deficiência:    

 
N.º do CID:    
Nome do médico que assina do Laudo:    
N.º do CRM:    

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? SIM NÃO 

  _ 

SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 
MESA PARA CADEIRANTE 
SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 
LEDOR 
TRANSCRITOR 
PROVA EM BRAILE 
PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 
INTERPRETE DE LIBRAS 
OUTRA. QUAL? 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? SIM NÃO 

  
 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023 
 

  ANEXO VI  
 

 
Dados do candidato: 

 
NOME: 

INSCRIÇÃO: RG: 

CARGO/EMPREGO: 

TELEFONE: CELULAR: 

 

 

 
ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser 
encaminhados até o último dia do período de inscrição, conforme disposto no Edital. 

 
 

(Cidade): , de de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura do candidato 
 
 
 

Assinatura do Responsável p/ recebimento 
 
 

Uso exclusivo do Instituto 
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ANEXO VII – FORMULÁRIO PARA RECURSOS
CARGO: COD:
Nome:
CPF:
Endereço:
Tipo de prova: (   ) Prova Objetiva 1 (   ) Prova Objetiva 2 (   ) Prova Objetiva 3
        (   ) Prova Física/Prova de Título
Questão da prova objetiva:
Resposta do gabarito preliminar: ( ) Item a (   ) Item b (   ) Item c (   ) Item d ( ) Item e

Resultado da Prova Física, Prova de Título, Avaliação Psicológica ou Avaliação Psicossocial:
Motivo do recurso: (   ) Mudança de gabarito: do item para o item  
  (  ) Questão anulada
  (   ) Procedimento da Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 
  (   ) Mudança do Resultado da Prova de Título, Prova Física, Avaliações 
         Psicológica ou Psicossocial
Fundamentação do recurso*:
*Conforme este Edital: “serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados”.

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÕES
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
Eu,_____________________________________, candidato à função____________________________,   
Cód._______________________, apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a apre-
sentação dos documentos anexos. Estes são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados 
conforme Edital 001/2023 para fins de isenção do pagamento da Taxa de Inscrição no Concurso Público do 
Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá - ICTIM.
Por ser expressão da verdade.
Pede deferimento.
_______________________-________, ________________de 2023

_____________________________________
CANDIDATO
CPF: ______________________________ 

Recebido e conferido por  _________________________________________________
          Nome do técnico responsável pelo recebimento deste documento.   
          (Quando os documentos são recebidos pessoalmente)
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5. CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES
ATIVIDADE
Extrato de publicação do Edital 04 de janeiro de 2023
Período de impugnação do Edital 05 e 06 de janeiro de 2023
Publicação da impugnação do Edital e Edital Definitivo 09 de janeiro de 2023
Período de inscrição 10 a 31 de janeiro de 2023
Local de inscrição www.consulpam.com.br
Solicitação de isenção 10 e 11 de janeiro de 2023 (on-line)
Resultado preliminar da solicitação de isenção da taxa 
de inscrição

18 de janeiro de 2023

Recursos contra o resultado da solicitação de isenção 
da taxa de inscrição

2 dias úteis após a divulgação do resultado pre-
liminar

Resultado pós-recurso da solicitação de isenção da 
taxa de inscrição

24 de janeiro de 2023

Solicitação de atendimento diferenciado; inscrição para 
vagas de Cota Racial; entrega de laudo médico para 
comprovação de candidato com deficiência e/ou do 
atendimento diferenciado; correção de dados do siste-
ma (exceto CPF e cargo)

10 a 31 de janeiro de 2023

Resultado preliminar da solicitação de inscrição regu-
lar, de inscrição para vagas de Cota Racial, de inscri-
ção de condição de candidato com deficiência e/ou do
atendimento diferenciado

13 de fevereiro de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da solicitação de 
inscrição regular, de inscrição para vagas de Cota Ra-
cial da condição de candidato com deficiência e/ou do
atendimento diferenciado

2 dias úteis após a divulgação do resultado pre-
liminar

Homologação dos candidatos pagos e relação dos can-
didatos inscritos para vagas de Cota Racial, como pes-
soa com deficiência e correções de dados do sistema 
(exceto CPF e cargo)

20 de fevereiro de 2023

Data das Provas Objetiva, Discursiva e Entrega de Tí-
tulos

02 DE ABRIL DE 2023
Manhã (9h às 12h): Técnico Administrativo II e 
Analista II
Tarde (14h às 17h): Técnico Administrativo I, 
Analista I
Tarde (14h às 18h): Todos os cargos de nível 
superior.

Horário da prova e local A ser divulgado
Gabarito preliminar da prova objetiva 03 de abril de 2023
Recurso contra o gabarito preliminar 2 dias úteis após a divulgação do resultado pre-

liminar
Gabarito pós-recursos 02 de maio de 2023
Resultado preliminar da Prova Objetiva e da Prova de
Títulos

08 de maio de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da Prova Objeti-
va e da Prova de Títulos

09 e 10 de maio de 2023

Resultado Preliminar da Prova Discursiva 15 de maio de 2023
Recurso contra Discursiva o resultado preliminar da 
Prova

16 e 17 de maio de 2023

Resultado pós-recursos da Prova Objetiva, da Prova
Discursiva e da Prova de Títulos

25 de maio de 2023

Resultado Final do Concurso 30 de maio de 2023

*As datas acima podem ser mudadas de acordo com a necessidade e conveniência, com a publicação de 
edital para amplo conhecimento.
CAPÍTULO II - DAS INSCRIÇÕES
1. As inscrições estarão abertas no período de acordo com o cronograma das atividades, disponível neste 
edital e atualizado no site www.consulpam.com.br.
1.2. O pagamento da taxa de inscrição somente poderá ser feito por meio de pagamento de boleto bancário 
gerado no período de inscrições no site www.consulpam.com.br. Não serão consideradas inscrições cujos 
boletos forem gerados e/ou pagos fora do período estipulado em edital.
Inscrição Valor
Professor Pesquisador I R$ 100,00
Professor Pesquisador II R$ 100,00
Professor Pesquisador III R$ 100,00

2. O candidato, ao realizar o preenchimento da inscrição e o pagamento do respectivo boleto bancário, 
estará tacitamente declarando, sob as penas da Lei, satisfazer às seguintes condições:
a) Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou cidadão português que tenha adquirido a igualdade de direitos e 
obrigações civis, bem como o gozo dos direitos políticos (Decreto n.º 70.436, de 18/04/72, e artigo 12, §1º, 
da Constituição Federal – artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 19, de 04/06/98);
b) Ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos no ato da nomeação;

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - RJ
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 003/2023
O Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá – ICTIM, Autarquia Municipal de Inovação, criada 
pela Lei Complementar nº 325, de 11 de dezembro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 364, de 
12 de julho de 2022, pessoa jurídica de direito público com sede na Rua Barão de Inoã, nº 80, Centro - 
Maricá – RJ, neste ato representada por seu Presidente, Senhor CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA, 
no uso de suas atribuições legais, torna público o ADITIVO 004/2023, ao Edital 003/2023, conforme segue:
CONSIDERANDO o princípio da publicidade norteador da administração pública, que implica na ampla 
divulgação de todos os seus atos internos e externos;
CONSIDERANDO o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do certame;
DECIDE:
Art. 1º. Retifica-se o item 5. do CAPÍTULO I – DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES,
como segue:

Data das Provas Objetiva, Discursiva e       
Entrega de Títulos

02 DE ABRIL DE 2023
Manhã (9h às 12h): Técnico Administrativo II e Analista II
Tarde (14h às 17h): Técnico Administrativo I, Analista I Tar-
de (14h às 18h): Todos os cargos de nível superior.

Horário da prova e local A ser divulgado
Gabarito preliminar da prova objetiva 03 de abril de 2023
Recurso contra o gabarito preliminar 2 dias úteis após a divulgação do resultado preliminar
Gabarito pós-recursos 02 de maio de 2023
Resultado preliminar da Prova Objetiva e da 
Prova de Títulos

08 de maio de 2023

Recurso contra o resultado preliminar da 
Prova Objetiva e da Prova de Títulos

09 e 10 de maio de 2023

Resultado Preliminar da Prova Discursiva 15 de maio de 2023
Recurso contra o resultado preliminar da 
Prova  Discursiva

16 e 17 de maio de 2023

Resultado pós-recursos da Prova Objetiva, 
da Prova  Discursiva e da Prova de Títulos

25 de maio de 2023

Resultado Final do Concurso 30 de maio de 2023

Art. 2º. Permanecem inalterados os demais itens e anexos constantes no Edital nº 003/2023.
Maricá/RJ, 27 de abril de 2023.
CARLOS ALBERTO DE SENNA COSTA
Presidente – ICTIM

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ - RJ
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 003/202
O Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá – ICTIM, Autarquia Municipal de Inovação, criada 
pela Lei Complementar nº 325, de 11 de dezembro de 2019, alterada pela Lei Complementar nº 364, de 12 
de julho de 2022, pessoa jurídica de direito público com sede na Rua Barão de Inoã, nº 80, Centro - Maricá 
– RJ, neste ato representada por seu Presidente, Senhor CELSO PANSERA, no uso de suas atribuições 
legais, torna público que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público destinado à seleção de 
candidatos para provimento de cargos efetivos de PROFESSOR PESQUISADOR I, PROFESSOR PES-
QUISADOR II e PROFESSOR PESQUISADOR III,
conforme vaga indicada no ANEXO I, que é parte integrante deste edital e adotando para o cargo o regime 
estatutário.
A prova seletiva teórico-objetiva, objeto do presente edital, são eliminatórias e classificatórias e terão a 
coordenação técnico-administrativa do Instituto Consulpam – Consultoria Público-Privada. O Concurso 
Público reger-se-á nos termos da legislação vigente, em obediência ao Inciso II do artigo 37 da Constituição 
Federal Brasileira, e pelas normas contidas neste edital.
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1. O Concurso Público será regulado pelas normas do presente edital e seus anexos que, juntos, compõem 
o Manual do Candidato, cujo teor terá peso de legislação para a ICTIM e para os candidatos, além de se-
rem respeitados os princípios gerais do Direito Administrativo. Acompanham o presente edital, sendo dele 
partes componentes, os seguintes anexos:
a) ANEXO I – Cargo, número de vagas, salário, carga horária e escolaridade;
b) ANEXO II – Quadro de Provas;
c) ANEXO III – Programa das provas do Concurso Público 003/2023;
d) ANEXO IV – Atribuições do Cargo;
e) ANEXO V – Fórmulas - Pontuação Final;
f) ANEXO VI – Declaração de Solicitação de Condição Especial;
g) ANEXO VII – Formulário para Recursos;
h) ANEXO VIII – Requerimento para isenção de pagamento das inscrições.
2. O concurso destina-se ao preenchimento da vaga existente no quadro funcional permanente do ICTIM, 
código do cargo, carga horária, vencimentos e requisitos para investidura constam no Anexo I.
3. O prazo de validade do concurso será de 2 (dois) anos contados da data de sua homologação, podendo, 
ser prorrogado uma única vez por igual período, desde que haja necessidade e interesse da administração 
pública e candidatos aprovados para o cargo e desde que não vencido o primeiro prazo, conforme o artigo 
37, inciso III da Constituição Federal.
4. O cronograma das atividades desenvolver-se-á com a estimativa de datas previstas no quadro a seguir. 
Este cronograma poderá ser alterado em face de motivação de caso fortuito ou de força maior.
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do Governo Federal – CadÚnico e for membro de família de baixa 
renda com renda per capita de até meio salário mínimo, acompanhado 
da FICHA CADASTRAL emitida pelo Sistema CadÚnico, constando a 
renda per capita da família, em atividade, no Programa do Governo 
Federal. A ficha cadastral junto com uma cópia sem autenticação do 
RG, CPF, da Solicitação de Isenção (ANEXO VIII) e do comprovante 
de inscrição, deverão ser enviados para o e-mail enviodedocumen-
tos@consulpam.com.br. A ausência de quaisquer dos documentos 
supracitados acarretará o indeferimento da isenção do candidato. O 
envio da documentação deve ser realizado no período estipulado no 
cronograma de atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não 
será avaliada.
17.3. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste 
edital ou não cumpra os prazos estipulados, o seu pedido de isenção 
do pagamento da taxa de inscrição será indeferido.
17.4. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de 
documentos após a entrega da devida documentação.
17.5. O resultado da análise da documentação para solicitação de 
isenção do pagamento da taxa de inscrição, será divulgado no site 
www.consulpam.com.br em tempo hábil para que o candidato, cuja 
isenção tiver sido indeferida, possa efetuar o pagamento do boleto 
bancário, caso assim deseje.
18. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publi-
cações de todos os atos concernentes ao Concurso Público que serão 
divulgadas no site www.consulpam.com.br. O Instituto Consulpam não 
se responsabiliza por informações postadas em outros sites.
19. A qualquer tempo, mesmo depois de homologado o concurso, 
poder-se-ão anular as provas e a nomeação do candidato, desde que 
seja verificada a falsidade de suas declarações ou dos documentos 
apresentados, bem como a existência de fraude na realização das 
provas, sem prejuízo da sua responsabilização civil, penal e adminis-
trativa.
20. A declaração falsa ou inexata dos dados do Formulário de isenção 
(Anexo VIII) do valor da taxa de inscrição, fornecidos pelo candidato 
ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos que evidenciem 
má-fé, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de to-
dos os atos
decorrentes, em qualquer época, sujeitando-se o requerente às san-
ções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegurados o contra-
ditório e a ampla defesa.
21. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de 
inscrição ao candidato que:
a) Deixar de enviar a documentação solicitada no período fixado ou o 
fizer por meios distintos daqueles previstos neste edital;
b) Omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) Fraudar e/ou falsificar documento.
22. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para a homo-
logação das inscrições dos candidatos isentos, o interessado deverá 
acessar o site www.consulpam.com.br, no link área do candidato para 
averiguar se sua isenção foi deferida. Caso a isenção conste como 
indeferida, o candidato poderá entrar com pedido de recurso conforme 
orientação constante na publicação.
23. Se julgar necessário, o candidato pode entrar em contato com o 
setor de Coordenação de Concurso do Instituto Consulpam, por meio 
dos telefones (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp) ou pelo 
chat disponível no nosso site www.consulpam.com.br.
24. Nos casos em que as isenções permaneçam INDEFERIDAS após 
recurso, os candidatos que desejarem deverão pagar o boleto bancá-
rio dentro dos prazos estabelecidos neste edital para concluírem suas 
inscrições.
25. DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO
25.1. O horário e o local da realização das avaliações serão disponibi-
lizados em até 05 (cinco) dias antes da data do certame, no endereço 
eletrônico www.consulpam.com.br, no link área do candidato. O Car-
tão de identificação NÃO será enviado pelos Correios ou outros meios 
de comunicação.
25.2. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da 
data, horário e local de realização das provas para fins de justificativa 
de sua ausência.
25.3. É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do 
trajeto até o local de realização das provas, a fim de evitar eventuais 
atrasos, sendo-lhe aconselhável visitar o local com antecedência.
25.4. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado 

c) Ter a situação regularizada com as obrigações perante o serviço 
militar, se do sexo masculino;
d) Ter a situação regularizada perante a Justiça Eleitoral;
e) Possuir, até a data da posse, todos os requisitos de habilitação exi-
gidos para o cargo pretendido, conforme Anexo I;
f) Conhecer, atender e aceitar as condições estabelecidas neste edital;
g) Estar em pleno gozo dos seus direitos políticos e civis;
h) Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência in-
compatível com o exercício do cargo, mediante confirmação de exame 
médico admissional;
i) Não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade incom-
patível com a investidura em cargo público, prevista na Lei Federal n.º 
8.429, de 02 de junho de 1992;
j) Não ser, nem ter sido condenado judicialmente por prática criminosa;
k) Não possuir vínculo com qualquer órgão ou entidade da Adminis-
tração Pública que impossibilite acumulação de cargos, empregos e 
funções, ressalvados os casos contidos nas alíneas “a”, “b” e “c”, inc. 
XVI, do art. 37, da Constituição Federal, inclusive no que concerne à 
compatibilidade de horários;
l) Não ser aposentado por invalidez ou ter aposentadoria especial para 
o mesmo cargo, e nem estar em idade de aposentadoria compulsória;
 m) Não ter sido demitido por ato de improbidade ou exonerado “a 
bem do serviço público”, mediante decisão transitada em julgado em 
qualquer esfera governamental.
3. As exigências contidas neste edital deverão ser obrigatoriamente 
comprovadas por ocasião da apresentação do candidato convocado 
para assumir o cargo público para o qual foi aprovado.
3.1. Caso não sejam comprovadas as referidas exigências, o candida-
to convocado será automaticamente eliminado do certame.
4. Para se inscrever, o candidato deverá, no período das inscrições, 
assim proceder:
4.1. Antes de efetuar o pagamento do boleto bancário, certificar-se de 
que preenche todos os requisitos dispostos neste edital;
4.2. Preencher seu cadastro no site www.consulpam.com.br e gerar 
boleto bancário para pagamento;
4.3. Responsabilizar-se pelas informações prestadas no cadastro para 
inscrição, ficando o Instituto Consulpam no direito de excluí-lo do pro-
cesso caso se comprove a não veracidade dos dados fornecidos;
4.4. Estar ciente de que a isenção, a inscrição e o valor pago referente 
à taxa do concurso são pessoais e intransferíveis;
4.5. Caso seja um candidato sabatista, declarar sua condição na Ficha 
Eletrônica de Inscrição para que lhe seja assegurado tratamento dife-
renciado para a realização das provas.
5. As informações fornecidas pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-
-se o ICTIM e o Instituto Consulpam de quaisquer atos ou fatos decor-
rentes de informações incorretas, endereço inexato ou incompleto ou, 
ainda, código incorreto referente ao cargo pretendido, bem como a 
informação referente à pessoa com deficiência, dentre outros.
6. No dia estabelecido no Cronograma das atividades para homologa-
ção das inscrições, o candidato deverá acessar o link área de inscri-
ção, disponível no site www.consulpam.com.br, para verificar se sua 
inscrição foi validada. Caso o candidato perceba algum problema com 
sua inscrição ou inconsistência nos dados informados, este deverá 
entrar em contato com o setor de Coordenação de Concursos do Insti-
tuto Consulpam – Consultoria Público-Privada, por meio dos telefones 
(85) 3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp), no chat ou no e-mail 
indicados no edital que será publicado especificamente para fins de 
informação acerca dos recursos.
7. Depois de confirmados e transmitidos os dados cadastrados pelo 
candidato no Formulário Eletrônico de Inscrição, não serão aceitas:
a) Alteração do cargo indicado pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição;
b) Transferência de inscrição ou da isenção do valor da taxa de inscri-
ção entre pessoas;
c) Transferência de pagamento de inscrição entre pessoas;
d) Alteração de locais de realização das provas;
e) Alteração da inscrição do concorrente na condição de candidato 
da ampla concorrência para a condição de pessoa com deficiência e 
candidatos negros.
8. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por inscri-
ções não recebidas por falhas de comunicação, tais como eventuais 
equívocos provocados por operadores de instituições bancárias, as-

sim como no processamento do boleto bancário; congestionamento 
das linhas de comunicação; falhas de impressão; problemas de ordem 
técnica nos computadores utilizados
pelos candidatos; bem como por outros fatores alheios que impossibi-
litem a transferência dos dados e impressão do boleto bancário ou da 
2ª (segunda) via do boleto bancário, ressalvado, para tanto, quando a 
responsabilidade for atribuível exclusivamente aos organizadores do 
Concurso.
9. Ao candidato pertence a irrestrita e total responsabilidade pelo 
correto preenchimento do Formulário de Inscrição, bem como pelas 
informações nele prestadas.
10. No dia da prova, o candidato deve apresentar o documento de 
identificação com foto, utilizado no preenchimento do formulário de 
inscrição, sob pena de não ter direito a permanecer no local de prova.
11. Efetivado o pagamento da taxa de inscrição, em nenhuma hipó-
tese, mesmo diante de caso fortuito ou de força maior, serão aceitos 
pedidos de devolução do valor pago, salvo em caso de cancelamento 
do certame por força judicial ou por conveniência do ICTIM.
12. Compete ao candidato manter sob sua guarda o comprovante de 
pagamento da inscrição.
13. Para os efeitos deste Concurso Público, aplicando-se a todos os 
atos de identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao 
local da prova e convocação, no caso de aprovação, SÃO CONSIDE-
RADOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE COM FOTO: as carteiras 
e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança 
Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exte-
riores e pelas Polícias Militares. Carteira nacional de habilitação, ex-
pedida na forma da Lei Federal n.º 9.503/97, e passaporte, além das 
Carteiras Profissionais expedidas por Órgãos ou Conselhos de Clas-
se, que por Lei têm validade como documento de identidade como, por 
exemplo, as carteiras de identidade do CREA, da OAB, do CRC, do 
CRP, e ainda carteira de trabalho (CTPS).
13.1. Uma vez indicado na Ficha Eletrônica de Inscrição um dos do-
cumentos de identificação descritos acima, o candidato obriga-se a 
apresentá-lo no dia da prova e em todas as etapas do certame.
13.2. Mesmo que seja considerado documento de identificação válido 
conforme este edital, a apresentação aleatória de qualquer um destes 
não garante ao candidato o acesso ao local de prova, salvo se for o 
mesmo indicado no Requerimento de inscrição.
14. Para os efeitos deste concurso, aplicando-se a todos os atos de 
identificação do candidato, inclusive na inscrição, acesso ao local da 
prova e convocação, no caso de aprovação, NÃO SERÃO ACEITOS 
COMO DOCUMENTO DE IDENTIDADE: qualquer tipo de documenta-
ção digital (como Título Digital, CNH Digital, CRLV digital ou Carteira 
de Trabalho Digital), certidões de nascimento, títulos eleitorais, CPF, 
documento de alistamento militar, certificado de reservista, carteiras 
de motoristas expedidas antes da Lei Federal n.º 9.503/97, carteiras 
de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem docu-
mentos ilegíveis, não identificáveis ou danificados.
15. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publi-
cações de todos os atos concernentes ao Concurso Público, que serão 
realizadas no site www.consulpam.com.br, de acordo com cada caso.
16. Não será aceita inscrição fora do horário e período estabelecidos 
no cronograma de atividades.
 17. O candidato poderá solicitar ISENÇÃO do pagamento da taxa de 
inscrição DE UM CARGO se:
17.1. Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, durante o período destinado 
à solicitação de isenção, o candidato doador de sangue ou medula 
óssea deverá apresentar o Formulário de requerimento para isenção 
de pagamento das inscrições (ANEXO VIII) preenchido, cópia do RG, 
CPF, e comprovante de inscrição e Carteira de Doador de Sangue 
emitida pelo órgão competente, na qual devem constar a validade e 
a última data (dia, mês e ano) em que as doações foram feitas, a fim 
de comprovar ter efetuado duas doações de sangue no período de um 
ano anterior à data de publicação deste edital. Todos os documentos 
deverão ser enviados para o e-mail enviodedocumentos@consulpam.
com.br. A ausência de quaisquer dos documentos supracitados acar-
retará o indeferimento da isenção do candidato. O envio da documen-
tação deve ser realizado no período estipulado no cronograma de 
atividades, caso contrário, a solicitação de isenção não será avaliada.
17.2 Nos termos da Lei n.º 13.656/2018, o cidadão de baixa renda 
pode solicitar isenção desde que comprove seu estado de pobreza 
através de sua inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais 
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patibilidade da deficiência para o exercício das atribuições do cargo 
público.
25. Se a deficiência for considerada incompatível com as atividades 
previstas, o candidato terá seu nome excluído das listas de classifica-
ção em que figurar.
26. Mesmo após o exame aludido neste capítulo, a compatibilidade 
entre as atribuições do cargo público e a deficiência do candidato será 
reavaliada por equipe multiprofissional, durante o estágio probatório.
27. Na falta de candidato(s) aprovado(s) para provimento das vagas 
reservadas para pessoas com deficiência, estas serão preenchidas 
pelos demais aprovados, com estrita observância à ordem classifica-
tória.
28. O candidato com deficiência que, no ato de sua inscrição, não 
declarar essa condição nem enviar laudo médico, não poderá alegá-la 
como fundamento para obter qualquer tratamento diferenciado.
29. O resultado final deste Concurso Público será publicado em duas 
listas, contendo, a primeira, a classificação de todos os candidatos – 
ampla concorrência, inclusive com o nome dos candidatos com defici-
ência – e a segunda contendo somente a classificação dos candidatos 
que concorrem às vagas destinadas aos deficientes.
30. Os candidatos que não enviarem o CID ao Requerimento de ins-
crição no período estipulado, não poderão fazê-lo em outro momento.
31. O laudo médico terá validade somente para este Concurso Pú-
blico.
32. O candidato que, após a avaliação médica, não for considerado 
deficiente nos termos do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezem-
bro de 1999, alterado pelo Decreto Federal n.º 5.296, de 2 de dezem-
bro de 2004, bem como a Súmula n.º 377, do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ, de 22 de abril de 2009, permanecerá somente na lista 
de ampla concorrência de classificação do cargo público para o qual 
se inscreveu.
33. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas 
com deficiência previstas neste edital, assegurado o direito ao contra-
ditório e à ampla defesa, o candidato que:
a) Não enviar o laudo médico ou o fizer fora do prazo estabelecido;
b) Apresentar o laudo médico sem data de expedição;
c) Apresentar laudo médico que não contenha a expressa referência 
ao código correspondente à Classificação Internacional de Doença – 
CID;
d) Apresentar laudo médico que não contenha informações que permi-
tam caracterizar a deficiência nas categorias discriminadas no art. 4º 
do Decreto Federal n.º 3298, de 20 de dezembro de 1999, combinado 
com o enunciado da Súmula n.º 377, do STJ, de 22 de abril de 2009.
34. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser ar-
guida para justificar a concessão de aposentadoria.
35. A pessoa com deficiência que precisar de auxílio para transcri-
ção das respostas da prova, deverá indicar tal necessidade no ato 
da inscrição. Neste caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não 
podendo o ICTIM e o Instituto Consulpam serem responsabilizados, 
sob qualquer alegação por parte do candidato, por eventuais erros de 
transcrição cometidos pelo fiscal.
36. A pessoa com deficiência que necessitar de tempo adicional para a 
realização das provas, além de indicar esta necessidade no Formulá-
rio Eletrônico de Inscrição, deverá enviar o laudo médico acompanha-
do de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, que 
justificará a necessidade do tempo adicional solicitado pelo candidato, 
nos termos do § 2º do art. 40, do Decreto Federal n.º 3.298/1999.
37. A pessoa com deficiência visual (cega ou com baixa visão) poderá 
solicitar prova especial em Braille ou ampliada. Neste último caso, se-
rão oferecidas provas com tamanho de letra correspondente a corpo 
24.
38. Conforme norma contida no Decreto de n.º 9.508/2018, à pessoa 
com deficiência auditiva que solicitar condições especiais será ofe-
recido intérprete de libras somente para tradução das informações 
e/ou orientações para realização da prova. Será permitido o uso de 
aparelhos auditivos no interior do local de prova, sendo este aparelho 
submetido à inspeção e aprovação pela autoridade responsável pelo 
certame.
39. A pessoa com deficiência que não requerer às condições especiais 
no prazo e forma previstas neste edital, sejam quais forem os motivos 
alegados, terá exclusiva responsabilidade na opção de realizar ou não 
a prova sem as condições especiais não solicitadas.
40. Do total das vagas ofertadas de cada cargo, 5% (cinco por cento) 

para justificar o atraso ou a ausência do candidato.
25.5. O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, carac-
terizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação deste 
concurso.
25.6. O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome cons-
tante na convocação para a prova objetiva, mas que apresente os 
comprovantes de inscrição, boleto bancário e seu comprovante de 
pagamento, efetuados nos moldes previstos neste edital, terá acesso 
ao local de prova.
25.7. Para ser incluído nos locais de prova de forma efetiva e segura, 
o candidato deverá entrar em contato com o Instituto Consulpam, ime-
diatamente após a publicação dos referidos locais de prova, por meio 
dos telefones (85)3224-9369 e (85) 9957-9369 (WhatsApp).
25.8. Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candida-
to será automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos 
dela decorrentes.
25.9. Eventuais erros de digitação ocorridos no nome do candidato, 
na sua data de nascimento, no número do documento de identidade 
utilizado na inscrição ou na sigla do órgão expedidor constantes no 
Cartão de identificação, deverão ser comunicados imediatamente ao 
Instituto Consulpam.
25.10. Caso o candidato não comunique ao Instituto Consulpam sobre 
erro de digitação no Requerimento de inscrição antes da prova, aquele 
arcará com o prejuízo advindo de tal erro.
25.11. Em nenhuma hipótese serão efetuadas alterações e/ou retifica-
ções nos dados informados pelo candidato no Formulário Eletrônico 
de Inscrição ou de Isenção, relativa ao cargo e nem quanto à condição 
em que concorre.
CAPÍTULO III – RESERVA DE VAGAS
DO CANDIDATO NEGRO – LEI MUNICIPAL 2.806, DE 08 DE AGOS-
TO DE 2018
1. Aos candidatos negros fica assegurado reserva de vagas neste 
Concurso Público, na proporção de 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas, em obediência ao disposto na Lei Municipal nº 2.806, de 
08 de agosto de 2018.
2. Poderão concorrer às vagas reservadas aqueles que se autodecla-
rarem pretos ou pardos no ato da inscrição no Concurso Público, con-
forme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE, cuja confirmação se dará através 
de entrevista realizada por Comissão avaliadora.
2.1 A opção pela participação no Concurso Público por meio da reser-
va de vagas é facultativa.
3. Quando da convocação, os candidatos considerados habilitados se-
rão informados da data para serem avaliados pela Comissão Especial 
de Verificação do Quesito Cor ou Raça, nomeada através de Portaria, 
para confirmação da AUTO DECLARAÇÃO DO CANDIDATO.
3.1. Os candidatos negros participarão do Concurso Público em igual-
dade de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo, avaliação, duração, data, horário e local de realização das 
provas objetivas.
4. A comissão avaliadora fará entrevista com o candidato convocado, 
ocasião em que serão verificados os traços negroides da fenotipia, 
principalmente a cor da pele e aspectos predominantes da fisionomia, 
tais como: lábios, nariz e cabelos crespos.
5. Negros e negras são as pessoas que se enquadram como pretos e 
pardos, conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), considerando-se a autodeclaração.
 5.1. A autodeclaração não dispensa a efetiva correspondência da 
identidade fenotípica do candidato com a de pessoas identificadas 
socialmente como negras.
5.2. O candidato que, sendo convocado para realização da entrevista, 
perceber equívoco em sua inscrição à reserva de vagas aos candida-
tos negros, deverá informar o fato na ocasião da referida entrevista, 
com declaração de próprio punho, sendo considerado como Desisten-
te da inscrição à reserva de vagas aos candidatos negros e passando 
a integrar apenas a lista geral do Concurso Público.
5.3. O não comparecimento à entrevista, qualquer que seja o motivo, 
caracterizará desistência do candidato em participar da lista de reser-
va de vagas e passará a integrar apenas a lista geral do Concurso 
Público.
6. Nas hipóteses dos itens 3.5.2 e 3.5.3, o candidato inscrito conco-
mitantemente para vagas reservadas a negros e a candidatos com 
deficiência, o mesmo integrará também a lista de candidatos com de-

ficiência.
7. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será 
considerado não habilitado e imediatamente eliminado do Concurso 
Público.
8. Será publicado Edital de Resultado da Entrevista dos Candidatos 
Negros inscritos para reserva de vagas.
9. Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas 
reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo 
com a sua classificação no Concurso Público.
10. Os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas ofe-
recidas para ampla concorrência não serão computados para efeito do 
preenchimento das vagas reservadas.
11. No caso de desistência de candidato convocado para ocupar vaga 
reservada, esta será preenchida pelo candidato negro posteriormente 
classificado.
12. Na hipótese de não haver número de candidatos negros aprova-
dos suficientes para ocupar as vagas reservadas, as vagas remanes-
centes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preen-
chidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de 
classificação.
13. A convocação para admissão dos candidatos aprovados respeitará 
os critérios de alternância e proporcionalidade, que consideram a re-
lação entre o número de vagas total e o número de vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência e a candidatos negros.
14. Uma vez convocado para ocupar vaga destinada à reserva para 
candidatos negros, o candidato será automaticamente excluído da lis-
ta geral, o mesmo ocorrendo em caso inverso.
15. O candidato negro com deficiência poderá se inscrever concomi-
tantemente para as vagas reservadas aos negros e para as vagas 
reservadas aos candidatos com deficiência.
16. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua opção para 
concorrer às vagas reservadas nos termos da Lei Municipal nº 2.806, 
de 08 de agosto de 2018, não poderá interpor recurso em favor de 
sua situação.
DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA
17. Em cumprimento à Lei n.º 7.853/89, à pessoa com deficiência, é 
assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público para 
preenchimento das vagas cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que é portadora, sendo-lhes reservado um percentual 
de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas para o cargo público 
pretendido e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
do certame.
18. Para fins de identificação de cada tipo de deficiência, adotar-se-á 
a definição contida no art. 4º do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, que regulamentou a Lei n.º 7.853, de 1989, com as 
alterações advindas do Decreto Federal n.º 5.296, de 2 de dezembro 
de 2004, bem como a Súmula 377 do STJ.
19. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipa-
mentos, adaptações, meios ou recursos especiais, devem permitir o 
desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo.
20. Ressalvadas as condições especiais contidas no Decreto n.º 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão deste Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
concerne ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário e local 
de aplicação das provas e à nota mínima exigida para os demais can-
didatos e a todas as demais normas de regência do Concurso Público.
21. A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na 
execução das atribuições da função pública é obstativa à inscrição 
no certame.
22. Não obsta à inscrição ou ao exercício das atribuições da função 
pública a utilização de material tecnológico de uso habitual.
23. Nos termos do Decreto Federal n.º 3.298/99, o candidato inscrito 
como pessoa com deficiência deverá especificá-la no Requerimento 
de inscrição.
23.1. Para ter as condições especiais atendidas, o candidato deve-
rá enviar e-mail, até o último dia de inscrição, para pcdconsulpam@
gmail.com com cópia do RG, CPF e do laudo médico, bem como infor-
mar qual atendimento diferenciado deseja receber.
24. Previamente à nomeação, será aferida a condição de deficiência, 
momento em que os candidatos serão submetidos, no prazo fixado 
pelo ICTIM, quando do ato de convocação, a exame médico oficial 
ou credenciado, o qual terá caráter definitivo sobre a qualificação do 
candidato quanto à existência ou não da deficiência e ao grau de com-
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sendo sua inteira responsabilidade acompanhar as publicações dos 
órgãos oficiais federais, estaduais e municipais, bem como atenden-
do a todos os protocolos sanitários vigentes, sob pena de não poder 
ingressar no local da prova e ser excluído em caráter definitivo do 
Concurso Público.
5. Nos locais de realização das provas, após o fechamento dos por-
tões, em horário a ser divulgado pelo Instituto, não será permitido o 
ingresso de candidatos, em hipótese alguma, sendo eliminado o can-
didato que se apresentar após este momento.
6. Faltando 20 (vinte) minutos do horário previsto para o início das 
provas, os portões serão fechados e não será permitida a entrada de 
nenhum candidato.
7. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão 
ausentar-se do recinto de realização das provas após decorrida uma 
hora do tempo de duração previsto.
8. O candidato que, por qualquer motivo, se recusar a permanecer 
em sala durante o período mínimo estabelecido no item 7, terá o fato 
consignado em ata e será automaticamente eliminado do Concurso 
Público.
9. O candidato que não cumprir o disposto no item 7, insistindo em 
sair da sala de realização das provas sem cumprir o determinado no 
item anterior, deverá assinar o Termo de Recusa constando os moti-
vos do descumprimento. Este documento será enviado à Comissão do 
Concurso para providências, e o candidato poderá ser eliminado do 
certame, garantidos o contraditório e a ampla defesa. Caso o candi-
dato se negue a assiná-lo, este poderá ser assinado e testemunhado 
por outros candidatos, pelos fiscais e/ou coordenador de prédio local.
10. Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão deixar 
a sala de provas juntos, após verificarem o correto armazenamento 
dos cadernos de provas e cartões-resposta em invólucros específicos, 
além de assinarem Atas com os respectivos números de lacres, ates-
tando a idoneidade da aplicação das provas.
11. A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no 
momento do rompimento de seus lacres, mediante termo formal, na 
presença de testemunhas.
12. A inviolabilidade dos pacotes das provas será comprovada no mo-
mento do rompimento do lacre dos pacotes, na presença de todos os 
candidatos, nas salas de realização das provas.
13. Durante o período de realização das provas, não será permitida 
qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos 
ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim 
como não será permitido o uso de livros, códigos, manuais, impressos, 
anotações ou quaisquer outros meios.
14. O candidato não poderá fazer anotação de questões ou informa-
ções relativas às suas respostas em quaisquer outros meios que não 
os permitidos neste edital e seus anexos.
15. Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada 
e/ou permanência de pessoas não autorizadas pelo Instituto Consul-
pam.
16. O candidato deverá comparecer ao local de realização das pro-
vas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário 
previsto para início de realização das provas, munido do original de 
documento de identidade oficial com foto, que tenha sido indicado 
no Formulário Eletrônico de Inscrição ou de Isenção, de caneta es-
ferográfica (tinta preta ou azul), fabricada em material transparente 
e preferencialmente, do Cartão de identificação e do boleto original 
quitado, respeitando os protocolos sanitários previstos no item 4 deste 
Capítulo.
17. Os candidatos não poderão utilizar, em hipótese alguma, lapiseira, 
lápis, borracha, corretivos ou outro material que não seja caneta de 
corpo transparente.
18. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver 
previamente inscrito e munido de documento de identidade com foto, 
sendo exigida a apresentação do documento original e válido, não 
sendo aceita cópia, mesmo que autenticada.
19. Será obrigatória a apresentação de documento de identidade ori-
ginal com foto no dia e no local das provas. No caso de perda, roubo 
ou na falta do documento de identificação com o qual se inscreveu 
neste Concurso, o candidato poderá apresentar outro documento de 
identificação equivalente, juntamente com Boletim de Ocorrência (BO) 
informando a perda do documento de identificação, emitido em até 30 
dias antes da data da prova.
20. O comprovante de pagamento de inscrição e o Cartão de identifi-

será reservado para pessoas com deficiência, em cumprimento ao que 
assegura o art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal, no Decreto 
Federal n.º 3.298/99 e Decreto Federal n.º 9.508/18, observando-se a 
compatibilidade de condição especial do candidato com as atividades 
inerentes às atribuições do cargo para o qual concorre, no prazo de 
validade do presente Concurso Público.
41. Caso a aplicação do percentual de que trata este capítulo, resulte 
em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente.
41.1. Em obediência ao disposto no artigo 37 da Constituição Fe-
deral e aos parágrafos 1°, 2° e 3º do art. 1º do Decreto Federal n.º 
9.508/2018, será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das 
vagas existentes para cada cargo, individualmente, das que vierem a 
surgir durante o prazo de validade do presente Concurso Público para 
cada cargo.
41.2. As vagas para pessoa com deficiência constam no Anexo I deste 
Edital, os cargos que não constarem vagas expressas quando houver 
solicitação à reserva e/ou quando as aprovações para tal categoria 
ultrapassar o número da oferta, ficaram na condição de classificável, 
a depender do surgimento de vagas até o prazo de validade do con-
curso.
42. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enqua-
dram nas categorias relacionadas no artigo 4º do Decreto Federal n.º 
3.298/99 e suas alterações, e no Decreto Federal n.º 9.508/2018.
43. As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais 
previstas no Decreto Federal n.º 3.298/99, participarão do Concurso 
Público em igualdade de condições com os demais candidatos, no 
que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas.
44. O candidato com deficiência deverá enviar laudo que comprove 
sua deficiência. O laudo deverá estar devidamente assinado por pro-
fissional competente, conter o CRM do profissional e especificar o 
CID em que o candidato se enquadra. Deverá preencher o formulário 
(Anexo VI) deste Edital, e enviar os documentos para o e-mail pcdcon-
sulpam@gmail.com.
45. Serão considerados somente documentos enviados dentro do 
prazo estabelecido, conforme data de envio no registro do e-mail, 
obrigatoriamente acompanhado do formulário (Anexo VI) e com os 
documentos a seguir, sob pena de indeferimento:
 a) Laudo Médico expedido no prazo máximo de 06 (seis) meses antes 
do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de de-
ficiência, com expressa referência ao código correspondente da Clas-
sificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM 
do médico responsável por sua emissão, anexando ao Laudo Médico 
as seguintes informações: nome completo, número do documento de 
identidade (RG), número do CPF e nome do Concurso Público, nome 
do cargo pretendido (Anexo VI);
b) O candidato com deficiência visual que necessitar de prova especial 
em Braille ou ampliada ou, ainda, leitura de sua prova, além do envio 
da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar 
solicitação por escrito (Anexo VI), dentro do prazo previsto para envio 
da documentação;
c) O candidato com deficiência auditiva que necessitar do atendimento 
do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do envio da docu-
mentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicita-
ção por escrito (Anexo VI);
d) O candidato com deficiência física que necessitar de atendimento 
especial, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste 
item, deverá solicitar, por escrito (Anexo VI), mobiliário adaptado e es-
paços adequados para a realização da prova, designação de fiscal 
para auxiliar no manuseio das provas dissertativas (quando houver) e 
transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados 
para cadeira de rodas etc.;
e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para 
realização das provas, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação (Anexo VI) com 
justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área 
de sua deficiência, dentro do prazo de envio do laudo.
46. Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial 
em Braille serão oferecidas provas nesse sistema e suas respostas 
deverão ser transcritas também em Braille. Os referidos candidatos 
deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e 

punção, podendo, ainda, utilizar-se de soroban.
47. Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial 
ampliada serão oferecidas nesse sistema. Sua prova ampliada será 
em fonte 24.
48. O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o espe-
cificado no item 29 letra “a”, e que não tenha indicado no ato da inscri-
ção que deseja concorrer às vagas reservadas, automaticamente será 
considerado como “concorrendo às vagas reservadas a deficientes”.
49. Os candidatos que, dentro do período das inscrições, não aten-
derem aos dispositivos mencionados neste Capítulo e seus subitens 
serão considerados como pessoas sem deficiência, seja qual for o 
motivo alegado, bem como poderão não ter as condições especiais 
atendidas.
50. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme 
instruções constantes deste Capítulo, não poderá interpor recurso ad-
ministrativo em favor de sua condição.
51. O candidato com deficiência, se classificado na forma deste Edital, 
além de figurar na lista de classificação geral, terá seu nome constante 
da lista específica de candidatos com deficiência.
52. Ao ser convocado para contratação, o candidato deverá se sub-
meter a exame médico oficial ou credenciado pelo ICTIM, que terá 
decisão terminativa sobre a qualificação do candidato como deficiente 
ou não, e o grau de deficiência incapacitante para o exercício do car-
go. Será eliminado
 da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assina-
lada na Ficha de Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar 
apenas na lista de classificação geral.
53. A avaliação ficará condicionada à apresentação, pelo candidato, 
de documento de identidade original oficial e terá por base o Laudo 
Médico encaminhado no período das inscrições, conforme item 7.1 
deste Capítulo, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, 
com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da defi-
ciência.
54. Caberá recurso contra decisão proferida pela perícia Médica do 
ICTIM.
55. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições 
deste Capítulo implicará a perda do direito a ser nomeado para as 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
56. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Con-
curso Público e não será devolvido.
57. Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser ar-
guida para justificar a concessão de readaptação ou aposentadoria 
por invalidez.
CAPÍTULO IV – DAS FASES DO CONCURSO PÚBLICO
1. O Concurso Público constará de:
1.1 - Prova Objetiva de caráter eliminatório e classificatório.
1.2 - Prova Discursiva de caráter eliminatório e classificatório.
1.3 - Prova de Títulos de caráter classificatório.
CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA PROVA OBJETIVA
1. A prova objetiva será realizada na cidade de Maricá/RJ, podendo 
ser utilizadas cidades circunvizinhas, de acordo com a necessidade e 
conveniência, conforme descrito abaixo:
1.1. O ICTIM e o Instituto Consulpam não assumem qualquer respon-
sabilidade quanto ao transporte, alojamento e alimentação dos can-
didatos residentes ou domiciliados em Maricá ou em outro município 
que exija o deslocamento para a compleição das provas.
2. O candidato somente poderá realizar a prova em data, local e horá-
rio definidos no Cartão de identificação.
2.1. Caso o candidato necessite de atendimento diferenciado deverá, 
no ato da inscrição, informar qual atendimento diferenciado deseja 
receber.
3. O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, 
horário e local de realização das provas para fins de justificativa de 
sua ausência.
4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realiza-
ção das provas com sessenta minutos de antecedência, munido do 
documento de identificação com foto informado no ato da inscrição e 
o Cartão de identificação emitido na área do candidato, disponível no 
site www.consulpam.com.br, sem os quais não terá acesso ao local 
da prova.
4.1. O candidato fica obrigado a cumprir os protocolos de prevenção 
ao COVID-19 e variantes que estiverem vigentes na data da prova, 
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q) Fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens 
e informações acerca do local da prova, da prova e de seus partici-
pantes;
r) Desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar 
prejudicar outro candidato;
s) Perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a prepa-
ração ou realização das provas;
t) Tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou 
autoridades presentes;
u) Recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da comissão 
organizadora, da banca examinadora, da equipe de aplicação e apoio 
às provas ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;
v) Deixar de atender às normas contidas nos cadernos de provas e 
no cartão-resposta e demais orientações/instruções fornecidas pelo 
Instituto Consulpam.
35. Caso ocorra alguma das situações previstas neste Capítulo, o 
Instituto Consulpam lavrará ocorrência e, em seguida, encaminhará 
o referido documento para o ICTIM, a fim de que sejam tomadas as 
providências cabíveis.
36. Os gabaritos serão publicados no endereço eletrônico www.con-
sulpam.com.br, até o 1º (primeiro) dia útil subsequente à realização 
das provas.
37. A duração das provas será de 4 (quatro) horas, com exceção para 
os candidatos com deficiência que houverem solicitado tempo adicio-
nal. No tempo de duração citado já está previsto a realização da prova 
discursiva.
38. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo de du-
ração das provas e não serão fornecidas informações referentes ao 
conteúdo por qualquer membro da equipe da aplicação das provas e/
ou pelas autoridades presentes.
39. Na prova objetiva, considerar-se-á APROVADO o candidato que 
obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de acertos na Prova 
de Conhecimentos Gerais e 50% (cinquenta por cento) de acertos na 
Prova de Conhecimentos Específicos.
40. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas em ra-
zão de erro material serão atribuídos a todos os candidatos que tive-
rem realizado a prova.
41. Acarretará a eliminação do Concurso, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla, por parte do candidato, a 
quaisquer das normas definidas neste edital e seus anexos, no Manu-
al do Candidato e/ou em outros editais complementares relativos ao 
certame, nos comunicados e/ou nas instruções constantes em cada 
prova, bem como o tratamento incorreto e/ou descortês a qualquer 
pessoa envolvida na aplicação das provas.
42. Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público 
– o que é de interesse público e, em especial, dos próprios candidatos 
– bem como a sua autenticidade, será solicitado, quando da aplicação 
da prova objetiva, a autenticação digital em local apropriado.
43. O gabarito preliminar das provas será publicado no site www.con-
sulpam.com.br, conforme previsto no cronograma.
44. Em hipótese alguma haverá segunda chamada para realização da 
prova, sendo atribuída nota 0 (zero) ao candidato ausente ou retarda-
tário, seja qual for o motivo alegado.
45. CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA LACTANTES
45.1. Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do CON-
CURSO PÚBLICO, nos critérios e condições estabelecidos pelos arti-
gos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal n.º 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal 
n.º 10.048/2000 e Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019.
45.2. A candidata que seja mãe lactante de bebê de até 6 (seis) meses 
de idade deverá requerer, no ato da inscrição, local reservado para 
amamentação.
45.3. A prova da idade do infante será feita mediante declaração ane-
xada no ato de inscrição para o CONCURSO PÚBLICO e apresenta-
ção da respectiva certidão de nascimento durante sua realização. A 
candidata que não apresentar a solicitação no período de inscrição, 
poderá não ter a solicitação atendida por questões de não adequação 
das instalações físicas do local de realização das provas.
45.4. Deferida a solicitação, a mãe deverá, no dia da prova ou da eta-
pa avaliatória, indicar uma pessoa acompanhante que será a respon-
sável pela guarda da criança durante o período necessário.
45.5. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo 
de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. A mãe poderá 
retirar-se, temporariamente, da sala em que estiver sendo realizadas 
as provas, para atendimento ao seu bebê, em sala especial a ser re-
servada pela Coordenação.
45.6. O tempo despendido na amamentação será compensado duran-
te a realização da prova, em igual período.
45.7. Para a amamentação, o bebê deverá permanecer no ambiente 
determinado pela Coordenação.

cação, por si sós, não serão aceitos para a identificação do candidato.
21. O documento de identificação com foto apresentado no dia da pro-
va deverá estar em perfeita condição, a fim de permitir, com clareza, a 
identificação do candidato, e deverá conter, obrigatoriamente, filiação, 
fotografia, data de nascimento e assinatura.
22. Não serão aceitos documentos de identificação com prazos de 
validade vencidos, ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.
23. O candidato que não apresentar documento de identidade oficial e 
válido e com foto – o mesmo informado na Ficha Eletrônica de Inscri-
ção – não poderá fazer a prova.
24. Uma vez dentro do prédio onde fará a prova, o candidato não 
poderá manusear nenhum equipamento eletrônico, nem consultar ou 
manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda 
o horário de início da prova, bem como somente poderá deixar a sala 
de realização da prova mediante consentimento prévio, acompanhado 
de um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas.
25. Dentro do prédio onde fará a prova, não será permitido o uso de 
óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, 
tampões e/ou similares, brincos, piercing, bem como o uso ou o por-
te, mesmo que desligados, de telefone celular, pagers, bip, relógios 
de qualquer tipo, agenda eletrônica, calculadora, walkman, notebook, 
palmtop, ipod, tablet, gravador, transmissor/receptor de mensagens de 
qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer es-
pécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes 
e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim como não será 
permitida a anotação de informações relativas às questões das provas 
e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos, uso de 
notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou 
qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento desta 
instrução poderá implicar na eliminação do candidato.
26. Caso algum aparelho emita qualquer som no horário de prova, o 
candidato será eliminado do certame.
27. O candidato que, durante a realização das provas, for encontra-
do portando qualquer um dos aparelhos não permitidos neste edital, 
mesmo que desligados, terá a ocorrência registrada em Ata, que será 
avaliada pela Comissão de Concursos, podendo ser eliminado do cer-
tame.
28. É vedado o ingresso de candidato na sala de provas portando gar-
rafa opaca, garrafa transparente com rótulo, arma de fogo ou objetos 
similares, mesmo que apresente a respectiva autorização de porte.
29. O Instituto Consulpam não se responsabiliza pela guarda de obje-
tos dos candidatos, ficando todos os pertences em posse destes. Re-
comendamos que sejam levados apenas os objetos permitidos neste 
edital, quais sejam: documento de identificação com foto, Cartão de 
identificação, comprovante de pagamento, comprovantes de protoco-
los sanitários e caneta com corpo transparente. O Instituto Consulpam 
e o ICTIM não se responsabilizam por perdas, extravios ou danos que 
eventualmente ocorram aos objetos dos candidatos.
30. Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das pro-
vas, que porventura venham a ser entregues ao Instituto Consulpam, 
serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados pos-
teriormente à seção de achados e perdidos da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos - ECT.
31. Para garantir a segurança do Concurso Público, o candidato será 
submetido a detector de metais dentro do prédio onde realizará as 
provas, dentre outras medidas.
32. Os candidatos com cabelos longos devem comparecer com os ca-
belos presos, deixando as orelhas à mostra. Para fins de revista com 
detectores de metal, os candidatos não poderão ter acesso ao local de 
prova usando brincos ou similares.
33. Ao iniciarem os procedimentos operacionais relativos à aplicação 
das provas, serão observadas as condições abaixo:
a) As instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-res-
posta, bem como as orientações e instruções expedidas pela Con-
sulpam durante a realização das provas complementam este edital 
e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato;
b) O candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta 
de acordo com a assinatura constante no seu documento de identi-
dade;
c) A ausência da digital e/ou da assinatura do candidato no cartão-res-
posta da prova objetiva poderá acarretar a eliminação do candidato;
d) Uma vez fora da sala, o candidato não poderá regressar para assi-
nar ou imprimir a digital no cartão-resposta;

e) Somente serão permitidos assinalamentos nos cartões-resposta 
feitos pelo próprio candidato, com caneta esferográfica (tinta preta ou 
azul), fabricada em material transparente, sendo vedada qualquer par-
ticipação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedi-
das às pessoas com deficiência ou com necessidade de atendimento 
especial;
f) Não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato, 
salvo em situação que o Instituto Consulpam julgue necessário;
g) O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de 
qualquer modo, danificar seu cartão-resposta, sob pena de arcar com 
os prejuízos advindos da impossibilidade de sua correção;
h) Será considerado nulo o cartão-resposta que estiver marcado ou 
escrito, respectivamente, a lápis, bem como com a presença de qual-
quer forma de identificação do candidato fora do lugar especificamente 
indicado para tal finalidade;
i) Ao terminar o tempo máximo determinado neste edital para a reali-
zação das provas, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal 
de sala, o caderno de provas e o cartão- resposta, devidamente pre-
enchidos e assinados nos locais destinados a isso;
j) O candidato poderá levar seu caderno de provas quando faltar uma 
hora para o término do horário estabelecido. Para tanto, o material 
deve estar intacto, sem faltar nenhuma folha ou parte dela. A violação 
da prova acarretará a eliminação do candidato;
k) Na correção dos cartões-resposta, será atribuída nota zero à ques-
tão sem opção assinalada, com mais de uma opção assinalada, que 
contenha emenda ou rasura ou cuja marcação não esteja condizente 
com a instrução fornecida no próprio cartão. O preenchimento do car-
tão- resposta fora do padrão instruído será desconsiderado, pois o lei-
tor ótico não capta as marcações em desconformidade com o padrão 
de leitura do equipamento;
l) Ao terminarem as provas, os candidatos deverão se retirar imedia-
tamente do local, não sendo possível nem mesmo a utilização dos 
banheiros;
m) No dia da realização das provas, não serão fornecidas por qualquer 
membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou crité-
rios de avaliação/classificação.
n) Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões (material per-
sonalizado de aplicação das provas), em razão de falha de impressão, 
número de provas incompatível com o número de candidatos na sala 
ou qualquer outro equívoco na distribuição de prova/material, o INSTI-
TUTO CONSULPAM – Consultoria Público-Privada tem a prerrogativa 
para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado 
eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coorde-
nação.
34. Poderá ser eliminado do Concurso Público, garantidos o contradi-
tório e a ampla defesa, o candidato que:
a) Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais 
determinados;
b) Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado;
c) Não apresentar o documento de identidade com foto informado no 
Formulário Eletrônico de Inscrição ou quaisquer dos documentos ofi-
ciais equiparados juntamente com Boletim de Ocorrência no caso de 
perda ou roubo do documento informado no ato da inscrição;
d) Não apresentar os comprovantes sanitários previstos no item 4 des-
te capítulo.
e) Após iniciada a prova, estabelecer comunicação, por qualquer meio, 
com outros candidatos ou com pessoas estranhas a este Concurso 
Público;
f) Portar arma(s) no local de realização das provas, ainda que de pos-
se de documento oficial de licença para o porte;
g) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou 
deixar o local de provas antes de do horário permitido;
h) Fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, có-
digos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual, salvo se 
expressamente admitido no edital;
i) For surpreendido usando e/ou portando algum dos objetos proibidos 
por este edital;
j) Não prender os cabelos longos para deixar à mostra as orelhas;
k) Não entregar o caderno de questões e o cartão-resposta ao término 
do tempo de aplicação das provas;
l) Fizer anotação de informações relativas às questões da prova e 
suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos;
m) Ausentar-se da sala de prova portando o cartão-resposta e/ou ca-
derno de questões;
n) Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter 
aprovação própria ou de terceiros em qualquer fase do certame;
o) Não permitir a coleta de sua assinatura;
p) Recusar a submeter-se ao sistema de detecção de metal e de cole-
ta da impressão digital da prova objetiva;
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CAPÍTULO VIII – DA PROVA DE TÍTULOS
1. A Prova de Títulos terá caráter classificatório de formação acadêmica e concorrerão os candidatos apro-
vados na prova objetiva em até 5 (cinco) vezes o número de vagas, incluídas as reservas.
2. A entrega dos documentos relativos à Prova de Títulos, de caráter classificatório, é facultativa. O candi-
dato que não entregar títulos não será eliminado deste Concurso Público. A entrega será feita no dia, hora 
e local da Prova Objetiva de cada candidato.
3. Serão aceitos como documentos os títulos que forem representados por diplomas e certificados definiti-
vos de conclusão de curso expedidos por instituição reconhecida pelo MEC ou órgão estadual competente, 
em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição 
do documento.
4. Serão pontuados, conforme critérios de pontuação definidos nos Anexo II deste Edital, apenas:
a) 2 (dois) títulos de especialização lato sensu.
b) 2 (dois) título stricto sensu Mestrado.
c) 1 (um) título stricto sensu Doutorado.
5. A comprovação de títulos observará os seguintes critérios:
a) Especialização em nível lato sensu, mediante a apresentação de fotocópia autenticada em cartório, do 
certificado de conclusão, expedido por instituição superior reconhecida pelo MEC ou órgão estadual com-
petente, com indicação da carga horária mínima de 360 horas, realizado no campo de atuação pleiteado, 
acompanhadoda fotocópia autenticada do Histórico Escolar com os conteúdos ministrados;
b) Especialização em nível stricto sensu (mestrado e doutorado), mediante a apresentação de fotocópias 
autenticadas em cartório, dos respectivos diplomas, expedidos por instituição superior reconhecida pelo 
MEC ou órgão estadual competente ou de fotocópias autenticadas
 em cartório das Atas das Bancas Examinadoras, devidamente assinadas, comprovando a aprovação das 
dissertações ou teses. Dever-se-á apresentar, ainda, a fotocópia autenticada do Histórico Escolar;
c) Os diplomas e/ou certificados expedidos por universidades estrangeiras somente serão considerados 
quando reconhecidos/validados por instituição brasileira legalmente competente para tanto, acompanhados 
do respectivo comprovante;
d) A entrega da documentação da Prova de Títulos ocorrerá no dia e local das provas objetivas, a um fiscal 
destinado a esse fim. Cada candidato entregará sua documentação exclusivamente no local em que estará 
fazendo a prova objetiva;
e) O candidato deverá apresentar a documentação em envelope, tamanho ofício, fechado e identificado, 
contendo externamente, em sua face frontal, os seguintes dados:

CONCURSO PÚBLICO DO INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ – EDI-
TAL 003/2023
REFERÊNCIA: PROVA DE TÍTULOS NOME COMPLETO DO CANDIDATO: NÚMERO DE INSCRIÇÃO:
CARGO PRETENDIDO:

f) A documentação deverá ser entregue individualmente, sendo vedado, dentro de um mesmo envelope, 
haver títulos de mais de um candidato;
g) Todos os títulos deverão ser entregues de uma única vez, não se admitindo complementação, suplemen-
tação, inclusão e/ou substituição de documentos durante ou após os períodos estabelecidos neste Edital 
para entrega ou interposição de recursos;
h) Não serão aceitos títulos entregues fora do prazo ou ainda por fax, por internet ou por qualquer outra 
forma não prevista neste Edital;
i) Toda a documentação deverá ser apresentada mediante cópia legível devidamente autenticada em ser-
viço notarial e de registros (Cartório de Notas) ou contendo código de verificação da autenticidade que 
permita a comprovação, quando se tratar de documentos obtidos junto a sites oficiais. Os documentos cujos 
versos estiverem em branco deverão receber um carimbo com a expressão “Em branco”;
j) Não deverão ser enviados documentos ORIGINAIS;
k) A Prova de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos;

TÍTULO COMPROVAÇÃO VALOR DE
CADA TÍTULO

VALOR MÁXIMO

Especialização
Lato Sensu

Certificado de Curso de pós-graduação em nível 
de especialização, devidamente registrado, com 
carga mínima de 360h, em área do conhecimento 
correlata com o CARGO pleiteado.
Também será aceita a declaração de conclusão 
de especialização, desde que acompanhada do 
histórico escolar do curso.

1,0 2,0

Mestrado Certificado de Curso de pós-graduação em nível 
de Mestrado, devidamente registrado, em área do 
conhecimento correlata com o CARGO pleiteado. 
Também será aceita a declaração ou certificado 
de conclusão de mestrado desde que
acompanhada da ata de defesa de dissertação/ 
histórico escolar

2,0 4,0

Doutorado Certificado de Curso de pós-graduação em ní-
vel de Doutorado devidamente registrado, em 
área do conhecimento correlata com o CARGO 
pleiteado. Também será aceita a declaração ou 
certificado de conclusão de mestrado desde que 
acompanhada da ata de defesa de dissertação/ 
histórico escolar.

4,0 4,0

TOTAL 10,00
l) No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados;

45.8. A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos, capaz, responsável 
por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em 
local apropriado, será autorizada pela Coordenação deste CONCURSO PÚBLICO. O acompanhante do 
infante não poderá utilizar celulares ou outros equipamentos eletrônicos.
45.8.1. A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para 
fechamento dos portões e ficará com a criança em sala reservada para essa finalidade, próxima ao local 
de aplicação das provas.
45.9. A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma fiscal do Instituto Con-
sulpam, sem a presença do responsável pela guarda da criança, que garantirá que sua conduta esteja de 
acordo com os termos e condições deste edital.
45.10. A candidata nesta condição que não levar acompanhante não realizará as provas.
45.11. O Instituto Consulpam não disponibilizará acompanhante para a guarda de crianças.
CAPÍTULO VI – DA PROVA OBJETIVA
1. A prova objetiva ocorrerá de acordo com o especificado no cronograma.
2. A prova objetiva compreenderá questões de múltipla escolha – A, B, C, D – de acordo com conteúdo 
indicado no Anexo III.
3. Nas provas objetivas, serão válidas apenas as respostas assinaladas no cartão-resposta.
4. O quantitativo de questões e suas respectivas áreas de saber estão discriminados no Anexo II deste 
edital.
CAPÍTULO VII – DA PROVA DISCURSIVA

Aspectos Avaliados
Total de 
Pontos Critérios de Avaliação

Argumentação e Informatividade dentro do tema 
proposto – AI – (originalidade, suficiência, corre-
ção, relevância e propriedade das informações).

70

De 0 a 20 – Ruim
De 20 a 40 – Regular
De 41 a 60 – Bom
De 61 a 70 - Muito Bom

Coerência e Coesão - CC (organização adequa-
da de parágrafos, continuidade e progressão de 
ideias, uso apropriado de articuladores).

10

De 0 a 2 – Ruim
De 3 a 5 – Regular
De 6 a 8 – Bom
De 9 a 10 - Muito Bom

Morfossintaxe – M – (emprego de pronomes, 
relação entre as palavras, concordância verbal 
e nominal, organização e estruturação dos perí-
odos e orações, emprego dos tempos e modos 
verbais e colocação de
pronome).

10 Desconto de 1 ponto por erro

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 10 Desconto de 1 ponto por erro
Valor total da Prova 100 pontos

8. Na Folha de Resposta da Prova Discursiva não será permitido qualquer identificação do candidato, 
pela comissão de correção, na parte destinada ao tema proposto, garantindo assim o sigilo do autor da 
dissertação.
9. Na Prova Discursiva, o candidato somente poderá registrar seu nome, número de inscrição ou assinatura 
em lugar/campo especificamente indicado, sob pena de anulação da sua prova e consequente eliminação 
do candidato deste concurso público.
10. Será atribuída nota 0 (zero) à prova que apresentar sinais, expressões, marcas ou convenções que 
possibilitem a identificação do candidato.
11. A Folha para rascunho, constante do caderno de prova, será de preenchimento facultativo e em nenhu-
ma hipótese o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção e deverá ser devolvido 
pelo candidato ao final da prova.
12. Não serão fornecidas folhas adicionais para complementação da Prova Discursiva, devendo o candida-
to limitar-se a uma única Folha padrão recebida.
13. A Prova Discursiva deverá ser manuscrita, em letra LEGÍVEL, com caneta esferográfica fabricada com 
material transparente de tinta preta ou azul, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras 
pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal do Instituto Consulpam devidamente 
treinado, para o qual deverá ditar os textos, especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais 
gráficos de pontuação.
14. Não será permitido o uso de corretivo de texto. Eventuais palavras, expressões ou frases que venham 
ser desprezadas pelo candidato deverão ser acompanhadas de um traço simples sobre as mesmas.
15. As palavras, expressões ou frases desprezadas pelos candidatos por meio de um traço simples serão 
consideradas para fins de limites fixados no neste Capítulo.
16. Será atribuída nota zero à Prova Discursiva:
a) no caso de não haver texto;
b) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido;
c) que fuja da tipologia, tema e proposta da Prova Discursiva/Redação;
d) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento ex-
cessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à língua portuguesa escrita, ou 
em idioma diverso do Português;
e) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta;
f) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor;
g) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a identificação do candidato.
17. O espelho da Prova Discursiva poderá ser solicitado pelo candidato na mesma data da divulgação das 
notas, e apenas durante o prazo recursal.
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publicada conforme previsto neste edital e disponibilizada no endereço 
eletrônico www.consulpam.com.br.
10. A decisão de que trata o subitem acima terá caráter terminativo e 
não será objeto de reexame.
11. A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais.
12. Se, do exame do recurso, resultar anulação da questão de múltipla 
escolha, os pontos a ela correspondentes serão atribuídos a todos os 
candidatos, independentemente de interposição de recursos adminis-
trativos ou de decisão judicial.
13. Se houver alteração do gabarito oficial, de ofício ou por força de 
provimento de recurso, as provas serão corrigidas de acordo com o 
gabarito revisado.
14. Na ocorrência dos dispostos nos itens 12 e 13 deste Capítulo, po-
derá haver alteração da classificação inicial obtida para uma classifi-
cação superior ou inferior, ou ainda, poderá ocorrer à desclassificação 
do candidato que não obtiver a nota mínima exigida.
CAPÍTULO XI – DAS PUBLICAÇÕES
1. O ICTIM e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consul-
pam.com.br, no Diário Oficial do Estado e no Jornal Oficial de Maricá.
1.1. Extrato do Edital Nº. 003/2023 do concurso.
1.2. Decreto de homologação do concurso.
2. O ICTIM e o Instituto Consulpam publicarão no site www.consul-
pam.com.br.
2.1. Aviso de editais complementares;
 2.2. Lista de candidatos habilitados na 1ª fase do concurso;
2.3. Lista de inscrições indeferidas/impedidas;
2.4. Convocação dos candidatos que tiverem suas inscrições deferi-
das para prestação da prova;
2.5. Gabaritos;
2.6. Resultado dos recursos;
2.7. Demais atos pertinentes ao certame.
CAPÍTULO XII – DA HOMOLOGAÇÃO
1. A Homologação do Concurso será feita por Ato do Instituto de Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação de Maricá - ICTIM.
CAPÍTULO XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. O provimento do cargo público dependerá do atendimento às exi-
gências legais e dar-se-á por nomeação do ICTIM e obedecerá ao 
limite de vagas e a ordem de classificação dos candidatos aprovados, 
conforme Edital de Classificação Final, publicado no site www.consul-
pam.com.br.
2. Os candidatos aprovados serão nomeados a critério do ICTIM, 
conforme o número de vagas disponíveis, obedecida a ordem clas-
sificatória, e levando em consideração as disposições constantes da 
normativa federal.
3. Todos os candidatos nomeados em decorrência de aprovação neste 
Concurso Público deverão se submeter aos exames médicos admis-
sionais, junto ao Médico do Trabalho do ICTIM.
4. DO PROVIMENTO DO CARGO – NOMEAÇÃO, POSSE E EXER-
CÍCIO
4.1. Concluído o Concurso Público e homologado o seu resultado final, 
a nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas 
ofertadas neste edital obedecerá à estrita ordem de classificação, ao 
prazo de validade do certame e ao cumprimento das disposições le-
gais pertinentes.
5. O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente 
por quaisquer informações inverídicas que vier a prestar, sendo asse-
gurados o contraditório e a ampla defesa.
6. Deverão ser aceitos os protocolos de requerimento de certidões 
quando se verificar que, solicitadas a tempo, ainda não foram expe-
didas no prazo legal de 15(quinze) dias, contados dos registros nos 
órgãos expedidores.
7. Estará impedido de tomar posse o candidato que deixar de compro-
var qualquer um dos documentos especificados neste edital e seus 
anexos.
8. A nomeação será feita obedecida rigorosamente à ordem de classi-
ficação no presente Concurso Público.
9. Serão exigidos pelo ICTIM, no ato da posse, para a posse no cargo 
público efetivo:

m) As cópias, autenticadas dos documentos entregues não serão de-
volvidas e nem serão disponibilizadas cópias da documentação en-
tregue, sendo estas, parte integrante da documentação do certame;
n) Será de inteira responsabilidade do candidato a entrega da docu-
mentação referente a títulos nos termos deste Edital e seus anexos, 
sob pena desta não ser considerada pela banca examinadora;
o) Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às 
exigências deste Edital e seus anexos.
CAPÍTULO IX – DA CLASSIFICAÇÃO
1. A classificação será feita em ordem decrescente do número de pon-
tos obtidos pelos candidatos, conforme as notas calculadas mediante 
as fórmulas previstas no Anexo V.
2. A classificação dos aprovados será divulgada em ordem decrescen-
te das notas obtidas no conjunto das provas, publicada no site www.
consulpam.com.br.
3. Ocorrendo empate no total de pontos, o desempate beneficiará, 
sucessivamente:
a) O candidato que tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último 
dia de inscrição nesta Seleção Pública, conforme artigo 27, parágrafo 
único, da Lei n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos 
Específicos;
c) O candidato que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos 
Gerais;
d) O candidato de mais idade.
CAPÍTULO X – DOS RECURSOS
1. Caberá recurso fundamentado, assegurados o contraditório e a am-
pla defesa, dirigido em única e última instância à Comissão de Con-
curso da Instituto Consulpam contra todas as decisões proferidas no 
âmbito deste Concurso Público, que tenham repercussão na esfera de 
direitos dos candidatos, tais como:
a) Indeferimento de isenção do valor da taxa de inscrição;
b) Indeferimento da inscrição ou dados pessoais digitados erronea-
mente;
c) Indeferimento do pedido de atendimento especial e de concorrência 
na condição de pessoa com deficiência;
d) Questões da prova objetiva e gabaritos preliminares;
e) Totalização dos pontos obtidos na prova objetiva, desde que se refi-
ra a erro de cálculo das notas e na classificação preliminar;
f) Totalização dos pontos obtidos na prova de títulos;
g) Demais decisões proferidas durante o Concurso que tenham reper-
cussão na esfera de direitos dos candidatos.
2. O prazo para a interposição de recursos será de 02 (dois) dias úteis, 
contados do primeiro dia subsequente à data de publicação do objeto 
do recurso.
3. O Instituto Consulpam informará no endereço eletrônico www.con-
sulpam.com.br todas as instruções para interposição dos recursos.
4. No caso de recurso previsto contra indeferimento de inscrição por 
problemas ocasionados no pagamento da taxa de inscrição, o recur-
so deverá estar acompanhado, obrigatoriamente, da cópia legível do 
comprovante de pagamento do valor da taxa de inscrição, bem como 
de toda a documentação e as informações que o candidato julgar ne-
cessárias à comprovação da regularidade do pagamento.
5. Os recursos à prova objetiva deverão apresentar argumentação 
lógica consistente e ser acrescidos da indicação bibliográfica pesqui-
sada (quando couber) pelo candidato para fundamentar seus ques-
tionamentos.
6. Cada candidato poderá interpor apenas um recurso por questão/
objeto, devidamente fundamentado.
7. Serão indeferidos os recursos que:
a) Não estiverem devidamente fundamentados;
b) Não apresentarem argumentações lógicas e consistentes;
c) Estiverem em desacordo com as especificações contidas neste 
edital;
d) Forem apresentados fora do prazo estabelecido;
e) Apresentarem no corpo da fundamentação outras questões que não 
aquela selecionada para o recurso;
f) Forem interpostos coletivamente;
g) Desrespeitem a banca examinadora;
h) Sejam cópia idêntica de outro(s) recurso(s);
i) Não fizerem uso do Formulário para recursos (Anexo VI).
8. Não serão reconhecidos os recursos ilegíveis.
9. A decisão sobre o deferimento ou indeferimento do recurso será 

DOCUMENTOS
01 FOTO 3X4
DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (RG, CNH, REGISTRO EM 
ÓRGÃO DE CLASSE)
CPF – CADASTRO DE PESSOA FÍSICA
CARTEIRA DE TRABALHO – FRENTE, VERSO E Nº PIS/PASEP
COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE – DIPLOMA DA HABILITA-
ÇÃO PARA O CARGO
COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (ATUAL)
TÍTULO DE ELEITOR (frente e verso)
CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL
CERTIDÃO DE RESERVISTA OU CERTIFICADO DE DISPENSA 
(masculino)
CERTIDÃO DE ANTECEDENTES, EMITIDO PELO ÓRGÃO DE SE-
GURANÇA PÚBLICA DO RESPECTIVO ESTADO.
CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL E CRIMINAL DE 1º GRAU DA JUS-
TIÇA ESTADUAL, INCLUINDO DOS JUIZADOS ESPECIAIS CRI-
MINAIS (FÓRUM)
CND - CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOSMUNICIPAIS
COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL NO CPF
CERTIDÃO CASAMENTO OU CONTRATO UNIÃO ESTÁVEL - RG 
E CPF DO CÔNJUGE
RG E CPF DOS DEPENDENTES
REGISTRO CONSELHO RESPECTIVA CATEGORIA – ANUIDADE 
DO ANO
CURSO ESPECÍFICO QUANDO EXIGIDO NO EDITAL, comprova-
do por diploma.
FORMULÁRIOS FORNECIDOS PELO DEPARTAMENTO DE GES-
TÃO DE PESSOAS
DECLARAÇÃO DE BENS
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ÁCUMULO DE CARGO

9.1. Exames laboratoriais e de imagem:
a) Hemograma completo;
b) Colesterol (HDL);
c) Colesterol (LDL);
d) Colesterol Total;
e) Creatina;
f) Fosfatase Alcalina;
g) Glicemia;
h) Grupo Sanguíneo + Fator RH;
i) Parasitológico de Fezes;
j) Raio X de tórax PA;
k) Sumário de Urina;
l) TGO;
m) TGP;
n) Triglicerídios;
o) Ureia;
p) VDRL.
10. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com defi-
ciência não poderá arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou 
justificar pedido de readaptação/reabilitação profissional, alteração de 
carga horária, alteração de jornada de trabalho e limitação de atribui-
ções para o desempenho da função.
11. Entrando em exercício o candidato aprovado nas vagas destinadas 
às pessoas com deficiência terá garantida o estágio probatório a ser 
cumprido, conforme a deficiência apurada.
12. O candidato se obriga a manter atualizado seu endereço para cor-
respondência, junto ao órgão realizador, após o resultado final.
CAPÍTULO XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1. O ICTIM e o Instituto Consulpam eximem-se das despesas com 
viagens e estadia dos candidatos para prestar as provas deste Con-
curso Público.
2. Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito 
deste Concurso Público poderão ser obtidas no Instituto Consulpam, 
Av. Evilásio Almeida Miranda, 280 – Edson Queiroz, Fortaleza - CE, no 
horário das 9h às 12h e das 13h 30min às 16h 30min (exceto sábados, 
domingos e feriados), ou pelo telefone (85)3224-9369 e (85) 9957-
9369 (WhatsApp), ou, ainda, no endereço eletrônico www.consulpam.
com.br.
3. Após a data de homologação do concurso, os candidatos deverão 
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lite a realização das provas no dia, local e horário estabelecidos, o ICTIM reserva-se o direito de adiar o evento, efetuando a comunicação dessa 
decisão mediante publicação, na forma prevista neste edital e divulgação no endereço eletrônico www.consulpam.com.br.
22. Quaisquer casos de alterações orgânicas permanentes ou temporárias, tais como estados menstruais, indisposições, trabalhos de parto ou 
outros que impossibilitem o candidato de submeter-se às provas, exames e/ou avaliações, ou que diminuam ou limitem sua capacidade física, 
mental e/ou orgânica não serão aceitos para fins de tratamento diferenciado por parte da coordenação na aplicação das provas, exames e/ou 
avaliações.
23. A Legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em dispositivos de lei e atos normativos 
a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.
24. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento 
que lhes disser respeito, circunstância que será comunicada em ato complementar ao edital ou aviso a ser publicado na forma prevista neste 
edital.
25. Todos os casos omissos ou duvidosos que não tenham sido expressamente previstos no presente edital serão resolvidos pela Comissão de 
acompanhamento do Concurso Público constituída pela
 ICTIM e pelo Instituto Consulpam, no que a cada um couber, sempre garantidos o contraditório e a ampla defesa ao candidato.
26. Os atos referentes a este edital, quando praticados por meio de procurador, deverão ser acompanhados por instrumento público de procu-
ração com poderes outorgados especialmente para o fim a que se destina.
27. O presente edital e eventuais alterações/atualizações serão publicados por meio da afixação nos quadros de avisos da Prefeitura Municipal 
de Maricá e nos demais meios previstos neste edital.
Maricá/RJ, 04 de janeiro de 2023.
CELSO PANSERA
Presidente – ICTIM
ANEXO I
CARGO, NÚMERO DE VAGAS, SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E ESCOLARIDADE

COD CARGO REQUISITOS MÍNIMOS 
PARA NOMEAÇÃO

VAGAS AMPLA 
CONCORRÊNCIA

VAGAS 
NEGROS*

VAGAS
CR**

VAGAS
PCD***

CARGA 
SEMANAL

VENCIMENTO 
BASE

001 Professor Pesqui-
sador I

Ensino Superior 
Completo

4 1 20 - 15 H R$ 3.189,11

002 Professor Pesqui-
sador II

Pós-Graduação 4 1 20 - 15 H R$ 3.571,80

003 Professor Pesqui-
sador III

Mestrado 4 1 20 - 15 H R$ 4.000,42

*Vagas Negros = VAGAS RESERVADAS PARA NEGROS (20% das vagas ofertadas e que vierem a surgir no prazo de validade do concurso 
são destinadas aos candidatos que no ato da inscrição se autodeclararem negros, em observância à Lei Municipal nº 2.806, de 08 de agosto 
de 2018.
**CR = VAGAS DO CADASTRO RESERVA
*** PcD = PESSOA COM DEFICIÊNCIA (Será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir no prazo de vali-
dade do Concurso para Pessoas com Deficiência, em cumprimento ao disposto no Art. 37, inciso VIII, da Constituição Federal.).
ANEXO II - QUADRO DE PROVAS

PROVAS
NÚMERO QUES-
TÕES

VALOR QUES-
TÃO

NOTA MÍNIMA
APROVAÇÃO

CONHECIMENTOS 
GERAIS

Língua Portuguesa 10
2,0 50% de acertos

(10 questões)Noções de Direito Administrativo e Constitucional
Noções de Informática
Matemática 10

Conhecimentos Específicos 30 3,0 50% de acertos
(15 questões)

Prova Discursiva 01 100 50% de acertos

ANEXO III
PROGRAMA DAS PROVAS DO CONCURSO PÚBLICO 003/2023
1. PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS
1.1. LÍNGUA PORTUGUESA
Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, 
intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, 
editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, 
oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, proprie-
dade lexical, adequação comunicativa. Norma culta: ortografia, acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de 
palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. Produção 
textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Fonologia: 
conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: 
reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Transitividade 
e regência de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: 
substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta.
1.2. NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL
A Administração Pública: princípios da Administração Pública. Poderes administrativos. Atos administrativos. Licitações e contratos administra-
tivos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, regime trabalhista, expediente funcional e organizacional. Emprego, emprego 
e função pública. Órgãos públicos. Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos 
Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - art. 5º; dos Direitos Sociais - arts. 6º ao 11º; da Nacio-
nalidade - arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos - arts. 14º ao 16º; da Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – arts. 
29º ao 31º; da Administração Pública – arts. 37º ao 41º.
1.3. INFORMÁTICA
Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas, arqui-

consultar informações e avisos sobre as nomeações dos candidatos 
aprovados dentro do quantitativo de vagas oferecido pelo endereço 
eletrônico do ICTIM e do Instituto Consulpam.
4. Não serão prestadas por telefone ou e-mail informações relativas a 
resultado, nota ou classificação deste Concurso Público.
5. A eventual disponibilização de atos nos endereços eletrônicos do 
ICTIM e do Instituto Consulpam não isenta o candidato da obrigação 
de acompanhar as publicações oficiais sobre este Concurso Público.
6. Incorporar-se-ão a este edital, para todos os efeitos, quaisquer 
atos complementares, avisos, comunicados e convocações relativos 
a este Concurso Público, que vierem a ser publicados pelo ICTIM, 
divulgados por meio do Diário Oficial ou no endereço eletrônico www.
consulpam.com.br.
7. O Instituto Consulpam e o ICTIM não emitirão certificado de apro-
vação neste concurso, valendo também, como tal, as publicações 
oficiais.
8. Os prazos estabelecidos neste edital são preclusivos, contínuos e 
comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não 
cumprimento e para a apresentação de quaisquer recursos, laudos e 
exames médicos, pedidos de isenção, títulos e de quaisquer outros 
documentos após as datas e nas formas estabelecidas neste edital.
9. A análise dos recursos será de responsabilidade do Instituto Con-
sulpam.
10. Não serão considerados requerimentos, reclamações, notifica-
ções extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares cujo 
teor seja objeto de recurso apontado neste edital.
11. Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega 
pedidos de isenção, laudos médicos e títulos e/ou outros documentos, 
excluir-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo es-
tabelecido neste edital, desde que coincida com dia de funcionamento 
normal do Instituto Consulpam e do ICTIM.
12. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por 
quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou di-
gitais referentes às matérias deste Concurso Público ou por quaisquer 
informações que estejam em desacordo com o disposto neste edital.
13. A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar 
sem efeito a nomeação do candidato, em todos os atos relacionados 
a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou declara-
ção falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, 
ainda, irregularidade na realização das provas, com a finalidade de 
prejudicar direito ou criar obrigação, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.
14. Comprovada a inexatidão ou as irregularidades descritas neste 
Capítulo, o candidato estará sujeito a responder por falsidade ideoló-
gica de acordo com o art. 299 do Código Penal.
15. É de inteira responsabilidade do candidato manter seu cadastro 
(endereço e telefone) atualizado até a publicação do resultado final 
junto ao Instituto Consulpam e após homologação e validade do Con-
curso Público, junto ao ICTIM, visando a eventuais convocações, não 
lhe cabendo qualquer reclamação, caso não seja possível convocá-lo.
16. O ICTIM e o Instituto Consulpam não se responsabilizam por 
eventuais falhas no recebimento ou envio das correspondências, re-
cebidas ou não, em decorrência de:
a) Insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alterações dos da-
dos e endereço por ele fornecidos;
b) Correspondência devolvida pelos Correios por razões diversas de 
fornecimento e/ou endereço errado do candidato;
c) Correspondência recebida por terceiros;
d) Falhas ou paralisações nos serviços dos Correios.
17. A atualização de dados pessoais junto ao ICTIM e ao Instituto 
Consulpam não desobriga o candidato de acompanhar as publica-
ções oficiais do concurso, não cabendo a este alegar perda de prazo 
por ausência de recebimento de correspondência.
18. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, pro-
babilístico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, 
ter o candidato se utilizado de processo ilícito para obter aprovação 
própria ou de terceiros, sua prova será anulada, e o candidato será, 
automaticamente, eliminado do concurso, assegurados o contraditó-
rio e a ampla defesa.
19. Será admitida a impugnação do edital normativo do concurso in-
terposta impreterivelmente, formalmente escrita, devendo ser enviada 
até 02 dias da data da publicação do deste Edital, e será julgada pelo 
ICTIM, ouvido o Instituto Consulpam no que couber.
20. A impugnação deverá ser dirigida ao Instituto Consulpam, através 
do e-mail editais@consulpam.com.br.
21. Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibi-
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tetura de computadores, procedimento de backup e recuperação contra desastres, sistemas operacionais 
modernos (Ubuntu Linux e Windows 11). Dispositivos   de   Entrada   e   Saída:   conceitos,    tipos,    fun-
cionamento,    instalação. Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, apresentações, comuni-
cações, banco de dados     e     demais     programas     (Microsoft     Office     e      Google      Workspace). 
Importação e Exportação de Dados: tipos de documentos e formatos, conversões, importação e exporta-
ção. Rede de Computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereçamento 
e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, grupos de 
discussão, redes sociais, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome). 
Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (Email do Windows, Mozilla Thunderbird e 
similares). Soluções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria    e    comunicação    (Whas-
tApp,    Telegram,     Skype,     Discord,     etc.). Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, 
tipos de oferta de serviço (IaaS, PaaS,
 SaaS), modelos de implementação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.). Segurança 
da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, trojan, 
etc.), aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.). Ambientes Corporativos: serviços de 
rede, autenticação e autorização, domínio, compartilhamento de pastas e recursos.
1.4. MATEMÁTICA
Raciocínio Lógico. Conjuntos: relações de pertinência, inclusão, igualdade e operações. Razão e Pro-
porção. Geometria Plana e Espacial. Regra de três simples e composta. Porcentagem e Juros Simples. 
Sistema Lineares. Progressão Aritmética e Geométrica. Análise Combinatória e Probabilidade. Estatística: 
média, moda e mediana. Trigonometria no Triângulo Retângulo. Sequência lógica. Álgebra básica.
2. PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA TODOS OS CARGOS
PROFESSOR PESQUISADOR I, PROFESSOR PESQUISADOR II E PROFESSOR PESQUISADOR III
O Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação do Brasil; O Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção do Estado do Rio de Janeiro; A Lei de Inovação de Marica e de criação do Instituto de Ciência, Tecno-
logia e Inovação de Maricá; Compras Públicas de Inovação; Metodologia Científica e de Inovação; Gestão 
de Projetos; Gestão de Projetos Inovadores; Inovação Social; Estratégia Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação de Maricá; Política de Inovação do Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá.
BIBLIOGRAFIA:
Lei 13.243/2016, de 11 de janeiro de 2016 e sugere-se também o livro:
“Marco regulatório em Ciência, Tecnologia e Inovação - texto e contexto da lei 13.243/2016. Arraes Editores, 
Belo Horizonte 2018. Disponível em pdf:
https://www.fundep.ufmg.br/wp-content/uploads/2018/09/Livro_MARCO_REGULATORIO_EM_CIENCIA_
TECNOLOG IA_E_INOVACAO.pdf
Compras públicas para inovação no Brasil : novas possibilidades legais / organizador: André Tortato Rauen. 
– Brasília: IPEA, 2022. 531 p.
Encomendas tecnológicas no Brasil : guia geral de boas práticas / André Tortato Rauen, Caio Márcio Melo 
Barbosa. – Brasília: Ipea, 2019.
Pesquisa Qualitativa do Início ao Fim (Métodos de Pesquisa) 01/01/2016 Robert K. Yin
Estudo de Caso 01/01/2015 Robert Yin
 Estratégia Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá. Disponível em https://ictim.com.br/
publicacoes/publicacoes/emcti/
LEI Nº 13.243, DE 11 DE JANEIRO DE 2016.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm
LEI 325 de 2019. JOM ESP 246_12-12-2019. Criação da Autarquia do Instituto de Ciência, Tecnologia e 
Inovação de Maricá. pg. 6
Política de Inovação do ICTIM. JOM_1137_26-02-2021 Portaria 11. p. 10
Lei Nº 9809 DE 22/07/2022. - Institui o Sistema Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado do 
Rio de Janeiro, na forma que menciona, e dá outras providências. Publicado no DOE - RJ em 28 jul 2022.
Gerenciamento de Projetos – 9ª Edição: Estabelecendo Diferenciais Competitivos. Ricardo Viana Vargas.
ANEXO IV ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

CARGO ATRIBUIÇÕES
Professor Pesquisador I Desenvolver o projeto conforme delineado. Elaborar e apresentar os relató-

rios parciais e final.
Professor Pesquisador II Desenvolver o projeto conforme delineado. Elaborar e apresentar os relató-

rios parciais e final.
Professor Pesquisador III Promover e realizar estudos sobre o desenvolvimento científico e tecnoló-

gico; Prestar serviços e assistência técnica em sua área de competência;
Prestar assistência na compra e importação de equipamentos e insumos 
para uso em atividades de pesquisa científica e tecnológica, em consonância 
com a legislação em vigor

ANEXO V
FÓRMULA - PONTUAÇÃO FINAL
PF = PONTUAÇÃO FINAL
NPCG = NOTA DA PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS NPESP = NOTA DA PROVA DE CONHECI-
MENTOS ESPECÍFICOS NPT = NOTA DA PROVA DE TÍTULOS
NPD = NOTA DA PROVA DISCURSIVA

PONTUAÇÃO FINAL
PF= NPCG + NPESP + NPT + NPD
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 003/2023

ANEXO VII – FORMULÁRIO PARA RECURSOS
CARGO: COD:
Nome:
CPF:
Endereço:
Tipo de prova: (   ) Prova Objetiva 1 (   ) Prova Objetiva 2 (   ) Prova Objetiva 3
        (   ) Prova Física/Prova de Título
Questão da prova objetiva:
Resposta do gabarito preliminar: ( ) Item a (   ) Item b (   ) Item c (   ) Item d ( ) Item e

Resultado da Prova Física, Prova de Título, Avaliação Psicológica ou Avaliação Psicossocial:
Motivo do recurso: (   ) Mudança de gabarito: do item para o item  
  (  ) Questão anulada
  (   ) Procedimento da Prova Física, Avaliações Psicológica ou Psicossocial 
  (   ) Mudança do Resultado da Prova de Título, Prova Física, Avaliações 
         Psicológica ou Psicossocial
Fundamentação do recurso*:
*Conforme este Edital: “serão indeferidos os recursos que não estiverem devidamente fundamentados”.

ANEXO VIII – REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE INSCRIÇÕES
INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM
Eu,_____________________________________, candidato à função____________________________,   
Cód._______________________, apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade a apre-
sentação dos documentos anexos. Estes são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados 
conforme Edital 001/2023 para fins de isenção do pagamento da Taxa de Inscrição no Concurso Público do 
Instituto de Ciência, Tecnologia e Inovação de Maricá - ICTIM.
Por ser expressão da verdade.
Pede deferimento.
_______________________-________, ________________de 2023

_____________________________________
CANDIDATO
CPF: ______________________________ 

Recebido e conferido por  _________________________________________________
          Nome do técnico responsável pelo recebimento deste documento.   
          (Quando os documentos são recebidos pessoalmente)

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA, SOLICITANTE DE CONDIÇÃO 
ESPECIAL DO CONCURSO PÚBLICO DO 

INSTITUTO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MARICÁ - ICTIM 

Se sim, especifique a deficiência:    

 
N.º do CID:    
Nome do médico que assina do Laudo:    
N.º do CRM:    

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA? SIM NÃO 

  _ 

SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 
MESA PARA CADEIRANTE 
SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 
LEDOR 
TRANSCRITOR 
PROVA EM BRAILE 
PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 
INTERPRETE DE LIBRAS 
OUTRA. QUAL? 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA? SIM NÃO 

  
 

EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023 
 

  ANEXO VI  
 

 
Dados do candidato: 

 
NOME: 

INSCRIÇÃO: RG: 

CARGO/EMPREGO: 

TELEFONE: CELULAR: 

 

 

 
ATENÇÃO: Esta declaração e a cópia do respectivo Laudo Médico deverão ser 
encaminhados até o último dia do período de inscrição, conforme disposto no Edital. 

 
 

(Cidade): , de de 2023. 
 
 
 
 

Assinatura do candidato 
 
 
 

Assinatura do Responsável p/ recebimento 
 
 

Uso exclusivo do Instituto 
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